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Sociedade Tunga Lhvt, Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diversas 

n.° 25, lavrada de folhas 7 verso e seguintes, do Caitório 

Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, a cargo de Pedro 

Magalhães Neto, se encontra lavrada a escritura do seguinte 

teor:
Constituição da sociedade por quotas de responsabili­

dade limitada «SociedadeTunga Liwe, Limitada», com sede 

em Saurimo. No dia 7 de Dezembro de 2007, nesta Cidade 

do Saurimo e no Cartório Notarial, perante mim, Pedro 

Magalhães Neto, Notário do referido Cartório, comparece­

ram como outorgantes:
Primeiro: — Joaquim Francisco Mussumari, solteiro, 

maior, natural do Saurimo onde reside no Baiiro Verde, 

casa sem número, portador do Bilhete de Identidade 

n.° 000953680LS035, emitido, a 1 de Julho de 2003, pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal de 

Luanda;

StgtDido: — Francisco Ngucji, solteiro, maior, natural 

de Lumeje Cameia, Província do Moxico, com residên­

cia habitual nesta Cidade do Saurimo no Bairro Sassamba, 

casa sem número, portador do Bilhete de Identidade n.° 

1905206, emitido, aos 15 dc Fevereiro dc 2000, pelo Sector 

de Identificação Civil e Criminal do Luena.
Verifiquei a identidade dos outoigantes em face dos 

documentos já referidos.E. pelos outorgantes foi dito:
Que, constituem entre si, uma sociedade por quo­

tas de responsabilidade limitada, sob a denominação de 

«Sociedade Tunga Liwe, Limitada», com sede em Saurimo, 

com o capital social dc Kz: 150.000,00 (caito e cinquaita 

mil kwanzas). integralmente realizado em dinheiro, divi­

dido e representado por duas quotas de igual valor nominal 

de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Joaquim Francisco Mussumari e 
Francisco Ngueji.

Que o seu objecto social é previsto no artigo 3.° do seu 

estatuto, e reger-se-á pelos artigos constantes do documento 

complementar, elaborado nos tennos do il° 2 do artigo 55.° 
da Lei n.° 1/97, da Simplificação e Modernização dos Actos 

Notariais, que faz parte integrante desta escritura e cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido por ambos outorgantes.

Assim o disseram e outorgaram.Arquivo os seguintes documentos:
a) Documento complementar que atrás se faz refe­

rência, devidamente rubricado e assinado pelos 

outorgantes e por mim, Notário; e

b) A certidão passada pelo Ministério da Justiça,
Ficheiro Centrai de Denominações Sociais, an 

Luanda, comprovativa de não estar ali inscrita 

nenhuma sociedade com a mesma daiominação 

nem qualquer outra por tal fonna semelhante suíceptivel de se confundir com a ora adoptada.

Fiz aos outorgantes em voz alta ena presença simultânea 

de ambos, a leitura desta escritura, a explicação do seu con­

teúdo e advertência da obrigator iedade do registo deste acto 

no prazo de noventa (90) dias a contar de hoje.

Assinados: Joaquim Francisco Mussumari, Francisco 

Ngueji — O Notário, Pedro Magalhães Neto.

Verbete estatístico n.° 63 P.M.

Conta registada sob o n.° 1 P.M.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
CartcrioNotarial da Lunda-Sul, Saurimo, aos 11 deDezembro 

de 2007.

O Notár io, Pedro Magalhães Neto

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TUNGA LIWE, LIMITADA

1. °

Asociedade adopta a denominação de «Sociedade Tunga 

Liwe, Limitada», e tem a sua sede na Cidade do Saurimo, 

no Bairro Txizainga, Província da Lunda-Sul, podendo 

abrir filiais, agências sucursais, em qualquer parte do terri­

tório nacional ou no estr angeiro, mediante a deliberação da 

Assembleia Geral.

2. °

A sua duração é por tempo indetenninado e o início das 

suas actividades produzira efeitos legais, a partir da data da 

celebração da presente escritura.

3. °

O seu principal objecto social é o exercício do comércio 

geral por grosso e a retalho, venda de iner tes, rcpresaita- 

ções comerciais, pescas, agro-pecuária, turismo e hotelaria, 

prestação de serviços, construção civil e obras pública, 

saneamento básico, indústria, relações públicas, tr ansportes, 

oficina-auto, perfumaria, salão de beleza, boutique, modas e 

confecções, infonnática, exploração de bombas de combus­

tíveis, estação de serviços, venda de mobiliário, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas, telecomunicações, agências 

de viagens de passageiros, venda de material de escritório 

e escolar, importação e exportação, podendo ainda exercer 

quaisquer outras actividades comerciais ou industriais em 

que os sócios acordarem e que seja permitidas pela lei.

4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquaita 

mil kwanzas), integr almente realizado em dinheiro, e acha- 
-se dividido e representado por duas quotas, de igual valor 

nominal deKz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) cada 

unia patencentes, aos sócios Joaquim Francisco Mussumari 

e Francisco Ngueji.
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5. °

Não sei ão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante juros e nas condições que esti­

pularem.
§Único: —No exercício da sua actividade, a sociedade 

poderá associar-se a quaisquer pessoas singulares ou colecti­
vas ou ainda a quaisquer agrupamentos de empresas.

6. °

Acessão de quotas é liwe entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios, se a sociedade dele não quiser fazer uso.

7. °

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contiatos, em juízos efora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio FranciscoNgueji bastando a 

sua assinatura para obrigai- validamente sociedade.
2. O gerente nomeado poderá delegar no outro sócio ou 

em pessoa estranha à sociedade, mediante procuração, todos 
ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente, obrigar a sociedade, em actos 

e contratos estranhos, aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8. °

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescrever outras formalidades, por meio de cartas regis­
tadas e dirigidas aos sócios, com, pelo menos, quinze dias 
de antecedência e, se qualquer dos sócios estiver ausente do 
local da sede social, a convocação deverá ser feita com a 

dilatação suficiente para ele poder comparecer.

9o

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal, 
quando devida, e quaisquer outras percentagens para os 
destinos especiais, criados em Assembleia Geral, sei ão dis­

tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e, em 

igual proporção, sei ão suportadas as perdas, se as houver.

10. °

Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuando esta com os sobrevivos c 
os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomeai-um que a todos represente, enquanto a 
quota se mantiver indivisa.

11. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­

dação e partilha, proceder-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo c sc algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passiva e a sua adjudicação ao sócio que melhor preço ofe­

recer em igualdade de condições.

12°

No omisso, regularão as deliberações sociais as disposi­
ções da Lein.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais.

(16-3118-L16)

Organizações Lomba, Limitada

Escritura da constituição das organizações «Lombá, 
Limitada».

No dia 17 de Julho de 2015, nesta Cidade do Dundo e 

no Cartono Notarial da Lunda-Norte, no Dundo, a caigo de 
Maria da Conceição Ngusso Miranda, Notária do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes abaixo identifi­

cados:
Primeiro: — Maria da Graça Afonso Pires Lombá, sol­

teira, natiual do Huambo, Província do Huambo, portador 
do Bilhete de Identidade n.° 00610943 2HO044, emitido em 
Luanda, aos 24 de Junho de 2013, residente na casa sem 
número. Bairro Nzagi/Cambulo:

Segunda: — Emelita Zuleica da Conceição Capuco, 
solteira, natiual de Luachimo Província da Lunda-Norte, 
portadora do Bilhete de Identidade n.° 0005043IOLNO37, 
emitido em Luanda, aos 23 de Janeiro de 2013, residente no 
Baino Dundo-Tchitato;

Verifiquei c certifico a identidade dos outoigantes cm 
face dos seus documentos supra mencionados.

E, por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre eles tuna 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada, sob a 
denominação de «Organizações Lombá, Limitada», que 
tem a sua sede social no Dundo, Município de Tchitato, 
Província da Lunda-Norte.

Que, a sociedade tem por objecto social o estipulado no 
artigo 3.° do estatuto, e possui o capital social do montante 
dc Kz: 100.000,00 (can mil kwanzas), como referencia o 
artigo quarto do estatuto.

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
tutos que fazem parte integrante desta escritura, que é mn 
documento elaborado em separado, nos tennos do n.° 2 do 
artigo 78.° do Código do Notariado, com a redacção que lhe 
foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, 
cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhecimento, 
pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Os documentos complementares a que atrás se

fazem alusão;

b) Requerimento dirigido à notária;

c) Fotocópias dos documentos de identificação pes­

soal.
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Aos outorgantes fiz cm voz alta cna presença simultânea 

dc todos, a leitura desta escritura e a adverti sobre a necessi­
dade da publicação do Diário da República.

É a certidão que fiz extrair vai confonne o original a que 

me reporto.
Reg. Sobn° 182015
ANotária, Maria da Conceição Ngusso Miranda

ARTIGO 5.°
(Prestações de quotas)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capita| í 

mas as sócias poderão lazer à sociedade os suprimento,/ i 
que ela necessitar mediante os juros que estipularem. 5 i

ARTIGO 6°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre as sócias é livre, mas quando 

feita a estranho a sociedade fica dependente do con. 

sentimento dela, à qual é sempre reservado o direito de 

preferência, deferido a qual não quiser fazei’ uso.

ARTIGO 7 o |
(Gerencia e administração)

A gerência e a administração da sociedade bem como | 

a sua representação em todos os seus actos e contratos, em ? 
juízo e fora dele, activa e passivarnente será exercida pela | 
sócia Maria da Graça Afonso Pires Lombá, que dispensada | 
de caução ficam desde já nomeado gerente e Piesidente do j 
Conselho de Administiaçâo da empresa, bastando a assina- ■ 

tura dele para fazer valer a sociedade.
a) A sócia-gerente poderá indicai' por qualquer instni- | 

mento uma das sócias, para representar a socie- i 

dade em qualquer fórum que for necessário ou 

na sua ausência;
b) A gerente poderá delegar na pessoa estranha no

todo ou em parte devendo para o efeito outorgai 
o necessário instrumento de mandato. I

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral) |

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva I 

outras formalidades legais, seião convocadas por meio de ’ 

cartas, bilhetes ou actos semelhantes. I

ARTIGO 9.° l
(Dissolução da sociedade) I

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou inter- t 
dição de qualquer das sócias, continuando com os sobi evivos I 

capazes os heideiros ou representante legal da sócia falecida, I 

devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a ; 
quota estivei' indivisa ou interdita. I

ARTIGO io.° i
(Liquidação de litígios) (

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias nos casos i 

legais, as sócias seião liquidatárias e a partilha procederão 
como acordarem. Na falta de acordo e se pretender, será o 
activo licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecei' em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11? 
(Ónus social)

ESTATUTO DAEMPRESA 
ORGANIZAÇÕES LOMBÁ, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Lombá, Limitada», que tem a sede social no Dundo, 

Município do Tchitato, Província da Lunda-Noite, podendo 

abrir filiais, sucursais, agências ou outra forma de represen­

tação social em território nacional e estrangeiro de acordo os 

seus interesses sociais.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 
seu inicio a partir da data de celebração desta escritura.

ARTIGOS0 
(Objecto social)

O seu objecto social é comércio geral e indústria, venda 

a grosso e retalho, agricultura, agro-pecuária e pescas, ti ans­

porte de mercadorias e passageiros, transportes rodoviário e 

aéreo, exploração de aa'oportos eportos, venda de combus­

tíveis, lubrificantes e seus derivados, venda de gás butano, 

Alfaiataria, cortes e costuras, venda de materiais de constru­

ção e escolar, gráficas, indústrias transfonnadoras, hotelaria 

c turismo, pastelaria e restaurante, salão dc beleza e estética, 

perfumaria e boutique, construção civil e obras públicas, 

manutenção de edificios, prestação de serviços e representa­

ções, auditoria, consultoria,parcerias, oficinas de reparação 

de automóveis e geradores, rent-a-car, ensino privado e pro­

fissional, escola dc condução e infonnática, panificadoras 

e moagens, exploração de minerais e florestal, pastelaria e 

geladaria, comunicação social e media, telecomunicações, 

importação e exportação, podendo dedicar-se em outras acti­

vidades comerciais e industriais desde que sejam permitidas, 

pm lei coma cial vigente no País.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen-tado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia Maria da Graça Afonso Pires Lombá, e uma quota no valor nominal deKz: 30.000.00 (trintamilkwanzas), pertencente à sócia Emelita Zuleica da Conceição Capuco.

Ob lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 
percentagens legais para fundos especiais criados em 
Assenblems Gerais, seriío distribuídos pelas sócias na pro- 
z:xr"d"8""~
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ARTIGO 12.°
(Ano sodal)

No omisso regularão as disposições sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e as demais leis em 

vigor
Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Feito no Cartório Notarial da Lunda-Norte, no Dundo, 

aos 9 de Julho de 2015.
(16-3119-LI6)

Associação das Micros, Pequenas e Médias 
Empresas do Bengo

Eu, Agostinho Domingos Afonso, Notário-Adjunto 
do Caitório Notarial do Bengo, sito no SIAC de Caxito, 

Certifico que a presente fotocópia está confonne ao original 
efoi extraída neste Caitório, da escritura exarada de folhas 73 
a folhas 75, do livro de notas para escrituras diversas com 

o n.° 4-B, contém seis folhas, todas por mim rubricadas, de 
uma seis, estando aposto em todas elas o selo branco em uso 

neste Caitório.
Caxito, aos 3 de Novembro de 2015. — O Notário- 

-Adjunto, Agostinho Domingos Afonso.
Constituição da A.M.P.E.M.E.B.E. — Associação das 

Micros, Pequenas E Médias Empresas do Bengo.
No dia 15 de Julho de 2015, em Caxito e no Caitório 

Notarial do Bengo, perante mim Agostinho Domingos 
Afonso, Notário-Adjunto, compareceram como outoigantes:

Primeiro: —Africano Noé Pedro, solteiro, maior, natural 
de Quicunzo, residente em Cabinda, Baiiro l.° de Maio, Casa 

n.°40, portador do Bilhete deldentida n.° 000073271BO0028, 
emitido pela D.N.I.C.C., aos 17 de Dezembro de 2010;

Outorga por si e ainda na qualidade de procurador do 

associado:

á) Miguel Zau, solteiro, maior, natural de Cabinda, 

residente em Luanda, Baino Neves Bendinha, 

Rua de Ourique. casa s/n°, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 00061101CA028, emitido pela 

D.N.LC.C., aos 29 deNovembro de 2005;
Segundo: — Noé Pedro Ganga, solteiro, maior, natu­

ral de Nambuangongo, residente em Luanda, Município de 
Cacuaco, Baiiro Quicolo, casa s/n.°, Zona 18, portador do 
Bilhete de Identdade n.° 000096939B0021, emitido pela 
D.N.LC.C., aos 28 de Setembro de 1998;

Terceiro: — Ngau Afonsina Domingas, solteira, maior, 
natiu al do Bembe, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Baino Ngola Kiluange, casa s/n.°. Zona 16, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000111206UE017, 
emitido pela D.N.LC.C., aos 18 de Junho de 2008;

Quarto: —Dituta laPedro, solteiro,maior,natural Quipedro, 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baiiro 
Ngola Kiluange, Casa n.° 17, Rua da Socola, portador do 

Bilhete de Identidade n.° 000592292UE039, emitido pela 

D.N.LC.C., aos 11 de Março de 2011;

Quinto: — Babo João Marcos, solteiro, maior, natural do 
Bembe, residente em Luanda, Distrito Urbano do Cazenga, 
Baino Hoji-ya-Henda, Casa n.° 23, Zona 17, portador do 
Billictc dc Identidade n.° 000103984UE015, emitido pela 
D.N.LC.C., aos 30 de Abril de 2010;

Sexto: — João Manuel Pompílio, solteiro, maior, natural 
do Ambriz, residente em Luanda, Município do Cazenga, 
Baino Tala Hady, casa s/n.°, Rua 5, Zona 19, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 000467610BO03 2, emitido pela 
D.N.LC.C., aos 11 de Agosto de 2009;

Sétimo: — Isabel de Jesus Pegado Costa, casada, natu­
ral de Kalandula, residente em Luanda, Distrito da Maianga, 
Baino Maianga, Rua Guilherme Ribeiro n.’ 29-A porta­
dor do Bilhete de Identidade n.° 000014033ME030, emitido 
pela D.N.I.C.C., aos 16 de Agosto de 2000;

Oitavo: —Dodé Kiala, solteiro, maior, natural do Uíge, 
residente cm Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Baino Ngola Kiluange, casa s/n.°. Zona 16, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 000067539UE018, emitido pela 
D.N.LC.C., aos 18 de Maio de 2009;

Nono: — Kabeya Mukeba, solteiro, maior, natu­
ral de Cambulo, residente em Luanda, Distr ito Urbano do 
Sambizanga, Baino Ngola Kiluange, casa s/n.°, portador do 

Bilhete de Identidade n.° 001761519LN039, emitido pela 

D.N.LC.C., aos 7 de Maio de 2013;
Décimo: — Luzaisso Samuel, solteiro, maior, natu­

ral da Damba, residente no Bengo, Comuna de Caxito, 

Baino KijoãoMendes, Casa 11° 552, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 00065 3627UE032, emitido pela D.N.LC.C., 

aos 2 de Setembro de 2013;
Décimo Primeiro: — João Pedro Tambwe, sol­

teiro. maior, natural de Maquela do Zombo, residente 

no Município do Dande, Baino Quijoão Mendes. Rua 
Quimamuenho, Casa n.° 285, portador do Bilhete de 

Identidade n.° 001594145UE34, emitido pela D.N.LC.C., 

aos 23 de Fevereiro de 2015;
Décimo Segundo: — Carlos José Lopes, de naciona­

lidade cabo-verdiana, solteiro, maior, natural de Nossa 
Senhora da Luz, Cabo Verde, residente em Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Baino Patrice Lumumba, Rua do 
Cafaco, Casa n.° 21. titulai* da Autorização de Residência 

TipoB, n°R003052/00296808 emitida pelaD.E.F.A., aos 9 

de Novembro de 1998;
Décimo Terceiro: Vital Lopes Coneia, solteiro, maior, 

natural de Caxito, residente em Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Baino Sambizanga, Casa n.° 2, LI 2D, Zona 13, 
portador do Bilhete de Identidade n° 000799964B0036, 

emitido pela D.N.LC.C., aos 12 de Dezembro de 2012;

Décimo Quarto: — Francisca Matoso Arsénio 
Mesquita, solteira, maior, natural do Dande. residente em 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baiiro Ngola 

Kiluange, casa s/n.°, Zona 16, portador do Bilhete dc 

Identidade n.° 001749515BO037, emitido pela D.N.LC.C., 

aos 22 de Julho de 2005;
Décimo Quinto: — Bernardo Morais de .Andrade, sol­

teiro, maior, natural do Rangel, residente em Luanda, Distinto



|

todas as micros, pequenas e medias empresas detod^ 

ramos de actividades, sedeadas na Província doBengal 

No âmbito do fortalecimento e coesão das empresai 

no da legalização, adaptar-se de estruturas competentes J 
permitam a Associação atingir os seus objectivos, é aprese^ 

tado os seguintes estatutos.

do Rmgcl Baino Rangel, Rua do Povo, n° 4, RA 177, Zona 15, 1

portador do Bilhete de Identidade n.° 00014433 2LA019, 

emitido pela D.N.LC.C., aos 29 de Abril de 2013;

Décimo Sexto; — José Maria Cruz do Vale, casado, natu­

ral da Caála.resideirte no Dande.Baiiro Açucareira. rua s/n.°. 

portador do Bilhete de Identidade n.° 001058815H0035, 

emitido pela D.N.LC.C., aos 18 de Maio de 2015;

Décimo Sétimo; — Ana Paula Ramos Nunes Mendes, 

casada, natural do Sambizanga, residente em Luanda, Distrito 

do Rangel, Baino Nelito Soares, Rua José Anchieta. n.° 97-A, 

portador do Bilhete de Identidade n.° 002656677LA038, emi­

tido pela D.N.LC.C.. aos 12 de Dezembro de 2012.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

mencionados documentos.E pelos outorgantes foi dito:
Que pela presente escritura e na sequência das delibe­

rações da Assembleia Geral Constituinte, realizada aos 13 

dc Abril dc 2013, constituem a associação sob a denomina­
ção «Associação das Micros, Pequenas e Médias Empresas 
do Bengo», abreviadamente «AMPEMEBE», sendo 

de âmbito provincial e sem fins lucrativos, com sede na 
Província do Bengo, Município do Dande, Comuna de 
Caxito, Bairro Kingungo 1, n.° 316 nas proximidades da 
Policia de Protecção de Individualidades Protocolares, cujo 
objecto vem disposto no artigo 3.° do seu estatuto e regei-se- 
-á pelos demais artigos constantes no diploma complementar 
elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 78.° do 

Código Notariado e do artigo 55.° da Lei il° 1/97, de 17 de 
Janeiro - Lei da Simplificação e Modernização dos Serviços 
Notariais, que é parte integrante desta escritura e que os 
outorgantes declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do 
seu conteúdo, pelo que, dispensam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquiva-se:

í^Acta da Assembleia Constituinte de 13 de Abril de 

2013;
b) Documento complementar (estatuto);

c) Lista nominal dos associados;

d) Certificado de admissibilidade emitido pelo Gabi­nete de Assunto» Técnico Jurídicos do Ministé­rio da Justiça e dos Direitos Humanos;
e) A procuração de que se fez alusão.Finalmente, aos outorgantes e na presença simultânea dos mesmos, fiz em voz alta a leitura e a explicação do con­teúdo desta escritura.

O Notário-Adjunto, Agostinho Domingos Afonso.

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede e Objectivos

-

AMPEMEBE —ASSOCIAÇÃO DAS MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS DO BENGOPreâmbuloA «Associação das Micros, Pequenas e Médias Empresas do Bengo», abreviadamente «A.M.P.E.M.E.B.E», é uma organizaçao social de carácter filantrópica e voluntária, não- -govemamental, apartidária e sem fins lucrativos que integra

ARTIGO i.°
(Natureza e denominação) s

A «Associação das Micros, Pequenas e Médias 

Empresas do Bengo», que usa a designação abreviada de. 
«AMPEMEBE», é uma Associação de carácter filantró­

pica e voluntária, não-govemamental, apartidária e sem 

fins lucrativos de âmbito local, fundada aos 13 de Abril de 
2013 em tomo da qual reúnem todas as micros, pequenase | 

médias empresas de todos os ramos de actividades sedeada» 
na Província do Bengo cuja missão visa enquadrar, defender 

e proteger de forma organizada os seus direitos e interesses 
de negócios em estreita colaboração com Ong s, instituições 

afins e governamentais. |

ARTIGO 2.° '
(Duração, âmbito e sede)

A «Associação das Micros, Pequenas e Médias Empiesas 
do Bengo» é constituída por tempo indetenninado, tendo a 

sua sede em Caxito, B-Kingungo 1, n.° 316, nas pioximida 

des da Policia de Protecção de Individualidades Pi otocolai es, 
podendo, contudo, ter delegações ou representações eni todo 

o território da Província e fora, onde lhe convier.

ARTIGO 3.° I
(Fins e objectivos) 1

Na prossecução da sua acção, a Associação visa os , 

seguintes fins e objectivos:
a) Defesa dos direitos e garantias sociais dos seus |

membros; j
b) Unir em tomo da Associação, todas as micros, , 

pequenas e médias empresas de todos os ramos 

de actividade sedeadas na Província do Bengo;
c) Colaborar com as Instituições governamentais, 

Organizações afins e demais Ong’s Nacionais e 

Internacionais;

d) Participar c promover iniciativas, como, seminá­

rios, palestras onde diversos temas sejam abor­
dados, nomeadamente os mais prementes e que 

afectam os Associados bem como organizar 

exposições, workshops enfi e outras actividades;

e) Estudar e implementar fornas de criação de fontes de receitas;
j) Assegurar a assistência técnica e jurídica aos mem­

bros nas suas diligências junto das entidades 

oficiais, desde que se destinem a satisfazei- os interesses associativos.
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CAPÍTULO n
Dos Membros

ARTIGO 4.°
(Requisitos)

1. Podem ser membros da «AMPEMEBE», todas as 
micros, pequenas e médias empresas, dos ramos de comér­
cio geral, agricultura, indústria, transportes, saúde, obras 
públicas, construção civil, cultura, educação, prestação de 
serviços, etc., sedeadas nesta província desde que aceitem 
os estatutos e regulamentos internos.

2. A «AMPEMEBE» definirá a filiação de outras empre­
sas e oiganizações nos tennos definidos no presente estatuto.

ARTIGO 5.°
(Categorias de membros)

1. Possui as seguintes categorias de membros:
a) Fundadores: O idealizador e os seus coadjutores

que consigo subscreveram a acta de constitui­
ção;

b) Efectivos: Todos os que ingressarem por adesão,
nos tennos prescritos no presente estatuto;

c) Honorários: Pessoas singulares e colectivas se
tenham distinguido pelos seiviços prestados 
à Associação sob proposta fundamentada da 
Direcção.

2. É considerado presidente de honra, com carácter per­

manente o idealizador e fundador da «AMPEMEBE» após a 
sessação das suas funções directivas.

3. A outorga dos títulos de membro honorário é da com­
petência da Assembleia Geral, sob proposta da Direcção.

ARTIGO 6.°
(Direitos dos membros fundadores)

1. Os membros fundadores gozam dos seguintes direitos:
a) Fazer parte das Reuniões da Assembleia Geral, ele­

gei' e ser eleito para os coipos directivos;
b) Exercer o voto de qualidade nas deliberações a

tomai’ em Assembleia Geral.

ARTIGO 70
(Direitos e deveres dos membros efectivos)

1. São direitos e deveres dos membros efectivos:
a) Participar activamcnte em todas as actividades da

Associação;
b) Usufruir de todos os seiviços de acordo com os

regulamentos internos;
c) Contribuir com sugestões para o sucesso da Asso­

ciação;
d) Eleger e ser eleito para os órgãos da Associação;
e) Possuir cartão de membro com a categoria de efec-

tivo;
J) Usar a palavra em Assembleia Geral com direito 

a voto;
g) Formular propostas para a realização da iniciativa

que se integrem nos objectivos estatutários;
h) Sei* informado de todas as actividades da Associa­

ção;
i) Participar activamente em todos os trabalhos sócio-

-recreativos oiganizados pela direcção, acei­

tando e desempenhando com capacidade, zelo e 

dedicação os cargos, funções c tarefas que lhe 

forem confiadas;
J) Cumprir as disposições estatutárias e regulamenta­

res e trabalhai' abnegadamente para a realização 
dos seus objectivos;

k) Pagai' pronta e pontualmente as suas quotas, contri­

buições, débitos e encargos;
l) Zelai- pelo bom-nome e prestígio da Associação.

ARTIGO 8.’
(Direitos e deveres dos membros honorários)

1. São direitos e deveres dos membros honorários
a) Usufruir de todos os seiviços de acordo com os

regulamentos internos;

b) Contribuir com sugestões para o sucesso da Asso­
ciação;

c) Participar na Assembleia Geral, desde que seja con­

vidado pela Direcção, mas sem direito a voto;
d) Participar nas actividades recreativas organizadas

pela Associação.

CAPÍTULO m
Das Infraeções Disciplinares

ARTIGO 9.°
(Infraeções)

1. Incorre em infraeção o membro que:
a) Faltai ao pagamento injustificado de seis (6) quo­

tas mensais e não liquidai' apesar de lhe ter sido 
marcado um prazo para o efeito;

b) Negai' ocupai' o cargo obtido por eleição e designa­
ção, sem justificativo plausível;

c) Comportar-se de fonna incoirecta com os outros
membros durante o desempenho das actividades 

da Associação;
d) Pôr em causa e publicam ente o bom-nome e pres­

tígio da Associação.

ARTIGO io.°
(Sanções)

1. Em função da gravidade das infraeções aos membros 
podem sei' aplicadas as seguintes penas:

a) Admoestação,

b) Repreensão registada;
c) Suspensão;
d) Demissão;
e) Expulsão.

ARTIGO 11.°
(Aplicação das sanções)

1. Compete à Direcção aplicai' as sanções previstas nas 
alíneas a), b) e c) do artigo 10.°

2. Compete à Assembleia Geral aplicar as sanções pre­

vistas nas alíneas d), e) do artigo 10.°

3. A suspensão por um período de trinta (30) dias, apli­

cada por reincidência, nas faltas consideradas de pouca 
gravidade.

4. O membro suspenso pode comparecer perante a 

Assembleia Geral e usai' da palavra, desde que autorizado 
previamente pelo Presidente da Mesa.
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ARTIGO 12.°
(Consequência das sanções)

1. 0 membro punido com pena de demissão só poderá 

ser readmitido decorridos um (1) ano, devendo, no entanto, 

obedecer às foimalidades previstas no n? 3, do artigo 5.° 

para a sua readmissão.
2. A pena de expulsão exclui a possibilidade de readmis- 

são do membro visado.

CAPÍTULO IV

Dos Fundos Sociais

ARTIGO 13.°
(Natureza dos fundos)

1. Constituem fundos da Associação

a) O produto das quotas e das Jóias dos membros;

b) Os donativos, subsídios e outros contributos que

lhe venham a ser concedidos por entidades, 

organizações nacionais e internacionais. Funda­

ções e demais entidades colectivas, públicas ou 

privadas;

c) Os donativos concedidos por associações ou mem­
bros honorários;

d) Os bens resultantes de legados e heranças que

sejam atribuídos e aceites a beneficio de inven­

tário.

ARTIGO 14?
(Destino dos fundos)

1. Os fundos considerados receitas devem satisfazer os 
seguintes requisitos:

a) Cobrir os encargos sociais da Associação;
b) Suportar as despesas de gestão e administração e

outras despesas imprevistas;

c) Consolidar o estado financeiro da Associação.

ARTIGO 15.°
(Depósito e gestão dos fundos)

1. Os fundos da Associação são depositados preferen 
ciaImente em instituições bancárias com sede em Angola 

e represaitação no Bengo e excepcionalmente, no exterior 

do País, onde existam representações da «AMPEMEBE», 
de acordo com o disposto no artigo 2.° do presente estatuto.

2. A gestão dos fundos é confiada a um secretário- 
-tesoureiro, manbro da direcção e o respectivo secretário 

executivo.

CAPÍTULO V 
Dos Órgãos Sociais

SECÇÃOI

ARTIGO 16.°
(Noção e duração)

1. São órgãos da «AMPEMEBE», a Assembleia Geral, a 
Direcção e o Conselho Fiscal

2.0 mandato dos órgãos saá de cinco (5) anos, podendo 
ser reeleitos.

ARTIGO 17.°
(Composição numérica dos órgãos sociais)

1. Cada óigão é composto por número impai- de met» 

bros fundadores e/ou efectivos.

ARTIGO 18.°
(Eleição dos órgãos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos em 

Assembleia Geral, nos tennos definidos no presente capí­

tulo deste estatuto.

secção n
Da Assembleia Geral

ARTIGO 19?
(Noção)

1. A Assembleia Geral é o óigão deliberativo por exce- | 

lência, e reúne todos os membros fundadores, efectivos e de *. 
todas as entidades, que para o efeito, tenham sido convida­

dos.

ARTIGO 20.°
(Composição da Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi­

dente, um vice-presidente, um secretário e um vogal.
2. A ausência ou impedimento do Presidente sa á suprida 

pelo vice-presidente.

ARTIGO 21.° 
(Funcionamento)

1. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo, fiscaliza- , 

dor do funcionamento da Direcção da Associação. .

ARTIGO 22? j
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente, no 

segundo trimestre de cada ano, para discussão e api ovação 
do Relatório e Contas do exercício da Direcção e, de 5 an 5 

anos, para renovação de mandato dos óigãos sociais.

2. A Assanbleia Geral reúne-se extraordinariamente, poi 

iniciativa da Direcção, ou a requerimento de pelo menos, 
maioria qualificada dos seus membros, fundadores e efecti­

vos, no pleno gozo dos seus direitos associativos.
3. O requerimento a emitir para o procedimento refe­

rido no número anterior deverá ser dirigido ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral, para efeitos da convocação da 

respectiva assanbleia.

ARTIGO 23?
(VotaçOes)1. As votações são nominais ou por escrutínio secreto.

2. No caso de eleições dos órgãos sociais ou de aprova­
ção do relatório e contas anuais, as votações são sempre por 

escrutínio secreto.

ARTIGO 24?
(Competências da Assembleia Geral)

1. Compete à Assembleia Geral, nomeadamente:

a) Elegei' e demitir os membros dos órgãos sociais;
b) Ratificaras entradas dos membros designados pelo 

Presidente da Direcção, para os órgãos sociais-
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c) Dar posse aos membros eleitos e aos designados

para os órgãos indicados nas alíneas anteriores;

d) Discutir e aprovar o relatório e contas anuais da

Direcção;

e) Aprovar o programa anual da Direcção;

J) Deliberar sobre a revisão e alteração dos Estatutos,

g) Decidir sobre os recursos, reclamações e propostas

que llie sejam apresentadas;

h) Outorgar os títulos de membros honorários e bene­

méritos, sob proposta da Direcção;

i) Deliberar sobre expulsão dos membros;

j) Fixar os valores da quota mensal e jóia em

Kz: 2.000,00 a quota eKz: 5.000,00 jóia;

SECÇÃO II
Da Direcção

ARTIGO 25?
(Noção)

1. A Direcção da «AMPEMEBE», como óigão de Gestão 

e de Administração, é composta pelos seguintes membros:

a) Presidente;

b) Vice-presidente;

c) Secretariado;

d) Primeiro Vogal.

ARTIGO 26?
(Funcionamento)

1. A Direcção é o órgão Executivo e Administrativo da 

Associação epresta contas àAssembleia Gei al anualmente e 

sempre que lhe for solicitada pela Assembleia Geral.

ARTIGO 27?
(Competência)

1. Compete à Direcção, dirigir os destinos da Associação, 

realizando e cumprindo com os objectivos e íins definidos 

no Estatuto.

2. Compete igualmente à Direcção proceder à cfectiva- 

ção regular de reuniões ordinárias e extraordinárias, quando 

a ocasião o exigir.

3. Assegurai* as deliberações da Assembleia Geral

4. Estruturar a organização da actividade da 

«AMPEMEBE».

5. Praticar os actos necessários a prossecução dos objec­

tivos e fins da Associação.

6. Elaborar o programa anual e Relatório e Contas da 

Associação, submetendo-os para aprovação da Assembleia 

Geral.

7. Avaliar o desempenho das autoridades competentes na 

sua política de apoio às micro, pequenas e médias empresas 

sedeadas na Província do Bengo.

ARTIGO 28?
(Reuniões e deliberações)

1. A Direcção reúne-se ordinariamente uma vez por tri- 

mestre e extraordinariamente sempre que convocada pelo 

Presidente ou por pelo menos 1/3 dos seus membros.

2. As deliberações são tomadas por consenso. Não sendo 

possível o consenso, as deliberações são tomadas por maio­

ria de votos dos membros.

3. O Presidente da Direcção, para além do voto pessoal, 

poderá usai* do seu voto de qualidade para desempate.

secção in
Do Secretariado

ARTIGO 29?
(Noção)

1. O Secretariado é o óigão executivo por excelência da 

Direcção da «AMPEMEBE».

2. O Secretariado é dirigido pelo Presidente da Direcção 

da Associação.

ARTIGO 30?
(Competências)

1. Compete ao Secretariado:

a) Exercer fruições técnicas, Administrativas e proto­

colares de Apoio à Direcção;

b) Preparar programas e projectos de actividades da

Associação;

c) Assessorai* a elaboração dos projectos de financia­

mento e submelé-los à apreciação da Direcção;

d) Acompanhar a evolução dos projectos aprovados;

e) Identificai* as questões de interesse dos membros

por áreas de actividade, submetendo-as à apre­

ciação em reunião plenária da Direcção;

f) Praticai* os demais actos que lhe venham a ser atri­

buídos pela Direcção.

ARTIGO 31?
(Composição)

1. Para o normal cumprimento das suas atribuições, o 

Secretariado é composto pelos seguintes elementos:

a) Secretário para programas e organização empre­

sarial;

b) Secretário para Administração e Finanças;

c) Secretário para marketing;

d) Secretário para Assuntos sociais, jurídicos, despor­

tivo e recreativos;

e) Representantes locais.

2 Sem prejuízo da existência das áreas referidas 

no níunero anterior, poderão sei* criadas por decisão da 

Direcção, outras áreas, grupos e comissões de trabalho para 

análise e acompanhamento de questões de interesse especí­

fico da Associação.

.ARTIGO 32?
(Reunião)

1. O Secretariado reúne-se ordinariamente uma vez por 

mês.

2. Cada Secretário de área da actividade, reúne os seus 

membros, uma vez por semana.
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SECÇÃO IV 
Do Conselho Hscal

ARTIGO 33.°
(NoçSo)

1. O Conselho Fiscal c o órgão de fiscalização, verifica­

ção, controlo, e auditoria da Actividade Geral da Associação.

10 Conselho Fiscal é composto por um presidente, um 

vice-presidente e um vogal, eleitos em Assembleia Geral.

ARTIGO 34.°
(Competências)

1. Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar se a Associação é administrada de acordo

com a lei e com os estatutos;

b) Verificar a regularidade de documentação conta-

bilística e de tesouraria quando for conveniente, 

incluindo balancetes, rubricando-os;

c) Assistir às reuniões da Direcção quando convo­

cado, sem direito a voto;

d) Emitir pareceres sobre o balanço anual e sobre as

contas de exercício;

e) Solicitar ao Presidente da Assembleia Geral a con­

vocação da Assembleia;

J5 Exercer quaisquer outras atribuições que lhe sejam 

conferidas pelos estatutos.

CAPÍTULO V

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 35.°
(Símbolos)

1. A «AMPEMEBE» usará os seguintes símbolos:

a) Logótipo — Mapa Geográfico da Província do 

Bengo - Mostrando as riquezas que dispõe nos 

variados municípios, incluindo o símbolo da 

Província, o Jacaré Bangão ao centro;

b) Bandeira — Verde-claro com insígnia no centro 

com um comprimento de 120 cm e uma largura 

de 80 cm, respectivamente.

ARTIGO 36° 
(Extinção e dissolução)

1. A Dissolução da «AMPEMEBE» só poderá aconte­

cer com voto de dois terços 2/3 dos membros presentes na 

Assembleia convocada para o efeito.

2. A Assembleia nomeará uma comissão liquidatária que 

sc encarregará dc dar o destino conveniente aos bens c patri- 

mónio da Associação.

ARTIGO 375
(Regulamentos)

1. Cabe à Direcção a regulamentação dos presentes 

Estatutos, no prazo de noventa dias (90) a contar da sua 

aprovação.

ARTIGO 38.°
(Casos omissos)

1. Todos os casos omissos serão resolvidos em 

Assembleia Geral e supletivamente ao abrigo da lei em vio0r 

na República de Angola, nomeadamente, a Lei n.° 6/12 de 

18 de Janeiro.

ATT: Caxito, ao 13 de Abril de 2013.

A Assembleia Geral Constituinte.

(16-3190-L01)

Santined, Limitada

Ceitidão composta de duas folhas, que está confonne o 

original e foi extraída de folhas 41 a 42 do livro de notas 

para escrituras diversas deste Caitório n.° 1-2015.
Caitório Notarial da Loja dos Registos e Notariado do 

Namibe, aos 18 de Janeiro de 2016. —A ajudante Principal, 

Maria Teresinha da Silva.
Aos 18 de Janeiro de 2016, nesta cidade e no Cartório I 

Notarial da Loja dos Registos do Namibe, a cargo da Nísia 

Nahomi Chipita Tavares Manuel, Notária-Adjunta do refe­

rido Cartório, perante mim Maria Teresinha da Silva, 

Ajudante Principal, compareceram como outorgantes;
Primeiro: —«CSN, LIMITADA— Construções Santiago 

Neto», representada neste acto por Santiago Sobrinho Banos 

da Silva Neto, casado, natural do Ainbriz, Piovíncia do 

Bengo, titular do Bilhete de Identidade n ° 000350087B0036, 

emitido pelo Arquivo de Identificação Central de Luanda, aos 

3 de Julho de 2015, residente nesta cidade do Namibe, Baino 

Saidy Mingas, Rua Padre Carlos Esterman e Eva Elizabeth 

Francisco da Silva Neto, casada, natural da Maianga, 

Província de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 

il° 000054042LA021, emitido pelo Ar quivo de Identificação 

Central de Luanda, aos 10 de Março de 2015, residente nesta 

Cidade do Namibe, Baino Saidy Mingas, casa s/n.°, ambos 

casados sob o regime de comunhão de bens adquiridos;
Segundo: — Santiago Sobrinho Banos da Silva Neto, | 

casado, natural do Ambriz, Província do Bengo, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000350087B0036, emitido pelo > 

.Ar quivo de Identificação Centr al de Luanda, aos 2 de Julho 
de 2015, residente nesta Cidade do Namibe, Baino Saidy 

Mingas, Rua Padre Carlos Esterman;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

referidos documentos.
Epor eles foi dito:
Que pela presente escritura, constituem entre si, tuna 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Santmeb, Limitada», com sede no 
Município doNamibe, Província doNamibe, com o capital 
social de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas) inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas, sendo a primeira no valor nominal 
de Kz. 600.000,00 (seiscentos mil kwanzas), correspon-
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dente a 60% do capital social, pertencente a sócia «CSN, 

LIMITADA— Construções Santiago Neto», e a segunda no 

valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwan­

zas), correspondente a 40% do capital social, pertencente ao 

sócio Santiago Sobrinho Barros da Silva Neto, perfazendo 

integralmente 100% do capital social.

Que a sociedade temp or obj ecto social o previsto no artigo 

terceiro do seu estatuto e regei-se-á pelos artigos constantes 

do mesmo, que é um documento e complementar, elaborado 

nos tennos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 

cujo conteúdo, eles outoigantes, declaram ter pleno conhe­

cimento pelo que fica dispensada a sua leitura.

Assim o outorgaram.

Arquivo:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 4 de Dezembro de 2015.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 

explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­

gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 dias.

A Ajudante de Notário, Maria Teresinha da Silva

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SANTMED, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação ♦ sede)

A empresa adopta a denominação de «Santmed, 

Limitada», com sede social no Município do Namibe, 

Província doNamibe, Rua Nzinga Mbandy, n.° 300, podendo 

abrir filiais, sucursais, agências, ou quaisquer outras formas 

de representação em qualquer parte do território nacional e 

ou estrangeiro.

ARTIGO 2o
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indetenninado e o 

seu início contar-se-á para todos os efeitos a partir da data 

da sua constituição.

ARTIGO 3.°
(Objecto sodal)

Asociedade tem por objecto:

1. Comácio:

1.1. Comácio gei al a grosso e a retalho de equipamento/ 

material hospitalar, medicamentos (inclusivamente veteri­

nários), assistência técnica a equipamentos hospitalares e 

veterinários, rede de distribuição de medicamentos e equi­

pamento de veterinária.

1.2. Quaisquer operações técnicas e comerciais relacio­
nadas com os objectos supra-indicados e todas as outras a 
elas suplementares ou conexas.

2. Prestação de serviço:
2.1. Clínica de diagnóstico com ou sem internamento, 

assistência médica abrangente, pacotes de seiviços de saúde 

e outros.
2.2. Quaisquer operações técnicas e comerciais relacio­

nadas com os objectos supra-indicados e todas as outras a 
elas suplementares ou conexas.

2.2. A sociedade poderá dedicar-se a quaisquer outros 

ramos do comácio, prestação de serviço e ou indústria, 
desde que os sócios assim acordem e legalmente possível.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 
de kwanzas) representado por duas (2) quotas, no valor 
nominal de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil kwanzas), equi­
valente a 60%, pertencente à sócia «CSFJ, LIMITADA 
— Construções Santiago Neto», c outra no valor dc 
Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas) equivalente 
a 40% do capital pertencente ao sócio Santiago Sobrinho 
Ban os da Silva Neto, perfazendo 100% do capital social.

2. A sociedade poderá participar no capital de outras 
sociedades, adquirir ou vender participações noutras empre­
sas ou entidades sob qualquer forma legal, mediante simples 
deliberação da Assembleia Geral.

2.1. A parte que abdicar das suas quotas deverá liquidar 
quaisquer dívidas existentes dentro da sociedade.

2.2. O valor da liquidação, salvo acordo em contrá­
rio, será o valor nominal da quota acrescida ou deduzida a 
importância que proporcionalmente lhe correspondei- nos 
lucros não distribuídos ou lucros do exercício corrente c 
deduzidos nos prejuízos acumulados do exercício corrente, 
de acordo com os valores do último balanço.

2.3. O capital social poderá ser aumentado caso haja 
necessidade, será dividido na proporção das quotas de cada 
sócio ou na fonna que vier a ser acordado.

1. Não seião exigíveis prestações suplementares de 
capital, mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos 
quando esta deles carecei*.

ARTIGO 5 o
(Gerência)

A gerência da sociedade e a sua representação, em 
juízo ou fora dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio 

Santiago Sobrinho Bairos da Silva Neto, que desde já fica 

nomeado gei ente, com dispensa de caução, bastando uma 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Poderá a gerência vir a ser conferida a terceiros.

2. Ageráicia será exercida com ou sem caução e com ou 

sem remuneração confonne o que vier a ser deliberado em 

Assembleia Geral.

3. A sociedade pode constituir mandatário/procuradores 
da mesma e o sócio-gerente nas suas ausências ou impedi­

mentos, pode delegai* todos ou alguns dos seus poderes de 

gerência em qualquei- outio sócio ou em terceiro.
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4. É vedado ao gerente e mandatários comprometerem a 

sociedade em actos ou contratos alheios ao objecto social, 

para a qual foi criada, nomeadamente em fiança, hipoteca, 

penhor ou aval.

ARTIGO 6?
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcialmente, entre 

os sócios é livre, sendo que, com relação a terceiros esta 

depende do consentimento da sociedade.

2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 

gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 

de quotas.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia Gerai)

1. A Assembleia Geral nos casos em que a lei não exija 

formalidades especiais, serão convocadas com uma antece­

dência minima de 10 dias, mediante carta registada ou outro 

meio capaz de comprovada e atempadamente fazer chegar o 

aviso, nomeadamente fax e e-mail.

2. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 

Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­

lidade, pode ser conferida por documento p articulai;

ARTIGO 8?
(Dividendos)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver em comum acordo.

ARTIGO 9.° 
(Sucessão)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos, herdeiros e representantes do sócio interdito ou 
falecido, devendo estes nomeai um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Dissolução)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação epartilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade dc condições.

ARTIGO 11.° 
(Amortização)

Asociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando:

cí) Sobre ela recai arresto, penhora ou providência 

cautelar;

b) Haja fraude, acção ou acusação, devidamente

comprovada, atentatórias dos direitos e dobonv 

-nome da sociedade ou dos sócios;

c) Condenação do sócio em acção movida pela socie­

dade,

d) Exclusão do sócio;

e) Não comparência do sócio (que, simultaneamente

também não se faça representar), por duas vezes 

sucessivas, a Assembleia Geral regularmente 

convocada, cuja ordetn de trabalhos imponha 

uma maioria qualificada para deliberar.

ARTIGO 12.°
(Responsabilidade dos sócios) I

Salvo disposição legal impei ativa em contrário e, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do sócio para terceiros e 
a sociedade, esta poderá excluir o sócio quando existir justa 

causa, nomeadamente:
§ Quando viole o pacto de não concorrência aqui subja­

cente entre outras a constatar em sede de processos judiciais.

ARTIGO 13.°
(Foro)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foto da 

Comaica doNamibe, com expressa renúncia a qualquer outio.

ARTIGO 14.°
Os anos sociais serão os civis, e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-3191-L01)

Mpadi Alberto & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 64 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 3 22-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —MpadiNzamowaniAlba to, solteiro, maior, 
natural de Maquela do Zombo, Província do Uige, residente 
habitualmente an Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bain o Sapu, Casa n.° 3;

Segundo: — MpadiNzamowani Alberto, solteiro, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habituaímente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Sapu, casa sem niunero;

Terceiro: — Kalunzodi Cristina Alberto, solteiro, maior 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habituaímente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Sapu, Casa n.° 3,
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Uma sociedade comeicial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Março de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MPADI ALBERTO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Mpadi 

Alberto & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Baino Titanic, Golf I, Rua do Prazo, Casa 
n.° 3, podendo transferi-la livremente para qualquei* outro 

local do tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras fonnas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2°
Asna duração é portempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a hotelaria e 

turismo, restauração, prestação de serviços, comércio geral 

a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infonnática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, tianspoite marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

reiit-a-car, compra c venda dc viaturas, novas ou usadas c 
seus acessórios, venda e repar ação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável c hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressão, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais c desportivas, manutenção dc espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quei- outi o ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem c seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Mpadi Nzamowani Alberto, Mpadi 
Nzamowani Albeito e Kalunzodi Cristina Alberto, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Mpadi Nzamowani Alberto, 

Mpadi Nzamowani Albeito e Kalunzodi Cristina Alberto, 

que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­

ção, bastando as suas assinaturas para obrigai validamente 

a sociedade.

2. Os gei entes poderão delegai-num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedàicia, isto quando a lei não pres­

creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

artigo a°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquei- dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça; em 

igualdade de condições.
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ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro,

ARTIGO B?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3201-L02)

Tomás Koleki (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3? Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.0 4 do livro-diário dc 7 dc Março do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que Tomás Koleki, solteiro, maior, de nacio­
nalidade angolana, natural da Damba, Província do Uige, 
residente habituaímente em Luanda, no Município do 
Cazenga. Bairro Hoji-ya-Henda, Rua do Funchal, Casa 
n.° 55, Zona 17, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Tomás Koleki (SU), Limitada», com 
sede on Luanda, no Município de Viana, Bairo Canjinji, 
Rua n.0 4. Quarteirão 16, Sector 92, Casa n.c 20, registadasob o n.° 1.093/16, que sc vai reger pelo disposto no docu­mento em anexo.Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 7 de Março de 2016. — O ajudante, UegiveL

------------------ ^DIÁModaRepúb^I
ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se, 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir ' 

do respectivo registo.

ARTIGO 3 ° ’

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a comercialização 

de medicamentos e cosméticos, material cirúrgico, gastável 

e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, seiviços 

de saúde, farmácia, prestação de seiviços, comércio geral 

a grosso e a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de 

alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­

laria e turismo, seiviços de infonnática e telecomunicações, j 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, ti ansporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 

de tiansporte, fabricação de blocos e vigotas, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, sarigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comei- 

cio ou indústria an que o sócio decida e seja pennitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado cm dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), peitencente ao sócio-único Tomás Koleki.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE TOMÁS KOLEKI, (SU), LIMITADA 
artigo i.°

(Dtnotnhiação e sede)A sociedade adopta a denominação social de «Tomás Koleki (SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Canjinji, Rua n.° 4, Quarteirão 16, Sector 92, Casa n.° 20, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

A cessão da quota implica a saída do sócio cedaite ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, an juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poda á nomear pessoa estranha ã socie­
dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinada e mantidas em livro dc actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC — 

Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3202-L02)

Transgolamikanda (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 

de 3? Classe da Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob on.° 85 do livro-diário de 4 deMarço do conente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico queMurita Lukeny Pimenta Cristóvão, solteira, 

maior, natiual da Maianga, Província de Luanda, residente 

cm Luanda, Município de Luanda, Distrito Uibano c Bain o 

da Maianga, Rua Nkwamme Nkrumah, Casa n.° 134, rés- 

-do-chão, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada «Transgolamikanda (SU), Limitada», registada 

sob on° 1.084/16, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda,

2.*  Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 4 de 

Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TRANSGOLAMIICXNDA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta adenominaçãode«Transgolamikanda 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Baiiro Benfica (Zona Verde III), Rua 37, 
casa sem número, podendo transferi-la livremente para 
qualquei- outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fornias de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2o 
(Duração)

A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social os serviços de tra­

duções, publicidade, markting, gestão de salas de cinema, 

teatro, produção, realização, comercialização e distribuição 

de filmes, programas televisivos, revista, prestação de servi­

ços, comércio geral a grosso e a retalho, transporte e venda de 
inertes, consultoria, auditoria, construção civil e obras públi­

cas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção 

c venda de caixilharia de alumínio, infonnática, telecomu­

nicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, 

turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 

e teirestre, tianspoite de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, despachante, oficina auto, venda 

de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 

modas e confecções, botequim, centro médico, faimácia, 

material e equipamentos hospitalares, perfumaria, ourivesa­

ria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, 

geladaria. exploração de parques de diversões, realização 

de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 

ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 

derivados, representações comerciais, ensino geral, infan­

tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquei* outi o ramo do comércio ou indústria em que a 

sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Murila Lukeny Pimenta 
Cristóvão.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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DI«ÍODa^

artigo 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamaite, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigai' a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomeai' pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerâicia.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera- 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinada e mantidas cm livro dc actas.

ARTIGO&° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC__
Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços) 

emu Kiai! ° °S balan*0S Serã° ^doS

ARTIGO 11.’
(Omisso)

(16-3203-L02)

disposições da Lei d» , ! JUnh°> e ainda as

de 13 de Fevereiro. ’ C°mcrciais « ° 1/04,

BLN-Corporate, Limitada 
Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 76 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.0 322-A, do CartórioNotarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Danilson 
Paulo da Conceição, solteiro, maior, natural do Sambizanga, 
Provncía de Luanda, onde reside liabitualmente, no Distrito 
Urbano do Ingombota, Bairro Kinaxixi, Rua Gama Abdel 
Nasser, Casa n.° 11, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação de sua filha menor, Bruna 
Rafaela feixeira da Conceição, de t ano de idade, natural da 
Maianga, Província de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de que sc I 
nos tennos constantes do documento em anexo. |

Está confonne. I
Conservatória do Registo Comercial deLuand, l 

2» secção do Guiché Único da Empresa emLuanda,aos7 í 
de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDA DE 
BLN-CORPORATE, LIMITADA

ARTIGO 1.°
A sociedade adopta a denominação social de «BLN- 

-Corporate, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, na Rua do Partido, Casa n.° 13, Baino Benfica, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto a social exploração de 
portos comerciais e gestão portuária, pilotagem de navios 
e embarcações, hidrografia, arquitectura, construção civil, 
engenharia, exploração de aeroportos e gestão aeroportua 
ria, exploração petrolífera e comercialização de derivados 
de petróleo, exploração de postos de abastecimento e 
combustíveis, shipping, gestão dc plataformas logísticas, 
armazenamento, manufacturação e fabricação, comercia1 
zação de materiais de construção, gestão urbana, fonriaçao, 
design de interiores, healthclub, gestão de fundos de inves 
timentos, comércio geral, contabilidade, consultoria fisca 
financeira e jurídica, prestação de serviços, agro-pecuan ’ 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, conSl^e 
toria, exploração mineira e florestal, venda e reparação 
veículos automóveis, clínica, venda de material de escrit0* 
e escolar, decorações, serigrafia, impressão, salão de ca e 
reiro, agência de viagens, promoção e mediação imobi ia ( 
relações públicas, representações comerciais e in<kistlia ’ i 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios in 
triais, segurança dc bens patrimoniais, educação c cu 
eiisuio, importação e exportação, saneamento básico, e 

icidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ia 
0 comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

da Pennitido por lei.

e turismo, infonnática, cônsul- |

caPital soc ' i ' ARTIGO4.°
,ntegi7ilinenterealj e^e^2 100 000,00 (cem mil kwanzas), 
P01 2 (duas) qUota 3 °ein Aleiro, dividido e representado 

’ 80.000,00 fnit ’ Send° tuna quota no valor nominal de 
.Dan^on Paui0 X c 8 ,nÍlkwa,lzas)’ P«tencente ao sócio 
e Kz. 2(,.0oo,oo onceiÇã°e °utra quota no valor nominal 
1U1a Rafaeia Teixe.^te 11111 kwanzas), pertencente ã sócia 

a da Conceição, respectivamente.
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
Agerência e administração da sociedade, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passivamente, 
incumbem ao sócio Danilson Paulo da Conceição, que fica 
desde já nomeado gei ente, com dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesino 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao geiente obrigar a sociedade em actos 
e conti atos esti anlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.”
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação devera 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei'.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não sc dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social, 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei*, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável

(16-3208-L02)

Empreendimentos Los Porfírios, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 72, do livro dc notas para escri­

turas diversas n.° 322-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado emDireito, foi constituída entre:

Primeiro: —Jcftc Ernesto Porfírio António, casado com 
Nádia Jaciana Manuel Santiago António, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Massabi, Província de 
Cabinda, residente habitualmente em Luanda, no Município 

de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício M-2, 4.° andar, 

Apartamento 41;
Segundo: — Gemiltom Carlos Simão António, de 13 anos 

de idade, natural de Cabinda, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 
EdifícioM-2,4o andar,Apartamento41;

Terceiro: — Braúlio Jefte António, de 9 anos de idade, 

natural de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 

no Município de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício 

M-2, 4.° andar, Apartamento41;
Quarto: — Amiel Alexandre Santiago António, de 2 anos 

de idade, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 

Município de Belas. Cidade doKilamba, Edifício M-2,4.° andar, 

Apartamento 41;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EMPREENDIMENTOS LOS PORFÍRIOS, LIMITADA

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação social de «Empre­
endimentos Los Porfírios. Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Kilamba, Quarteirão Imperial Santana, BlocoM2,4.° andar, 

Apartamento n.° 41, podendo transferi-la livremente para 

qualquei* outio local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO 1°

A sua duração é porteinpo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tein como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda erepa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar-, produtos farmacêuticos, serviços de 

saúde, plastificação de documentos, venda de mater ial de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressão, ser­

viços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 

comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais. venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Jefte Emesto Porfírio António, outras duas quotas iguais 

no valor nominal dc Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) 

cada uma, pertencente aos sócios Gemiltom Carlos Simão 

António e Bráulio Jefte António e uma quota no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencentes ao 

sócio Amiel Alexandre Santiago António, respectivamente.

ARTIGO 3.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6T

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Jefte Emesto Porfírio António, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em acto? 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
í 

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em ; 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

artigo 9.° |
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento •. 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os j 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido i 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- i 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários ea 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta , 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social i 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo ! 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3210-L02)
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Hidro Piscinas, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 452, do Cai tório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gilberto Ernesto António Pedro, solteiro, 
maior, natiual do Sambizanga, Província de Luanda, resi­
dente emLuanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Nguanhã, casa sem número;
Segundo: — Miguel António, solteiro, maior, natural dos 

Dembos, Piovíncia do Bengo, residente em Luanda, Distrito 
Uibano do Sambizanga, Baino N’gola Kiluange, Casa n.° 325;

Terceiro: — Adão Paulo Lino, solteiro, maior, natural 
da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Capalanca, Rua 2, Casa n.° 260, 
Sector 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documentos em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HIDRO-PISCINAS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Hidro-Piscinas. 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 

Município de Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Baino Prenda, Rua 2, Casa n.° 21, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto o comércio geral a grosso 

e a retalho, prestação de seiviços, consultoria e auditoria, 

rent-a-car, cyber café, hotelaria e turismo, indústria, pescas, 
agro-pecuária, infonnática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, compra e venda de móveis, modas e confecções, 

transportes marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, salão de cabeleireiro, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­

cia dc viagens, promoção c mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal estação de ser­
viços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social c dc Kz: 105.000,00 (cento c cinco mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pertencente aos 

sócios Gilberto Ernesto António Pedro, Miguel António e 
Adão Paulo Lino, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Adão Paulo Lino, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O gerente poderá delegai’ mesmo a pessoas estranhas 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei’ ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção seião suportadas 

as pei das se as houver.
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estatuto da sociedade
FLÔCEANÁRIUM (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede) t

A sociedade adopta a denominação de «Flôccaiiãrium 

(SU). Limitada», com sede social na Província de Luanda 

Município de Luanda no Distrito Urbano do Sambizanga 

Rua Sebastião Desta Vez, Casa n.° 44, Baiiro Comandante 

Valódia, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
locai do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentroe 

fora do País.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO B.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3211-L02)

Flôceanárium (SU), Limitada

ARTIGO 2.” 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir
> 

do respectivo registo.

artigo 3.° í
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- ■ 

viços, c omérc io geral a grosso e a reta lho. transp oite e t enda 

de inertes, consultoria, auditoria, construção civil-e obras 

públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, infonnática, ’ 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, < 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aereo, 1 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou demer , 

cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cenho médico, ( 

farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma > 

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaiia, I 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, | 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, | 
exploração mineira c florestal, exploração de bombas dc i 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 1 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquei* outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integialmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Ivan Luís Roseira da 

Costa.

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 
2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Ivan Luis Roseira da Costa, solteiro, 

maior, de nacionalidade angolana, natural do Sambizanga, 

Província de Luanda, residente em Luanda, no Município 

de Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Baino 

Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, 

Casa n.° 5, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «Flôceanárium (SU), Limitada», registada 
sob on° 1.107/16, que se vai reger pelo disposto nos tennos 

seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 7 

deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível

ARTIGO 5?
(Cessíto de quotas)

A cessão da quota implica a salda do sócio a a 
transtornado da mesma em sociedade pluripessoaT “ ’
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, ein juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 75
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 95
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 105
(Balanços)

Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 115
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n ° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3212-L02)

QUEBANA—Prestação de Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Ceitifíco que Mateus Bachi, solteiro, maior, de naciona­
lidade angolana, natural de Cabinda, Província de Cabinda, 
residente em Luanda, no Município do Cazenga, Baino 
Hoji-ya-Henda, casa sem niunero, Zona 17, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «QUEBANA 
— Prestação de Seiviços (SU), Limitada», registada sob 
o ii° 1.103/16, que se vai reger pelo disposto nos tennos 
seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 

25 Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 7 

de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTO DA SOCIEDrYDE
QUEBANA — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

(SU), LIMITADA

ARTIGO 15 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «QUEBANA 
— Prestação de Seiviços (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, no Município de Cacuaco, 
Centralidade do Sequele, Rua 3, Bloco 10, Edifício n° 31, 
Apartamento 402, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 255
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 325 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o exercício do 
comércio geral, por grosso e a retalho, representações 

comercias, prestação de serviços na área de desinfestação 
em geral, indústria, pesca, agro-pecuária, agricultura, meca­
nização agrícola, imputes agrícolas, sementes, fertilizantes, 
defensivos, produtos de origem vegetal, animal e mineral, 

de construção, máquinas c equipamentos, instrumentos de 
trabalho, prestação de seiviços de elaboração de planos e 
projectos. hotelaria e turismo, seiviços de infonnática, tele­

comunicações, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineral e florestal, comercialização de telefo­
nes, e seus acessórios, transportes marítimos, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-cai\ 
compra e venda de viaturas novas e usadas e seus acessórios, 

reparação dc veículos automóveis, concessionária dc mate­
rial e peças separadas de transportes, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de servi­

ços, comercialização de medicamentos, matérias cirúrgicos, 

gastável e hospitalar, comercialização de produtos químico, 
e farmacêuticos, seiviços de saúde, seiviços de limpeza nos 
hospitais, perfumaria, execução de seiviços fotográficos, 

assistência técnica, acessória, avaliação, perícia e fiscaliza­
ção de actividade em geral, venda de material de escritório 

e escolar, decoração e buífet, seiviços de cabeleireiro, bou­

tique, agência de viagens, imobiliários, relações públicas, 
pastelaria, geladaria , restauração, venda de gás de cozi­
nha, desporto e recreação, manutenção de espaços verdes 
e jardinagem, segurança de bens patrimoniais, educação e 

ensino, seiviços infantários, educação e cultura, seiviços de 

condução, importação e exportação, saneamento de imóveis, 
exploração de matais e pedias preciosas, pesquisa e produ­
ção de petróleo e seus derivados, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 

sócio decida e seja pennitido por lei.
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ARTIGO V 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integraliiiente realizado em dinheiro, representado por uma 

(1) quota no valor dc Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

pertencente ao sócio-único Mateus Bachi.

ARTIGO 5?
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas implica a saída do sócio cedente ou 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio, bastando a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras, de favor, fiança, abonação ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolve por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanço)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão em 31 

de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de Março 

imediato.

ARTIGO ll.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3213-L02)

Pnulo Bunga & Filhos, limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016 i 

lavrada com início a folhas 38, do livio de notas para escri- ’ 

furas diversas n.° 452, do Caitório Notarial do GuichéÚnico I 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da I 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Paulo 

Bunga, solteiro, maior, natural do Cui 1 o-Camboso, Província 

do Uíge, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 

Baino Tala Hady, Cazenga, casa sem níunero, que outoiga 

neste acto por si individualmente e em nome e representa- < 

cão de Victória Paulo José Bunga e Certeza Paulo Bunga • 

Sampaio, ambas de catorze anos de idade, naturais do Uíge | 
e c onsigo c onvi ventes; l

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne. |
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em ; 

Luanda, aos 7 dc Março dc 2016. — O ajudante, ileghel i

—
ESTATUTOS DA SOCIEDADE I

PAULO BUNGA & FILHOS, LIMITADA i
I 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social dc «Paulo ■ 

Bunga & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, no Município de Viana, Baino Km 12, Rua dos 

Camazes, casa sem número, podendo transferi-la liviemente 

para qualquei* outio local do tenitório nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de lepie- 

sentação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem cano objecto social a prestação de sei­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 °

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 3 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Paulo Bunga, e outras 2 (duas) quotas miais 
no valor nominal de Kz. 10.000,00 (dez mil kwanzasfcada 

uma, pertencentes às sócias Victória Paulo José Bunga e 
Certeza PauloBunga Sampaio, respectivamente.
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente. incumbe ao sócio Paulo Bunga. que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigai' validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e heideiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10“
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei', em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.”
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus heideiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-3216-L02)

Mundi-Shipping, S.A.

Ceitifíco que, por escritura de 4 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 13. do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 41-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário, cujo texto integral fica 
depositado nesta Conservatória nos tennos dos n.“ 3,4 e 5 
do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade 
anónima denominada «MUNDI — Shipping, S. A.», com 
sede em Luanda, na Rua Joaquim Kapango, n.0 37, l.° andar. 
Apartamento n.° 5, Baiiro Maculusso, Distrito Urbano da 
Ingombota, que tem por objecto e capital social o estipulado 
nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementai' elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outoigantes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MUNDI-SHIPPING, S.A.

CAPÍTULO I

Da Finna, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social
ARTIGO 1°

(Natureza Jurídica, denominação e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 
denominação de «Mundi-Shipping, S.A.».

A sociedade durará por tempo indetenninado e com ini­
cio para todos os efeitos legais a partir da celebração da 
escritura pública.

ARTIGO 2o 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 

Rua Joaquim Kapango, n.° 37, l.° andai; Apartamento n.° 5.
2. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre 

a transferência ou deslocação da sede social dentro do País, 
estabelecei' delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 

formas de representação no interior e exterior do Pais, nos 
tennos da legislação vigente.
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ARTIGO Io 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­

viço de logística, transporte, armazenagem e distribuição de 

mercadorias, cross-docking, agenciamento, a palatização 

de caigas, transitários, cabotagem, colectas e embarques, 

entregas, guinchos e remoções em geial, mão-de-obra para 

caiga e descarga, importação e exportação, podendo em 

geral dedicar-se a outras actividades do domínio comeicial 

e industrial, por si ou através da associação ou participação 

em sociedades, nos tennos e amplitude permitidos por lei e 

mediante deliberação da Assembleia Geral.

2. A sociedade pode participar em agrupamentos com­

plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 

ou subsequentemente, acções ou quotas em sociedades de 

responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPÍTULO n

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 47 
(Capital social e constituição)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), dividido 
em 2.000 (duas mil) acções com o valor nominal de 
Kz: 1.000,00 (mil kwanzas).

2. O capital social poderá sei* elevado tuna ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geial, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos tennos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
c os direitos dc preferencia na subscrição, as categorias dc 
acções e os direitos de preferência na subscrição das novas 
acções.

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que no futuro se tomem 
necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades 

da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

2. Sempre que os aumentos dc capital sejam realizados 

por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre­
ferência na subscrição de novas acções, na proporção das 

que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pela 
maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente estatuto 
deliberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o inte­
resse social o justifique.

ARTIGO 6.°
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital, são nomi­
nativas, podendo quando legalmente admissível enos tennos 
em que o seja, ser convertidas na foima escritura.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 

de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de 100,500,1000, 5000,10.000 e múl­
tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo 
o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos 
títulos.
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4. Os títulos são assinados por dois administrado^ '

podendo as assinaturas serem por chancela, por aqutfe '■ 

autorizados. 1
5. As despesas de conver são das acções bem como as de '

desdobramento ou concentração dc títulos comem por conta 5 
dos accionistas que queiram tais actos. !

ARTIGO 77 I
(Categoria de acções) '

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho I 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a , 
sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem ' 

assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a fonna 

de determinação do respectivo dividendo prioritário.
2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser- I 

vas poderão, quando permitido por lei e por deliber ação da i 
Assembleia Geial, sei- emitidas acções preferenciais sem I 

voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a í 

distribuir exclusivamente pelos titular es destas.
3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 

voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão na data i 

ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.
4. As acções remíveis sê-Io-ão pelo valor nominal ou j 

com prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­

ções e dentr o dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 97 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 

convertíveis cm acções quando autorizada por delibera­

ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 

Administração.
2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 

sociedade pode emitir obrigações não convertíveis eni 

acções.
3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO Hl
Órgãos Sociais

ARTIGO 107
(Enumeração e mandato)

São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Gei al;
b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO i

ARTIGO 117
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas can direito a voto, que satisfaçam as condições 
referidas no número seguinte. V
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2. Só poderão participai- na assembleia os titulares dc 
acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 
da sociedade, até quinze dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 

acções deverão mantcr-sc registadas cm nome dos accio­
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 
Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 

não podem assistir as reuniões da Assanbleia Gaal.

5. Os membros do Conselho de Administiaçâo e do 
Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões de 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­

tando propostas, participai nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representai' nas 

Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 

assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 
com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 

para a reuniãorespectiva, contando que o representante seja 

membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­

dentes, descendentes ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
fonna, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 

Mesa, quem as representará.

3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­

ticipação na Assembleia dos representantes não indicados, 
dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­

fica que isso não prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO 13.° 
(Voto e unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito ao voto poderão agrupar-se de 

fonna a fazc-lo, devendo designar, por acordo, um só dc 

entre eles para os representai* na Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões de Assembleia 

Geral devem sei’ feitas com antecedência mínima de 30 dias 

pelas formas prescritas por lei.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os titu­

lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 

convocados por carta registada expedida para o endereço 

que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 

sociedade, através de caita registada dirigida ao Presidente 

da Mesa de Assembleia Geral.

ARTIGO 15.°
(Quórum e maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 

não pode sem estarem presentes ou representados accionis­

tas titulares de acções representativas de 50 % de capital 

social sejam quais forem os assuntos da adem de trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar independentemente do número de accionistas pre­

sentes ou representados e o capital por eles representado.
3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.
4. As deliberações sobre a alteração do contrato de 

sociedade, fusão, cisão, transformação, dissolução da socie­

dade. outros assuntos para os quais a lei exige a maioria 

qualificada, sem especificai’ devem sei’ aprovadas por dois 
terços dos votos emitidos, quer a Assembleia Geral retina 
em primeira quer em segunda convocação sem prejuízo do 
cumprimento de outros requisitos impostos pela legislação 

aplicável.

ARTIGO 16.°
(Mesa de Assembleia Geral)

1. A Mesa de Assembleia Geral é composta por um pre­

sidente, um vice-presidente e por um secretário eleito pela 

Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesas de Assembleia são eleitos por 

períodos de 4 anos sendo permitido a sua reeleição.

3. Os Membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 

funções até a posse dos membros que substituirão.

ARTIGO 17.°
(Competências da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:

a) Eleger os membros da Mesa de Assembleia Geral,

do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal e designai’ os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Administra­

ção, discutir e votar o balanço de contas, e o 

parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 

aplicação do resultado do exercício;

c) Deliba ar sobre quaisquer alterações nos estatutos

inclusive aumentos do capital social.

ARTIGO 18°
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne ordinariamente até 31 de 

Março dc cada ano e extr aordinariamente a pedido dc um 

dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­

tem pelo menos 5% do capital social.

ARTIGO 19.°
(Natureza e cumposlçãu)

1. A administração da sociedade é exercida por um 

Conselho de Administiaçâo, eleito pela Assembleia Geral, 

constituída por um número ímpar de membros, num mínimo 

de 3 e máximo de 7 administra dores dentre os accionistas 

ou estranhos.

2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­

res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 

número de administradores eleitos.

3. O mandato dos administradores designados éde 4 anos, 

sendo permitida a sua reeleição.
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4. Na falta ou impedimento definitivo dc qualquer admi­

nistrador proceder-se-á a cooptação de um substituto. O 

mandato do novo administrador terminará no fim do período 

para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

5. Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho dc Administração compete, sem prejuí­

zos das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei 

ou pelos presentes estatutos:

à) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos 

c operações confonne o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;

c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sempre que o entendem 

conveniente para sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras
sociedades;

fi Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno, contr atar 

empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniár ias e exercer 

o correspondente puder directivo e disciplinar, 

g) Representar a sociedade em juízo efora dele activa 

e passivamente, podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou tr ansigir em 

processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 

tennos de responsabilidade, cabendo-lhe osmais 

amplos poderes de gerência assim como delibe­

rar sobre quaisquer- assuntos da sociedade que 

não caibam na competência de outros órgãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos

determinados e delegar os poderes nos seus 

membros, nos tennos estatutários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­
buídas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 21.’
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­

dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.’
(Re união e deliberação)

1.0 Conselho de Administração reunirá em sessão ordi­
nária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho dc Administração reunirá extraordinária- 

mente sempre que for convocado pelo presidente ou pela 
maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração seião 

tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constai- de acta.

4. Em caso de empate nas votações o presidente ou queo 

substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegai-muna
comissão executiva, poderes e competências de gestão coe­
rente e de representação social, exercendo este óigão com 
necessárias adaptações às atribuições do aitigo 20.° do pre­

sente estatuto. |
2. O Conselho de Administi açâo poderá conferir man­

datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 
para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 

poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24°
(Fonna de obrigar a sociedade)

Asociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho dc 

Administração juntamente com qualquer dos 

administradores;
b) Pela assinatura de um só administrador e de um 

procurador ou pela assinatura de dois procurado­

res dentro dos limites da procuração conferida,

c) Pela assinatura de um só administrador agindo 

dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­

dos por deliberação do Conselho de Administra­

ção consignado cm acta;
d) Pela assinatura de um procurador constituído para 

a prática de acto determinado;
e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­

tração a que tenham sido delegados poderes e 

competência de Gestão coerente e de represen­

tação social ou de um procurador devidamente 

autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.’
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixadas 

por uma comissão dc remunerações, constituída por accio­
nistas designados pela Assembleia Geral.

SECÇÃO in
Conselho Fiscal

ARTIGO 26 °
(Fiscalização da sociedade)

1 A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
Conselho Fiscal composto por três (3) membros, sendo um 

deles o presidente, ou por um Fiscal Único no caso de ser 
uma pessoa colectiva.
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2. Os membros do Conselho Fiscal podem scr ou não 

accionistas.
3. Os membros do Conselho Fiscal seião designados 

pela Assembleia Geral por um período de quatro (4) anos 
podendo ser reeleitos. AAssembleia Gerai deverá designar 
dentre os membros eleitos o Presidente do Órgão.

4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­
mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficiais de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 
são acometidas.

ARTIGO 27°
(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­
vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais de metade dos 
membros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­
guem conveniente poderão assistir as reuniões de Conselho 
de Administração sem direito devoto.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano sodal)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29°
(Aplicação dc resultados)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão 
aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 
percentagens que por lei tenham de destinar-se a constitui­
ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

2. Cobertura de prejuízos de exercícios anteriores.
3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 

o caso segundo critério a definir em Assembleia Gei al.
4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 

lei ou para dividendos dos accionistas conforme for delibe­
rado em Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°
(Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que opõem a sociedade aos accio- 
nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou 
não destes estatutos, fica estipulado, para a sua resolução, 
o Foro da Comarca da Sede com expressa renúncia a qual­
quer outro.

ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% do 

seu capital social, obseivados que sejam os condicionalis­

mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­

dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.°
(Remuneração e percentagem dos lucros)

A remuneração fixa dos membros do Conselho de 
Administração poderá acrescer tuna percentagem global 

dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Geral. 
A percentagem global destinada aos administradores não 
poderá exceder 2% dos lucros líquidos do exercício.

ARTIGO 34.°
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos óigãos sociais são eleitos por perío­
dos de quatro anos, sendo sempre permitida a sua reeleição;

2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua 

eleição, sem dependência dc quaiquer outras formalidades, 
e permanecerão no exercício das suas funções até a eleição 
de quem deve substitui-los.

(16-3228-L03)

Organizações J.B.M. & Filhos, Limitada

Certifico que, com início de folhas 59 a 60, do livro 

de notas para escrituras diversas n.° 1B - 2.a Serie, deste 

Caitório Notarial da Comarca do Uíge, a caigo da Ajudante 
Principal, Emília Neves, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
Constituição da sociedade por quotas denominada por 

«Organizações J.B.M & Filhos, Limitada».
No dia 7 de Dezembro de 2015, no Uíge e no Cartório 

Notarial desta Comarca, perante mim, Emília Neves, 

Ajudante Principal do mesmo Cartório, compareceram 

como outorgantes:
Primeiro: — João Bernardo Manuel, solteiro maior, natu­

ral de Negage, Província do Uíge, onde habitualmente reside, 

no Baino Popular n° 4, rua sem níunero, casa sem número, 
Município de Negage, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003066571UE035, emitido pelo Departamento de 
Identificação Civil e Criminal do Uíge, aos 29 de Janeiro 

de 2013, que outorga neste acto por si e representante legal 

de sua filha menor Telma Luanda José Bernardo, de 5 anos 
de idade, nascida aos 21 de Setembro de 2010, natural de 

Negage, Província do Uíge, consigo convivente.

Verifiquei a identidade do outoigante pela exibição do 
respectivo bilhete de identidade e a cédula pessoal da menor.

E por ele foi dito:

Que, pela presente escrito, constituem entre si e a 

menor, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada por «Organizações J.B.M & Filhos. 

Limitada», tem a sede social no Baiiro Popular n.° 4, 
Município de Negage, Província do Uíge. com o capital 

social deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por duas (2) 
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quotas, assim sendo; uma quota no valor nominal dc 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

João Bernardo Manuel e uma outra quota no valor nominal 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), Telma Luanda José 

Bernardo, respectivamente;

Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­

tes do documento complementar elaborado nos tennos do 

n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação c Modernização 

dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 

declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­

teúdo, pelo que c dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outoigaram.

Arquivo os seguintes documentos :

o) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, no 

SLAC — Uige, aos 7 de Dezembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito do capital social.

Fiz ao outorgante a leitura desta escritura, a explica­

ção do seu conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do 

registo deste acto, no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 

hoje.

Assinatura de: João Bernardo Manuel.

É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.

Cartório Notar ial da Canarca do Uíge-SIAC, aos 7 de 

Dezembro de 2015. —A Ajudante, Emília Neves.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES J.B.M. & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1.’
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

J.B.M & Filhos, Limitada», e rege-se pelo presente estatuto 

e pela legislação aplicável

1. Tem a sede social no Baino Popular n.° 4, Município 

de Negage e Província do Uíge, podendo a sociedade, por 

simples deliberação da gerência, transferir ou deslocar a 

sede social dentro da mesma província ou província limí­

trofe,bem como criar, delegações, filiais, sucursais, agências 

ou outr as formas de representação no País ou no estrangeiro, 

nos termos cm que tal lhe for permitido por lei

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem corno objecto social o comércio geial a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelar ia e turismo, 

assistência técnica, consultoria, contabilidade e audito­

ria e outras áreas afins, venda de bens móveis e imóveis, 

construção civil e obras públicas, instalações eléctricas e 

comunicações, instalações de sistemas de seguranças de 

incêndio, videovigilância e instrução, fiscalização de obras, • 

camionagem, transportes públicos e urbanos, agente despa­

chante e transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e de ocasiãoe seus acessórios, aluguer de viartiras com 

ou sem condutor, escola de condução, agência de viagens, 

pesca artesanal, agro-pecuária, agricultura, indústria trans­
formadora, infonnática, telecomunicações, publicidade, 

comer cialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviços, venda de 

produtos farmacêuticos, material cirúrgico, gastável e hos­
pitalar, produtos químicos, centro médico, clínica geral, 

perfumaria, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, salão de beleza e cabeleireiro, boutique, pastelaria, 

geladaria, panificação, venda de gás butano, realizações 
de actividades culturais e desportivas, saneamento básico, 

segurança de bens patrimoniais, creche, educação, ensino e 

cultura, exploração mineira e florestal, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outr o ramo de 

comácio ou indústr ia em que os sócios acordem e que seja 

permitido por lei.
§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 

fica permitida a participação da sociedade em agrupamen­
tos complementares de empresas bem corno sociedades com 

objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­

ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4 o 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integra Imcntc realizado cm dinheiro, dividido c represen­
tado por duas (2) quotas assim sendo: tuna quota no valor 

nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio João Bernardo Manuel, e uma quota no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Telma Luanda José Bernardo, cada um, respectiva- 

mente.
1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 

Assembleia Geral de sócios participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

2. O capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geial e o aumento será dividido na proporção 

das quotas década sócio ou na forma como acordarem

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos de 

que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia Gei al.



ni SÉRIE — N.° 50 — DE 16 DE MARÇO DE 2016 4157

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
c feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, 
à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7?
(Gerência)

1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercido pelo sócio, João Bernardo Manuel, 

que dispensado de caução fica desde já nomeado gerente, 
sendo necessário a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade, mediante procuração para a 
prática dos determinados actos ou encaigos de actos, confe­

rindo os respectivos mandatos.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos e 

conti atos estranhos aos negócios sociais, tais como leiras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberai' a eleição de um fiscal-único 

ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras fonnalidades, serão convocadas por meio dc cartas 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta dias de antece­
dência. Se qualquer um dos sócios estiva* ausente do local 

da sede social a convocação devera ser feita com a dilação 

suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.
Os sócios podem fazer-se representai* em Assembleia 

Geral pelo cônjuge, ascendaite, descendente, outro sócio ou 

advogado, bastando para tal tuna simples carta mandatada.

ARTIGO 10?
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor- 
tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo cnccnar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO n?
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per- 

caitagempara o Unido de reserva legal, e quaisquer outras 

percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados em 
Assanbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e an igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de mate ou interdição de qualquer dos sócios, 

a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi­
vos e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 

falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiva* indivisa.

ARTIGO 13?
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 

procedaão como para eles acordarem; na falta de acordo, e 
se algum deles o pretenda*, será o activo social licitado em 

globo com a obrigação dc pagamento do passivo.

ARTIGO 14?
(Diferendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 

eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

onde estivei- situada a sede com expressa renúncia a qual- 

qua' outro.

ARTIGO 15?
(Casos oinissos)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e danais legislação aplicável.

(16-323 6-L12)

Organizações Lui-Lunga, Limitada

Certifico que, com início de folhas 61 a 62, do livro 

de notas para escrituras diversas n.° 1B-2? Série, deste 

Caitório Notarial da Comarca do Uige, a cargo da Ajudante 

Principal. Emília Neves, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:

Constituição da sociedade por quotas denominada por 

«Organizações Lui-Lunga, Limitada».

No dia 7 de Dezanbro de 2015, no Uige e no Cartório 

Notarial desta Comarca, perante mim, Emília Neves, 

Ajudante Principal do mesmo Caitório, compareca*am 

como outorgantes:

Primeiro: — Luísa Mbote Bernardo, solteira, maior, natural 

de Negage. Província do Uige. aide liabitualmente reside, na 

sede Municipal, Rua do Partido, casa san número, Município de 

Negage, titulai1 do Bilhete de Idaitidade n.° 005116818UE044, 

anitido pelo Departamaito de Identificação Civil e Criminal 

do Uige, aos 11 de Maio de 2011;

Segundo: — Telma Luanda João Manuel solteira, 

maior, natiual de Negaje, Piovíncia do Uige, onde habi­

tualmente reside, no Bairro Popular, n.° 4, Casa n.° 59, 

Município de Negage, titular do Bilhete de Idaitidade 

n.° 004718110UE042, anitido pelo Departamento de 

Identificação Civil e Criminal doUígc, aos 19 de Maio 

de 2015, Contribuinte Fiscal n.° 104718110UE0422;
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Verifiquei n identidade do outorgante pela exibição do 

respectivo bilhete de identidade e a cédula pessoal da menor.
Epor ele foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si e a 

menor, tuna sociedade por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada por «Organizações Lui-Lunga, Limitada», 

tem a sede social no Bairro Popular n.° 4, Município de 
Negage, Província do Uíge, com o capital social 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas (2), 
assim sendo; uma quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia Luísa Mbote 
Bernardo e uma outra quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), Telma Luanda João 
Manuel, respectivamente;

Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto c regcr-sc-á pelos artigos constan­
tes do documento complementar elaborado nos tennos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­

teúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.
Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos :

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, no 
SLAC — Uige, aos 7 dc Dezembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito do capital social.
Fiz ao outorgante a leitura desta escritura, a explica­

ção do seu conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do 
registo deste acto, no prazo de 90 (noventa) dias a contai* de 
hoje.

Assinatura de: Luísa Mbote Bernardo e Telma Luanda 
João Manuel

É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Comarca do Uíge-SIAC, aos 7 de 

Dezembro de 2015. —A Ajudante, Emília Neves.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES LUI-LUNGA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Lui-Lunga, Limitada», e rege-se pelo presente estatuto e 
pela legislação aplicável.

1. Tem a sede social no Baino Popular n.c 4, Município 

de Negage e Província do Uige, podendo a sociedade, por 
simples deliberação da gerência, transferir ou deslocar a 
sede social dentro da mesma província ou província limí­
trofe, bem como criar delegações, filiais, sucursais, agências 
ou outras formas de representação no País ou no estrangeiro, 

nos termos em que tal lhe foi- permitido por lei.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 
início da sua actividade para Lodos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° |
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de seiviços, hotelaria e turismo, 
assistência técnica, consultoria, contabilidade e audito­

ria e outras áreas afins, venda de bens móveis e imóveis, 

construção civil e obras públicas, instalações eléctricas e 

comunicações, instalações de sistemas de seguranças de 
incêndio, videovigilância e instrução, fiscalização de obras, 

camionagem, transportes públicos e urbanos, agente despa­

chante e transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e de ocasião e seus acessórios, aluguer de viaturas com 
ou sem condutor, escola de condução, agência de viagens, 

pesca artesanal, agro-pecuária, agricultura, indústria trans­

formadora, infonnática, telecomunicações, publicidade, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de seiviços, venda de 

produtos fannacêuticos, material ciringico, gastável e hos­
pitalar, produtos químicos, centro médico, clinica geral, 

perfumaria, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, salão de beleza e cabeleireiro, boutique, pastelaria, 

geladaria, panificação, venda de gás butano, realizações 

de actividades culturais e desportivas, saneamento básico, 

segurança de bens patrimoniais, creche, educação, ensino c 

cultura, exploração mineira e florestal, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquei- outio ramo de 

comércio ou indústria em que as sócias acordem e que seja 

permitido por lei.
§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 

fica permitida a participação da sociedade em agrupamen­
tos complementares de empresas bem como sociedades com 

objectivos diferentes ou cxclusivaincntc como sócia dc res­

ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas (2) quotas assim sendo; uma quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­

cente à socia Luísa Mbote Bernardo, e uma quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), per­
tencente à sócia Telma Luanda João Manuel, cada mna, 
respectivamente.

1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geial de sócios, participar no capital de outras 
sociedades e promovei* constituição de novas empresas.

2. O capital poderá sei aumentado por deliberação da 
Assembleia Geial e o aumento será dividido na proporção 

das quotas década sócia ou na fonna como acordarem
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ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

As sócias poderão prestar à sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 6?
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas entre as sócias é livre, mas quando é 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido às 
sócias se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7?
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas pela sócia, Luísa Mbote Bernardo, 
que dispensada de caução fica desde já nomeada gerente, 
sendo necessária a sua assinatura para obrigai* validamente 
a sociedade.

2. A gerente poderá delegar noutra sócia ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade, mediante procuração para a 
prática dos determinados actos ou encaigos de actos, confe­
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição dc um fiscal-único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
dirigidas às sócias com, pelo menos, trinta dias de antece­
dência. Se qualquer tuna das sócias estivei* ausente do local 

da sede social, a convocação deverá sei- feita com a dilação 

suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.

As sócias podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou 

advogado, bastando para tal tuna simples carta mandatada.

ARTIGO io.°
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor- 

tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo encarar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11?
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção suportadas as perdas 

se as houver.

ARTIGO 12?
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer das sócias, 
a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com a sobre­
viva e capazes e os herdeiros ou representante legal da sócia 
falecida ou interdita, devendo os heideiros da sócia falecida 

escolhei*, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias ou nos 
demais casos legais, todas serão liquidatárias e à partilha 

procederão como para elas acordarem; na falta de acordo, e 
se alguma delas o pretender, será o activo social licitado em 

globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14 0
(Difercndos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre sócias e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

onde estivei* situada a sede com expressa renúncia a qual­
quer outro.

ARTIGO 15?
(Casos omissos)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, que c a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-3237-L12)

Joscar, Limitada

Certifico que, com inicio à folha 60 a 61 do livro dc 

notas para escrituras diversas n.° 7B-2.a Série, deste Cartório 

Notarial, se encontra lavrada a escritura do seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas denominada por 

«Joscar, Limitada», dia 2 de Fevei eiro de 2016, no Uíje e 

no Cai tório Notarial desta Comaica, perante mim, Alfredo 

Hecama Estêvão, Notário de 3? Classe do referido Caitório, 

compareceram como outorgantes:
Primeiro: —Ângeloda ConceiçãoLaurindoZangui, solteiro, 

maior, natural do Uige, Provincia do Uige, onde habituaímente 

reside, no Baiiro Popular n? 1, Rua T, Casa n? 28, Município 

do Uige, titular do Bilhete de Identidade n° 002755463UE038, 

emitido pelo Departamento Provincial de Identificação Civil e 

Criminal do Uige, aos 30 de Julho de 2012, can o número de 

Identificação Fiscal 102477463UE0380;

Seguiria: — Isabel Garcia Honda, solteira, maior, natu­

ral do Uige, Província do Uige, onde habituaímente reside, 
no Bain o Centro da Cidade, Rua da Agricultura, casa sem 

número, Município do Uige, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 00300233 5UE039, emitido pelo Departamento 

Provincial de Identificação Civil e Criminal do Uige, aos 27
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dc Outubro dc 2015, com o número de Identificação 

Fiscal 003002335UE0391, que outorga este acto por si e em 

representação de seus filhos menores; Joana da Conceição 

Antônio Estevão, natiual do Uige, nascida aos 26 de Maio 
de 2010 e Óscar da Conceição António Estevão, natural do 

Uíge, nascido aos 29 de Maio de 2014, consigo conviventes;

Verifiquei a identidade dos outoigantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.
Epor eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada denomi­
nada por «Joscar, Limitada«, tem a sede social no Bairro 
Papelão, Rua do Café, Município e Província do Uige, com 
o capital social deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), inte- 
gralmcntc realizado em dinheiro, dividido c representado 
por 4 (quatro) quotas assim sendo: 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal deKz: 40.000.00 (quarenta mil kwanzas), per­
tencentes aos sócios, Ângelo da Conceição Laurindo Zangui 

e Isabel Garcia Honda, e outras duas quotas iguais no valor 
nominal deKz: 10.000.00 (dezmil kwanzas) cada, perten­

centes aos sócios, Joana da Conceição António Estêvão e 
Óscar da Conceição António Estêvão, respectivamente.

Que, a referida sociedade tem como objecto social o 
previsto no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelas cláu­
sulas constantes no documento complementar, elaborado 
nos tennos do n° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outoigantes declaram terem lido, tendo pleno conhe­
cimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura 

Assim o disseram c outorgaram;
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais no 
SLAC — UÍGE, aos 27 de Janeiro de 2016;

c) Comprovativo do depósito da realização do capi­
tal social.

Fiz aos outorgantes em voz alta, na presença simultâ­
nea de ambos a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto no prazo de 90 dias a contar de hoje.

É Certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que

2. Tem a sede social no Baino Papelão, Rua do Café, 
Município e Província do Uíge, podendo, a sociedade, por 

simples deliberação da gerência, transferir a sede social 

dentro de qualquer província, bem como criar delegações, j 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção no País ou no estr angeiro, nos tennos em que tal lhe for 

permitido por lei.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 

inicio da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

artigo 1° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social, o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 

turismo, assistência técnica, venda de bens móveis e imó­

veis, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

tianspoites públicos e urbanos, análise de projectos de 

investimentos, venda de viaturas novas e de ocasião e seus 

acessórios, venda de geradores, escola de condução, agro- 

-pecuária, cafetaria, gráfica e impressão, segurança privada 

de bens e pessoas, venda de alumínio, infonnática, teleco­
municações, electricidade e seus projectos, exploração de 

bombas de combustíveis e estação de seiviços, venda de 

produtos farmacêuticos, material hospitalar, centro médico, 
clinica geral, perfumaria, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, salão de beleza e cabeleireiro, bouti- 

que, pastelaria, geladaria, panificação, venda de gás butano, 
saneamento básico, formação pré - escolar, escolar e profis­

sional, cultura, exploração mineira e florestal, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei’ outi o ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e que 

seja permitido por lei.
§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 

fica permitida a participação da sociedade em agrupamen­

tos complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exchisivamente como sócia de res­

ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°
(Capital)

me reporto.
Cartório Notarial da Comarca do Uíge, aos 2 de 

Fevereiro dc 2016. — O Notário de 3? Classe, Alfredo 
Hecana Estevão.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JOSCAR, LIMITADA 

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

1. A sociedade é por quotas de responsabilidade limitada 
e adopta a denominação de «Joscar, Limitada», e rege-se 
pelo presente estatuto epela legislação aplicável.

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas 4 (quatro) quotas assim sendo; 2 (duas )quotas 

iguais no valor nominal de Kz 40.000.00 (quarenta mil 
kwanzas), pertencentes aos sócios, Ângelo da Conceição 

Laurindo Zangui e Isabel Garcia Honda, e outras 2 (duas) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000.00 (dez mil 
kwanzas) cada, pertencentes aos sócios, Joana da Conceição 
António Estevão e Óscar da Conceição António Estêvão, 

respectivamente.
1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 

Assembleia geial de sócios participar no capital de outras 
sociedades e promovei’ constituição de novas empresas.
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2. O capitnl poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 

das quotas de cada sócio ou na fonna como acordarem.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos de 

que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em assembleia-geral.

ARTIGO 6°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
é feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, 

á qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7°
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Ângelo da Conceição 

Laurindo Zangui, que dispensado de caução fica desde já 

nomeado gerente, sendo necessária a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 

pessoas estranhas à sociedade, mediante procuração para a 
prática dos determinados actos ou encaigos de actos, confe­

rindo os respectivos mandatos.
3. Fica vedado ao gerente obrigara sociedade em actos e 

conti atos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um fiscal único 
ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.° 
(Asscmbkias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 

dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antece­

dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local 

da sede social, a convocação deverá sei- feita com a dilação 

suficiente para poder comparecer ou fazer-se representar.
Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 

Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outro sócio ou 
advogado, bastando para tal uma simples carta mandatada.

ARTIGO 10.°
(Ano social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor- 

tando-sc os balanços anual a 31 dc Dezembro de cada ano, 

devendo encen ar - se a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.’
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­

centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 

percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.’
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com o sobre­

vivo c capazes c os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 

procederão como para ela acordarem, na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado em 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14. ’
(Difere n dos)

Para todas as questões emergentes deste contrato, qua* 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estivei' situada a sede com expressa renuncia à qual­

quer outro.

ARTIGO 15.° 
(Casos omissos)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais e demais legislação aplicável

(16-3252-L12)

Sociedade União de Panzo, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 64 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 452, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Albeito Panzo, casado, com Linda Panzo 
Caioca Panzo, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Massango, Província de Malanje, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Baino 
Ndala Mulemba, casa s/n.°;

Segundo: — Linda Panzo Caioca Panzo, casada, com 
Albeito Panzo, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Sanza-Pombo, Província do Uige, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Belas, Baino Sapú, 
casa s/n.°, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.



ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
UNIÃO DE PANZO, LIMITADA

ARTIGO 1.®

Asociedade adopta a denominação social de «Sociedade 

União dc Panzo, Limitada», com scdc social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Baino Wegi Maka, Rua 

Agostinho Neto, Casa n.° 185, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de seivi­

ços, educação e ensino, comércio geral a grosso e a retalho, 

hotelaria e turismo, restauração, serralharia, caixilharia de 

alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

reiit-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­

cas, pastelaria, geladaria, panifi-cação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que os sócios acor dem e seja pennitido 

por lei.

ARHG04.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e rqiresen- 
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Alberto Panzo e Linda Panzo Caioca 
Panzo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a socredade dele não 
quiser fazer uso.

-1.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Albeito Panzo, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poder á delegar no outro sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, confer indo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 

c contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecei;

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquei- dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado an globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei- sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12/

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qua- 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13.0
Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3277-L02)

ADAPEMA—Prestação dc Sei viços, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 70 do livro de notas para escri­
tura diversas n.°452, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto pires da 
Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entreAristidcs 
João Cassul, solteiro, maior, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Rangel, Baino Tena Nova, Travessa de Macau, Casa n.° 2, 
Zona 11, que outorga neste acto em representação de Pelágio 
Pukulukeni, casado com Caidinha Malesso Adelaide Manuel 
Banguele Pukulukeni, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Môngua, Província do Cunene, onde reside 
habitualmente, no Município de Ombadja-Xangongo, Baiiro 
Caimo,rua s/n.°, casa s/n.°, Magno Caulicalelua Cahalo, sol­
teiro, maior, natural de Xangongo, Província do Cunene, 
onde reside habitualmente, no Município de Cuanhama, 
Baino Kaculuvar, rua s/n.°, casa s/n.°, e Adalísio Madjesi 
da Conceição Cahálo, solteiro, maior, natiual do Rangel, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente. no Distrito 
Urbano do Rangel, Baino Nelito Soares, Rua Henrique 
Gago da Graça, Casa n.° 41, Zona 1;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
aitigos seguintes.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, 
Lourdes Mmgas Cativa

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ADAPEMA — PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação)

Asociedade adopta o nome de «ADAPEMA—Prestação 
de Saviços, Limitada».

ARTIGO 2.°
(A sede)

Terá a sua sede na Província do Cunene, Município de 

Ondjiva, Bairro Caxila. Rua 3, Casa n.° 2-B, podendo abrir 

filiais, sucursais ou qualqua* outra fonna de representação, 

dentro do território nacional, onde e quando convier aos 

negócios da sociedade.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tan por objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, indústria, prestação de seiviços, trans­

porte, agricultura e pescas, limpeza e saneamento básico, 

hotelaria e turismo, construção civil e obras públicas, impor­

tação e exportação, poderá ainda a sociedade dedicar-se a 

outro ramo de comércio ou indústria, desde que seja acor­

dado entre os sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 102.000,00 (cento e dois mil 

kwanzas), integralmente realizado an dinheiro e dividido 

por 3 (três) quotas iguais, no valor nominal deKz: 34.000,00 

(trinta e quatro mil kwanzas) cada tuna, pertencentse aos 

sócios Pelágio Pukulukeni, Magno Caulicalelua Cahalo e 

Adalísio Madjesi da Conceição Cahalo. respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre sócios é livre, quando for feita 
a terceiros ficará dependente do consentimento dos outros 

sócios, aos quais é reservado o direito de preferência defe­

rido ao outro sócio, salvo se dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência da sociedade, em todos seus actos e con­
tratos, bem como a sua representação em juízo e fora dele 
serão exercidos por todos os sócios, com dispensa de cau­

ção, bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes para obrigar 

validamente a sociedade.

ARTIGO 7.°
(Nomeação de mandatários)

A sociedade poderá nomeai* mandatários ou procuradores 

da mesma para a prática dc determinados actos ou categorias 

de actos, atribuindo tais poderes através de procuração.

ARTIGO 8.°
(Dos limites da gerência)

A gerência não poderá obrigai* a sociedade an leiras de 

favor, finanças, abonações, nem em quaisquer actos seme­

lhantes ou estranhos aos negócios sociais.

ARTIGO 9 ° 
(Da conta da sociedade)

A movimentação da conta bancária da sociedade obriga 

apenas assinatura de dois gerentes.

ARTIGO 10.° 
(Da sociedade)

A sociedade nunca se dissolvaá, por mate ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 

existência jurídica com os sócios sobrevivo ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomearem um que a todos represaite enquanto a quota se 
mantiver indivisa.
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ARTIGO 11.°
(Assembleia dos Sódos)

AAssembleia Geral, quando a lei não disser outras for­

malidades, saá convocada por meio de cartas registadas c 

dirigidas aos sócios, com, pelo menos, 5 dias de antecedên­

cia. Se por ventura qualqua- um dos sócios estiva* ausente 

da sede social, a convocação será feita com dilação sufi­

ciente, para permitir a sua comparência.

ARTIGO 12.°
(Do consórcio)

Mediante prévia deliberação dos sócios fica permitida 

a participação da sociedade an agrupamentos complemen­

tares de empresas, bem como an sociedades com objecto 

diferente, ou regulada por lei especial, e inclusivamente 

como sócio de responsabilidade limitada.

ARTIGO 13.°
(Balanço das actividades)

Os anos económicos serão os civis e em cada ano eco­

nómico, far-se-á um balanço de todas as actividades que 

deverá estar encarado e datado reportadamente até ao dia 

31 de Janeiro do ano seguinte.

ARTIGO 14.°
(Partilha dos lucros)

Os lucros líquidos que forem apurados an cada balanço 

anual, depois de deduzida a percentagem de 5% para fundo 

de reserva legal e outras percaitagais que forem criadas 
em Assembleia Gaal, o remanescente será dividido pelos 

sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 

serão suportados os prejuízos quando houver.

ARTIGO 15° 
(Resolução de litígios)

Para a resolução de todas as questões anagentes e ati­

nentes ao presente contrato, estipula-se o Foro da Comarca 

do Cunene.
(16-3279-L12)

K.V.C.M. — Serviços de Saúde. Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 72 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 451, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração par­
cial do pacto social da sociedade «KV.C.M. — Saviços de 

Saúde, Limitada».
Primeiro: — Dinete Maria da Graça Vera Cruz, sol­

teira, maior, natural da Maianga, Província deLuanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua Josefa Óbidos, Casa n.y 15-A;

Segundo: — Euridice Maria de Carvalho Soares Dias, 
solteira, maior, natural de Porto Amboim, Província do 
Kwanza-Sul, residente habitualmente an Luanda, no 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 21 de 
Janeiro, Casa n? 27, Zona 6;

A

__________________________________DIÁRio darepúbliCa ■
I

Rrceira: — Lazina Cntmcn da Graça Vera Cniz, divor. 

ciada, natiual da Maianga, Província de Luanda, ondereside 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Nova Vida 

Rua 118, Prédio E190, 2.° andai', Apartamento 11;

E por elas foi dito:

Que, as duas primeiras outoigantes são as únicas 

e actuais sócias da sociedade por quotas, denominada 

«K.V.C.M. — Seiviços de Saúde, Limitada», com sede em 

Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Avenida 

21 de Janeiro, Casa n.° 27, Zona 6, constituída por escritura 

datada de 16 de Abril de 2013, com início de folhas 31 vaso 
a folhas 31 do livro de notas para escrituras divasas n° 34, * 

deste Cartório Notar ial, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa, sob o n.° 1159/13, com o capital social de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (novaita mil kwan­

zas), pertencente à sócia Dinete Maria da Graça Vera Cmz, e 
outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

pertencente à sócia Euridice Maria de Carvalho Soares Dias,
Que, confonne deliberado por acta datada de 15 de 

Fevereiro de 2016, pela presente escritura, a segunda outor­
gante, titular de unia quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cede a totalidade 

da sua quota pelo seu respectivo valor nominal à terceira 
outoigante (Lazina Cannen da Graça Vera Cruz), livre de 

quaisquer ónus, encargos ou obrigações, valor esteja rece­
bido pela cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, 
apartando-se definitivamente da sociedade, nada mais taido 

dela a reclamar;
Por seu lado, a sócia Dinete Maria da Graça Vera Cruz 

e a sociedade, prescindem dos seus direitos de preferência, 

dão o seu consentimento e admitem a cessionária à socie­

dade;
Em acto contínuo e em obediência ao previamente deli­

berado, altera-se a redacção do artigo 4.° do pacto social que 

passa a sa* a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (novaita 
mil kwanzas), pertencente à sócia Dinete Maria da 

Graça Vera Cruz e outra no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 
sócia, Lazina Cannen da Graça Vera Cruz;

Declaram ainda as outorgantes que mantêm-se firmes e 
válidas todas as danais disposições do pacto social não alte­
radas.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegi^L

(16-3280-L12)
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M. Salomé — Comercio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 34 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 452, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Nsimba Femandes Salomé Mata, casado 

com Magda Jandira Feneira Miguel Mata, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 

Luanda, residenteemLuanda, Município do Cazenga, Baiiro 
Centralidade do Sequele, Rua 4, Bloco 12, Apartamento 112;

Segundo: — Magda Jandira Feireira Miguel Mata, 

casada com o primeiro outorgante, sob regime acima men­
cionado, natural do Cazenga, Província de Luanda,residente 
em Luanda, Município do Cacuaco, Bain o Centralidade do 
Sequele, Rua 4, Bloco 12, Apartamento 112, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representa­

ção de seu filho menor Yanni Ariel Miguel Mata, de 2 anos 
deidade, natural da Ingombota, Província de Luanda econ­
sigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 

2? Secção do Guiché Unico da Empresa, em Luanda, aos 9 

dc Março de 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE
M. SALOMÉ — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO 1.®
Asociedade adopta a denominação social de «M. Salomé 

— Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Cacuaco, na Centralidade do 

Sequele, Rua 4, Bloco 12, n.° 102, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do teiritório nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 
turismo, restauração, senalharia, caixilharia de alumínios, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infonnática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária dc material c peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e faimacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, seiviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda dc gás dc cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patr imoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4 o
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo a 1? (primeira) quota no valor nomi­

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Nsimba Femandes Salomé Mata, a 2.a (segunda) quota 

no valor nominal dc Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­

tencente a sócia Magda Jandira Ferreira Miguel Mata e a 3? 
(terceira) quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Yanni Riel Miguel Mata, res- 

pcctivamcntc.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Nsimba Feniandes Salomé Mata, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigai* validamente a socie­

dade.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.®
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
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ções da Leia0

Coinerciais

artigos.®
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e heideiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®Paia todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outr o.

artigo 13?emí Tn °C‘aÍiS Ser!° °S Civis e os baianços serã0 dados 

d'"d"•31

ARTIGO 14?No cnissoregarão,asdefiberações sociais, as disposi- 

1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
e denuis legislação aplicável.

(16-3282-L02)

Tr anscry o, Limitada 
Certifico que, por escritura dc 9 dc Março dc 2016, 

lavrada com início a folhas 66 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: — João do Nascimento Clemente, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Baino Maiçal, Rua 
Ngola Kiluan&e, n.° V,

Segundo. — José João, casado com Maria Natália João, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural de Calulo, 
Município do Libolo, Província do Kwanza-Sul. residente 
emLuanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 
de Kifangondo, Avenida Revolução de Outubro Bloco 60
2.°  n? 22;

DMW0^.'
Rrceiro- — António Gaspar dos Santos Martins, c^ 

com Maria Máxima Gomes Varela Gaspar Martins, 
eoime de comunhão de adquiridos, natural do k^ncia de Luanda, residente em Luanda, no Municípiodi 1 

Viana Bain o 4 de Abril, Rua BulaMatadi;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne. . |
Conservatória do Registo Comercial de Luanda d. , a loção do Guiché Único da Empresa, em Luanda. 9 de 

Março de2016.-O ajudante, tógneZ.

transcryo, LIMITADA

ARTIGO 1.’Lúnitadartm SíVcia^Tp^80 * '
Município dc Belas na Urb-w Pl°vincia deLuanda,
5‘ andar Apartament0 n’Xod« 173>EdÍfÍCÍ<>169’ 

mente para qualquer onfm I u eil(l° 11 ansfen-Ia livre- 
como abrir filiais Sllrl, • °Ca d° temtório nacional, bem

Asila - ARTIGO2.® ’
início da sua activ d^ teinP° wdetenninado, contando-se o 

da data da celpi • C’ to^os os efeitos legais, a partir 
!ação da presente escritura.

artigo 3.®
s«viços, comér C°in° °Wecto social, a prestação de j 

■Pecuária, nesc ®osso e a retaího, indústria, agro- ;
microrindúsfrjaas SCI^OS de ^ote^ria e turismo, restauração, 

Publicidade Serv*ços de infonnática,telecomunicações, ; 
Ção mineira ^OI^nição civil e obras públicas, explora- j 

seus acessórios coina’cialização de telefones e
despachante e h ansP°rte marítimo, camionagem, agente | 
pra e venda de .an^tár'os» cabotagein, reiit-a-car, com- j 
Venda e repara ~a^Uas’ novas ou usadas e seus acessórios, 

de material e n ° Veicid°s automóveis, concessionária ' 
blocos e vigotas^S Separac^as transporte, fabricação de 

fic antes, exp]0ra’ fOniei eiahzação de combustíveis e lubri- 

de serviç0> Co ^Oín^as combustíveis e estação 
CllT^ico,gastáverC1?112aÇà° <ie medicamentos, niater^ 

cêuticos, centro m * r 10Sp^a^ai'’ produtos químicos e farnia- . 
d°cuinentog) Ven / .IC°’ cíínica’ perfumaria, plastificação de ( 

raÇÕes, serigrafia <& Inata Iai de escritório e escolar, deco- > 
rePiesentaçòes geladaria, pastelaria, boutiqlie>
v’agens, gestão nr CSS30’ sa^° de cabeleireiro, agência de 
pubíicas, repreg Om.°ç?ío e mediação imobiliária, relaçõ^ 
Sas de cozinha, dest^ CQIneic,ais e industriais, venda de 
KaÇões de actividaj°l1° erecreaçao> meios industriais, rea- 
e esPaços verdes CUÍÍIUais e desportivas, manutenção 

e cultua ens e^lUail^a bens patrimoniais, edu- 
81no, saneamento básico, jardinas?1*1’



ni SÉRIE — N.° 50 — DE 16 DE MARÇO DE 2016 4167

limpeza, dcsinfcstação, descativação, fabricação c venda 
degelo, serralharia, caixilharia de alumínios, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem c seja permitido por lei.

ARTIGO 4°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 (três) quotas iguais de valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma pertencen­
tes aos sócios José João, António Gaspar dos Santos Maitins 

e João do Nas cimento Clemente, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei’ uso.

ARTIGO 6.°

A gcrcncia c administração da sociedade, cm todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbem aos sócios José João, António Gaspar 

dos Santos Maitins e João do Nascimento Clemente, que 

ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

bastando 2 (duas) assinaturas dos geientes para obrigar vali­

damente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letr as de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

2. Os gei entes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormorte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outio.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lein.01/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais e demais legislação aplicável
(16-3283-L02)

Wutuluka

Certifico que, com início a folhas 37, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1 -H, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:

Constituição da associação «Wutuluka».
No dia 15 de Fevereiro de 2016, em Luanda, e no 

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Joelcy Isabel Jorge Castelo de Carvalho, 

Notária-Adjunta, no referido Cartório, compareceram como 
outorgantes: Ana Lídia de Carvalho Vieira Dias, divorciada, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000151905LA037, emitido aos 8 

de Abril de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação 
em Luanda, residente habitualmente em Luanda, Rua Cirilo 

da Conceição, n.° 1, 3.°, Apartamento 3, Baino e Município 

da Ingombota, representada neste acto por Martins Paulo 

Cristina, solteiro, natural do Tomboco, Província do Zaire, 

titulai* do Bilhete de Identidade n.° 000083654ZE014, emi­
tido ao dia 27 de Maio de 2009, pela Direcção Nacional 

de Identificação em Luanda, residente habitualmente em 

Luanda, Rua da Tomang, Casa n.° 26, Zona 17, Baino 
Hoji-ya-Henda, Distrito Urbano do Cazenga, Advogado,
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inscrito na Ordem dos Advogados dc Angola, com a Cédula 

Profissional n.° 421, confonne procuração datada de 22 de 

Outubro de 2015;

Pedro Paulino Sampaio, solteiro, natural de Mbanza 

Congo, Província do Zaire, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000656808ZE037, emitido aos 3 de Setembro de 2012, 

pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, resi­

dente habitualmente no Soyo, Paróquia do Kicudo;

BrunoNunes doNascimentoBalça, natiual da Ingomb ota, 

Província de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000009681LA011, emitido aos 28 dc Abril dc 2016, 

pela DirecçãoNacional de Identificação em Luanda, casado 

sob o regime de comunhão de bens adquiridos, com Claide 

Sofia Ismael Mamad, residente habitualmente em Luanda, 

Rua Custódio B. de Azevedo, n° 87, Bairro Comandante 

Valódia, Distrito Urbano do Sambizanga;

Que outorgam em nome e em representação da mencio­

nada Associação.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos docu­

mentos, a qualidade em que intervêm, identifiquei-os pelos 

documentos no fim referenciados.

Epor eles foi dito:

Que. no uso dos poderes que lhes foram conferidos em 

Assembleia Geral, pela presente escritura, constituem uma 

Associação não-govemamental denominada associação 

«Wutuluka», com sede social na Rua Principal do Pangala, 

s/n.°, Vila do Soyo. Província do Zaire.

Que, esta associação vai reger-se pelo respectivo estatuto 

que faz parte integrante desta escritura, que é um documento 

elaborado em separado, nos termos epara os efeitos do n.° 2 

do artigo 78.° do Código do Notar iado, com a redacção que 

lhe foi dada pelo artigo 55.°, da Lei n.° 1/97 de 17 de Janeiro, 

cujo conteúdo eles outorgantes tem perfeito conhecimento, 

pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

instruem este acto:
a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Gabinete Jurídico do Ministério da Justiça, em 

Luanda, aos 12 de Janeiro de 2015;

c) Acta da Assembleia Constituinte e de nomeação

dos outorgantes;

d) Documento dc identificação dos associados.

Aos outoi gantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu 

conteúdo e advertência da obrigatoriedade do seu registo no 

prazo de 90 dias.
Impoílo de selo: Kz: 315,00 (tr ezentos e quinze kwan­

zas).

ESTATUTO DA 
ASSOCIAÇÃO WUTULUCA

ARTIGO 1.’ 
(Denominação, sede e duração)

1. A Associação adaptou a denominação «Wutuluca» 

tem a sua sede na Rua Principal do Pangala. s/n.0, Vila do 
Soyo, Província do Zaire, podendo criar delegações ou í 

quaisquer organizações em qualquer paite da Província do ; 

Zaire e do País em gei al.

2. A Associação durará por tempo indetenninado.

ARTIGO 2.°
(Fins)

A associação tem como finalidade acolhimento, acompa- ' 

nhamento e consequente reinserção social.

ARTIGO 3.”
(Actividades) |

Para concretização dos fins dc natureza filantrópico, 
acolhimento, acompanhamento e subsequente integração í 

socioprofissional de crianças e jovens acusado de feitiçaiiae j 

por este facto abandonadas pelos progenitores ou tutoies, a j 

associação propõem-se à: l
a) Promover o desenvolvimento do desporto e

de educação através dc criação dos projec­

tos desportivos educacionais, escola de for­

mação profissional de dinamização do espírito 

empreendedor em cada criança e jovem; j
b) Dinamizar a realização de conferências intennuni- 

cipais e ou em tomo do impacto da feitiçaria no 

seio familiar,
c) Realizar estudos sócio- cultural em tomo da com­

preensão do fenómeno da feitiçaria,
d) Incentivar e dinamizar iniciativas de outras enti­

dades públicas e privadas no domínio e áreas de 

intervenção coirespondente aos seus fins esta­

tuários;
e) Cooperar com tidas as entidades que prossigam 

atribulação afins.

ARTIGO 4.°
(Modos de prossecução dos fins e actividades)

Para arealização dos fins c actividades que a «Wutuluka», 

se propõe prosseguir, poderá nos tennos da lei e do estatuto:

a) Dinamizar a realização dc pesquisas com vista na 

percepção de fenómenos da feitiçaria, junto das 

comunidades;
b) Preparar, editar, imprimir, publicai*, adquirir e dis­

tribuir livros, documentos periódicos e outros 

matei iais literários, filmes equipamentos que 

directo ou indirectamente se prendem can os 

fins estatuários;
c) Empregar e remunerar professores, investigado­

res e profissionais que se dedicam ao estudo do 
fenómeno da feitiçaria e os métodos da integra-
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ção sócio-profissional da criança c do jovem 
marginalizado pelos seus progenitores e tutores;

d) Empreender, executai; realizai' quaisquer iniciati­
vas caritativas e angariar, subscrevei’ ou garantir 

fundos para seus fins caritativos;

e) Realizar qualquei' outra tarefa legal com o propó­
sito de alcançai' os objectivos acima referidos;

J) Adquirir bens móveis e imóveis para a prossecução 

do seu fim.

ARTIGO 5.°
(Cooperação com entidades atuis)

«Wutuluca», pode associar-se ou estabelecer qualquer 
acordo de cooperação, ou similar com qualquei' outra insti­

tuição, nacional ou internacional quer seja de direito público 
ou privado, que desempenha, ou visem a desempenhar, 
direito ou indirec ta mente, actividades susceptíveis de pro­
moverem a realização dos fins da «Wutuluca».

ARTIGO 6° 
(Funcionamento)

Os procedimentos de funcionamento dos serviços e esta­

belecimentos da «Wutuluca», são aprovados por deliberação 

da Direcção, de modo a salvaguardar o espíiito associativo 
da instituição.

ARTIGO 7.°
(Associados)

1. A associação dispõe de associados fundadores, bene­

méritos e efectivos.
2. São associados fundadores ou do primeiro escalão, os 

que outorgarem o acto constitutivo da associação e os que tal 
sejam indicados pela Assembleia Geral.

3. São associados beneficiários ou do segundo escalão, 

aqueles a quem, por proposta de um fundada- e aprovação 
de 2/3 dos sócios fundadores e rectificação mediante deli­

beração da Assembleia Geral, foi' atribuída esta qualidade.

4. São associados efectivos ou do terceiro escalão, as 

pessoas singulares ou colectivas que se proponham colabo­
rai' na realização dos fins da «Wutuluca».

5. A qualidade de associado prova-se pela inscrição no 

respectivo livro.

ARTIGO 8.°
(Quotas)

1. As pessoas singulares e colectivas que reúnem as con­
dições necessárias para adquirirem a qualidade de associado 

ficam obrigadas ao pagamento da quantia que poderá variar 
entre os Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), e os 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), no acto da inscrição.

2. Quotização mensal varia em função da natureza do 

associado, confonne c referenciado no artigo 7.°, supra

Assim:

a) Aos associados fundadores, primeiro escalão, serão

devidos Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), mês;

b) Sócios efectivos, terceiro escalão Kz: 5.000,00

(cinco mil kwanzas), inês.

3, As quotas deverão scr pagas ate ao oitavo dia do mes 
seguinte e em caso de demora a associado será penalizado 
com uma multa de 10% de valor devido.

4. Os valores mencionados no número anterior podem 
ser ou modificados pela Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
(Direito dos associados)

1. São direitos dos associados fundadores, primeiro esca­

lão e efectivos, terceiro escalão, sem prejuízo dos previstos 

na lei c regulamento interno tomai- parte da Assembleia 

Geral, integrar a comissão e fiscalização, eleger e ser eleito 

para os órgãos sociais.

2. Estarão impedidos de exercerem os seus direitos, os 

associados que não hajam liquidado em tempo as respecti­

vas quotas.

3. Os beneméritos, segundo escalão, não exercem o 

direito de votar e ser eleito mas, no entanto, têm o direito de 

assistir as Assembleias Gerais.

ARTIGO io.°
(Deveres dos associados)

Cumprir as disposições do presente estatuto, bem como 

do regulamento interno que venham a sei* aprovados em 

Assembleia Geral e desempenhar os cargos para que foram 

eleitos, salvo escusa legítima.

ARTIGO 11.°
(Violação de deveres e sanções)

1. Os associados que violarem os deveres estabelecidos 

nos artigos anteriores, que pela sua conduta infringir gra­

vemente as disposições do estatuto, dos regulamentos que 

venham a scr aprovados por qualquer dos órgãos sociais, ou 

que assumam um comportamento que ao tome indigno de 

pertencei' à «Wutuluca», e ainda que aqueles que não pro­

cedem à liquidação pontual das quotas, ficam sujeitos as 

seguintes sanções:

a) Admoestação registada;

b) Suspensão de directos durante 180 dias, mantendo-

-se o devei' de quotização;

c) Exclusão.

2. As sanções previstas nas alíneas a), b) do n° 1 são 

da competência da Direcção devendo ser comunicadas aos 

associados, por meio de cartas registadas com aviso da 

recepção e devidamente fundamentada.

3. A exclusão do associado é da competência da 

Assembleia Geral sob proposta da Direcção devendo ser 

aprovada por maioria de 2/3.

ARTIGO 12.’ 
(Órgãos da Wutuluca)

São órgãos da «Wutuluca», nomeadamente:

a) Assembleia Geial;

b) Direcção Geial;

c) Conselho Fiscal.
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ARTIGO 13?
(Assembleia Geral)

1. Assembleia Geral é constituída por todos associados 

no exercício dos seus direitos.
1 Assembleia Geral não poderá legalmente realizar sem 

a presença de pelo menos metade dos seus associados. Na 

falta de quórum, a Assembleia reunirá com qualquei* número 

de associados, uma hora depois, desde que assim conste da 

respectiva convocatória.

3. Os associados podem fazer-se apresentai*, nas 

Assembleias Gerais, por outros associados, mediante a carta 

ao Presidente.

ARTIGO 14?
(Competências e funcionamento da Assembleia Geral)

1 A competência e fonna de âmcionamento da 

Assembleia Geral são prescritas nas disposições legais apli­

cáveis, nomeadamente nos artigos 170.° e 173.° do Código 

Civil, bem como nos artigos 174.°, 176.°, 179.°, da Lei n.° 06/12, 
de 18 de Janeiro das Associações Privadas.

2. As Assembleias Gerais são convocadas pela Direcção 

Geral, por iniciativa desta, do Conselho Fiscal, ou ainda de 

um número de associados fundadores e /ou efectivo não 
inferior a quinta parte da sua totalidade, no exercício dos 

seus direitos.

3. Os associados poderão votar por con*espondência, 
dirigido ao Presidente da Assembleia Geral, mediante carta.

4. Compete a Assembleia Geral, em especial, aprovar o 

orçamento, bem como define o estatuto remuneratório dos 

titulares dos órgãos sociais com função executiva.

ARTIGO 15?
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta de um 

Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.
2. Nas suas faltas ou impedimento, o Presidente será 

substituído pelo Vice-Presidente.
3. Compete ao Presidente de Mesa ou quem o substi­

tua, abrir', suspender c encenar sessões, dirigir os trabalhos 

e assinar as actas.
4. Compete aos Secretários coadjuvar o presidente e 

redigir as cartas.

ARTIGO 16?
(Direcção)

1. A Direcção é composta por um Presidente, um Vice- 

Presidente, três vogais, um Tesoureiro, e um Secretário, 
eleito pela Assembleia Geral.

2. A Gestão da «Wutuluka», é assegurada pala Direcção 
presidida pelo Presidente ou Vice-Presidente.

3. Na ausência do presidente mas mediante o expediente 

da delegação de poderes, a direcção será exercida pelo více- 
-presidente.

4. O vice-presidente assume directamente a Direcção, 

sem o expediente da delegação de poderes, sempre que o 
presidente se encontrar legalmente impedido de exercei* a 
Direcção, bem como em caso de morte deste.

5. A Direcção é responsável pele representação e gestão 

conente da «Wutuluka», competindo-lhe em especial:

a) Executar as deliberações da Assembleia Geral;

b) Contratar e demitir* pessoal e ou colaborador;

c) Elaborar o relatório e contas do exercício, planos

anuais de actividades e de investimento, orça­

mentos anuais e de investimento;

d) Zelar pela boa ordem da escrituração, no sentido

de tuna prudente gestão económica e financeira;

e) Dirigir os serviços de expediente e tesouraria;

j) Representar a associação em juízo e fora dele;

g) Constituir mandatário os quais obrigarão a «Wutu­

luka», de acordo com extensão dos respectivos 

mandatos;

h) Nomear comissão de trabalho, fixando a sua com­

petência orçamental, prazos de conclusão e 

duração;

À) Dirigir o serviço de expediente e tesouraria;

j) Convocar a Assembleia Geral;

k) Elaborar o regulamento interno e propor para apro­

vação junto da Assembleia Ger al;

l) Elaborar* a proposta de orçamento anual e submete-

-lo à Assembleia Geral para aprovação;

m) Elaborar a proposta remuneratória dos membros

da Direcção com função executiva e submetê-lo 

a Assembleia Ger al para aprovação;

n) Proceder- abertura c encerramento de contas ban­

cárias junto de quaisquer instituições financeir as 

sedeadas no território nacional:

o) Deliber ar sobre as sanções sobre as previstas nas

alíneas a) eb) do artigo 11.° do presente estatuto, 

bem como restringir o exercício de direito nos 

tennos do n.° 2.° do artigo 9.°;

p) Propor à Assembleia Geral aprovação das sanções

previstas na alínea c) do artigo 11.° do presente 

estatuto;

q) Exercer as demais atribuições que lhe forem confe­

ridas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 17?
(Funcionamento da direcção)

1. A Direcção reunirá, pelo menos tuna vez por mês, por 

convocação do presidente e por sua iniciativa ou a pedido 

do vice-presidente e mais de dors membros da Direcção, 

vogais.

2 A Direcção não pode deliber ar sem que esteja presente 

a maioria dos seus membros.

3. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos 

presentes, sendo que o presidente possui o voto de quali­

dade.

4. Ab deliberações devem constar de um livro de acta.
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ARTIGO 18.°
(Fonna de vinculação)

1. «Wutuluka», obriga-se perante terceiro, nos seguintes 

tennos:
a) Pele assinatura do presidente;
b) Pela assinatura conjunta do vice-presidente e de

dois dos seus membros, vogais, nos precisos ter­

mos de despacho de delegação de poderes;

c) Por mandatário, nos precisos tennos do mandato.
2. Para os actos de mero expediente será bastante a 

assinatura de qualquer membro da Direcção, distinta do pre­
sidente e do vice-presidente.

ARTIGO 19.°
(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é composto por um Presidente, 

Více-Presidente e um Secretário.

2. Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente será 
substituído pelo Více-Presidente.

ARTIGO 20.°
(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal

rri Zelar pelo cumprimento da lei e do estatuto;
b) Fiscalizar as contas, bem como verificar a caixa e

os bens da «Wutuluka»;

c) Dar parecer sobre o relatório e contas de exercício

apresentada pela Direcção à Assembleia Geral;

d) Assistir as reuniões da Direcção, através do seu

presidente, sempre que o entendei:

ARTIGO 21.° 
(Funcionamento do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunirá, pelo menos, duas vezes 
por ano, por convocação do seu presidente, podendo delibe­
rar por maioria de votos, desde que esteja presente a maioria 
dos membros.

2. Das suas reuniões serão lavradas actas.

ARTIGO 22.°
(Mandato dos ói gãos sociais)

1. Os membros dos órgãos sociais possuem um mandato 
de (3) três anos.

2. Os membros da Direcção e da Mesa da Assembleia 
Geral podem sei* reeleitos, pele Assembleia Geral por uma 

ou mais vezes.

3. Os membros do Conselho Fiscal decorrido o período 
de vigência do seu mandato, três (3) anos, não são reeleitos.

4. Os titulares dos óigãos sociais manter-se-ão nos mes­

mos caigos até á eleição e posse de novo membro.

ARTIGO 23?
(Receita do Wutuluka)

Constituem receitas da «Wutuluka», o seguinte:

a) Quotas;

b) Jóias;

c) Contribuição especial dos associados;

d) Liberalidade;

e) Subvenção;
j) Legado;

g) Herança;

h) Rendimento;

l) Outras receitas.

ARTIGO 24.°
(Extinção da associação)

No caso de extinção extrajudicial e salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geial, fica a Direcção investida, 

poderes inerentes às comissões liquidatárias.

ARTIGO 25?
(Alteração do estatuto)

No caso de extinção extrajudicial e salvo deliberação em 

contrário da Assembleia Gei al, fica a direcção investida dos 

poderes inerentes às comissões liquidatárias.

ARTIGO 26?
(Disposições supletivas)

Em tudo que se achai- omisso, no presente instrumento, 

será aplicado o disposto na legislação específica, em vigor 

no País.
Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, em Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — A aju­
dante, ilegível (16-3295-L01)

B. J. C. — Apoio à Ter cena Idade c Crianças com VIH

Certifico que, de folhas 44 a 45, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 11-A, do Caitório Notarial de Viana, 

perante a mim, Mário Alberto Muachingue, Licenciado em 

Direito, Notário do referido Cartório, se encontra lavrada a 

escritura com teor seguinte:
Constituição da associação «B.J.C. —Apoio à Terceira 

Idade e Crianças com VIH».
No dia 21 de Abril de 2015, no Município de Viana e no 

Cartório Notarial, perante mim, Mário Alberto Muachingue, 
Licenciado emDireito, Notário do referido Caitório, compa­

receram como outoigantes:
Mmeiro: — Bemardino Jacinto Carvalho, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Baiiro 
Vila de Viana, Rua de Moçambique, n.° 13, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 001294356LA035, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 9 de Maio 
de 2012;

Segundo: — Nuno Miguel Silva de Carvalho, solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Viana, Rua de Moçambique, Casa n.° 1. titular do Bilhete 

de Identidade n.° 00220245 6LA03 2, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 20 de Maio 

de 2014;
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Hrceiro: — Cntarina Pedro da Silva Carvalho, casada, 

natural da Samba, Província deLuanda, residente habitual­

mente em Luanda, Município de Viana, Baiiro Vila Nova, 

Rua de Moçambique, Casa n.° 11, titular do Bilhete de 

Identidade n.0 002039B3LA037, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 20 de 

Fevereiro de 2006;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.

E, por eles foi dito:

Que pela presente escritura, dando cumprimento ao deli­

to erado emAssembleia Geral constituinte, realizada aos 24 de 

Junho de 2014 e usando dos poderes que lhes foram conferi­

dos na citada reunião, constituem a associação denominada 

«Associação B.J.C. — Apoio à Terceira Idade e Crianças 

com VIH», coin sede no Município de Viana, Baino Zango 1, 

Rua 9, Quadra 1, casa sem número, de âmbito nacional e 

sem fins lucrativos.

Que a referida associação reger-se-á pelos artigos cons­

tantes do documento complementar elaborado em separado 

nos tennos do n.0 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 

cujo conteúdo, eles outorgantes, declaram ter pleno conhe­

cimento, pelo que, fica dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Acta da Assanbleia Geral Constituinte realizada

aos 24 de Julho de 2014;

b) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

c) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo

Gabinete Jurídico do Ministério da Justiça, em 

Luanda, a 1 de Abril de 2015;
Foi feita aos outorgantes em voz alta e na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 

acto, no organismo competente.
Assinaturas: Bemardino Jacinto Carvalho, Nuno Miguel 

Silva de Carvalho e Catarina Pedro da Silva Carvalho. — O 
Notário, Mário Alberto Muachingue.

É a certidão que fiz extrair e vai confonne o original a 

que me reporto.
Cartório Notarial de Viana, aos 21 de Abril de 2015. — 

O Notário, Mário Alberto Muachingue.

ESTATUTO DA
ASSOCIAÇÃO B.J.C. — APOIO À TERCEIRA IDADE 

E CRIANÇA COM VIH

ARTIGO 1° 
(Denominação)

A Associação adopta a denominação «B. J. C. —Apoio 

â Terceira Idade e Criança com VIH».

ARTIGO 2.°
(Sede social)

A Associação tem a sua sede em Luanda, no Município l 
de Viana, Bairro Zango 1, Rua 9, Quadra 1, casa sem I 

número, desenvolve a sua actividade em Angola, podendo | 

estabelecer delegações ou quaisquer outra fonna de repre- ! 

sentação onde e quando as circunstâncias o justificarem, 

mediante decisão directiva.

ARTIGO 3o
(Natureza, âmbito e duração)

A «B J C. — Apoio à Teixeira Idade e Crianças com 

VIH», é uma associação, de âmbito nacional, sem fins 

lucrativos de direito angolano, com personalidade jurídica, 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial, cons­

tituída por tempo indeterminado e regida pelo presente 

estatuto e pela Lei das Associações em vigor na República 

de Angola.

ARTIGO 4.°
(Objecto social)

A «B.J.C. — Apoio à Terceira Idade e Crianças com > 

VIH», tem como objecto social;
n) Ajudar e promover a solidar iedade para com todos 

os velhos, crianças vítimas de guerras, sem dis­

tinção do sexo, raça, religião ou afiliação; polí­

tica;
b) Ajudai’ e defender os idosos desamparados, órfãos 

e pessoas carentes, maltratadas física e psicolo­

gicamente e infectadas com VIH;
c) Criar estruturas para o acolhimento e integração de 

crianças, idosos carentes, garantindo - lhes pro- 

tecção e melhorias das condições de vida;

d) Conferir-lhes meios de subsistência, vestuários e 

possibilidades de inserção social pelo ensino e 

fonnação;

e) Favorecer* agasalhos a crianças e idosos carentes 

aos cuidados dc medicina preventiva, curativas 

e de habitação;

J) Enviar e fomentai’ o intercâmbio com outras asso­

ciações que prossigam finalidades análogas.

ARTIGO 5.° 
(D°s associados)

1 Os Associados poderão ser efectivos, honorários, sim­

patizantes e benevolentes.

2. Serão efectivos, para além dos funda dores da associa­

ção, todas as pessoas, entidades, e instituição que prossigam 

objcctos que se coadunem com objecto desta pessoa colec­

tiva e se comprometam a aceitar as obrigações contidas nos 

presentes estatutos.
3. Seião honorários, as pessoas singulares ou colectivas 

ãs quais seja atribuída essa distinção, em reconhecimento de 
serviços relevantes prestados à associação.
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4. Os membros honorários, simpatizantes e benevolentes 
não estão sujeitos a pagamento de contribuições ou quotas 
mas sim de bens alimentares inensalmente.

ARTIGO 6.°
(Admissãodos associados)

1. A admissão à associação fica aberta a todas as pessoas 

singulares ou colectivas que declarem tomar-se membro e 
observem as disposições estatutárias.

2. A deliberação sobre a admissão de novos associados 

compete à Assembleia Geral mediante proposta fundamen­
tada da direcção.

ARTIGO 7.°
(Extinção da qualidade de associados)

1. A extinção da qualidade de associado só se verifica 

com os seguintes pressupostos:

a) Por demissão, exclusão, morte do associado e dis­

solução da associação;

b) A demissão deve ser formulada, por escrito, à

Direcção da Associação, com antecedência 

mínima;

c) Por existir motivo justificado e legalmente conde­

nável, decidida por deliberação da Assembleia 

Geral convocada para o efeito;

d) Lesão culposa, reiterada ou grave dos interesses e

dos objectivos da Associação;

e) Infra c ção grave ou reiterada das disposições esta­

tutárias da Associação;

j) Procedimento indigno que prejudica a imagem da 

Associação ou dos seus responsáveis.

2. Caso exista presumíveis motivos de exclusão, a 

Direcção notificará o associado por meio dc comunicação 

legalmente aceitável.

3. O associado a quem a notificação foi dirigida, dis­

põe de um prazo de trinta dias para se pronunciar junto da 

Associação, em relação aos factos que lhe foram imputados.

4. A decisão da Associação será comunicada ao asso­

ciado formalmente.

5. Em caso de exclusão, a decisão tem de ser ratificada 

pela Assembleia Geral, convocada para o efeito.

ARTIGO 8.°
(Deveres <lus associados)

São deveres dos associados contribuírem para o desen­

volvimento da associação e colaborarem na realização dos 
seus fins, pagando atempadamente a quota que venha a ser 

fixada pela Assembleia Gei al.

ARTIGO 9.°
(Direitos dos associados)

1. Os direitos de associados só podem sei' exercidos 

pelos membros que tenham as suas quotas em dia;

2. A qualidade de associados extingue-se em consequên­

cia de:

d) Pedido do associado, formulado por escrito c diri­

gido ao presidente de direcção;

b) Deliberação da Assembleia Geral, sobre proposta 

da direcção, em consequência de incumprimento 

grave de obrigações estatutárias.

ARTIGO 10.°
(Património da associação)

1. O património da Associação é constituído pelos bens 

que venham a sei' efectuados pelos associados e pelos bens 
e valores que sejam adquiridos a título oneroso ou gratuito 

pela associação.
2. Para obtenção de recursos complementares a direcção 

por deliberação da Assembleia Geral, pode organizar activi­
dades culturais, desportivas ou outras similares.

ARTIGO 11.’
(Dos órgãos da Associação)

São órgãos da Associação:
AAssembleia Geral, a Direcção c o Conselho Fiscal.

ARTIGO 12.°
(Eleição)

A eleição dos membros dos órgãos da Associação será 

feita por escrutínio secreto, através de listas conjuntas apre­

sentadas por qualquer associado.

ARTIGO 13.°
(Duração)

Os mandatos dos membros dos óigãos sociais terão a 
duração dc 2 anos c podem ser imediatamente reeleitos para 

um segundo mandato.

ARTIGO 14.° 
(Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral é o órgão supremo da Associação 
para todas as deliberações relativas às finalidades e objec­
tivos da associação e é constituída por todos os associados 
que se encontrem no gozo pleno dos seus direitos.

2. A Mesa da Assembleia Geral é constituída pelo presi­
dente, vice-presidente e o secretário.

3. A Assembleia Geial reúne regulannente em sessões 
anuais no terceiro trimestre de cada ano civil.

4. As Assembleias Gerais são convocadas pelo presi­
dente da mesa, por meio de aviso prévio, com a antecedência 
mínima de duas semanas.

5. As deliberações são tomadas por dois terços dos asso­
ciados. Na falta deste quórum uma segunda assembleia é 
convocada para o décimo quinto dia após a data da primeira 

assembleia.
6. Cada associado terá direito a um voto na Assembleia 

Geial. E se cinco associados solicitarem, as deliberações 
poderão ser tomadas por escrutínio secreto, neste caso as 
deliberações serão tomadas por maioria simples.

ARTIGO 15.°
(Assembleia extraordinária)

Podem sei convocadas Assembleias Gerais extraordiná­

rias, pedido de cinco associados, devidamente fundamentado, 

que ocorrerá um mês após a convocação da mesma.
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ARTIGO 16?
(Competência da Assembleia Geral)

1. Compete à Assembleia Geial.
a) Alterai-o estatuto;
b) Dissolver a Associação;
c) Eleger e destituir os membros da Direcção e do

Conselho Fiscal; Nomear membros honoríficos;
d) Fixar as quotas anuais;
e) Aprovai* o relatório da gestão da Direcção,
fi Deliberai- sobre as contas anuais e respectiva trans­

missão à direcção.

ARTIGO 17?
(Direcção)

1. A Direcção é composta pelo Piesidente, Secretário 
Geral, pelo tesoureiro e ainda por três outros associados.

ARTIGO 18?
(Competências)

1. Compete à direcção:
a) Preparar o orçamento c gerir o expediente;
b'i Admitir novos membros;
c) Excluir associados;
d} Propor membros honoríficos.

2. A Direcção reúne-se no mínimo quatro vezes ao ano, 
sempre que o julgue necessário.

3. O Presidente, o Více-Presidente e o Secretário Geral, 
representam a associação junto de outros organismos públi­
cos ou privados sendo necessárias três assinaturas conjuntas 
para vincular ou obrigar validamente a associação em actos 
ou contratos.

ARTIGO 19?
(Conselho fiscal)

1. O Conselho Piscai é composto por um órgão inde­
pendente da associação é composto por três associados, um 
presidente e três associados e ê designado pela direcção e 
aprovado pela Assembleia Geral

2. Os relatórios do Conselho Fiscal são entregues à 
Direcção, com a antecedência mínima de três semanas à data 
da Assembleia.

ARTIGO 20?(Dos servHos de contabilidade e administração)

O exercício administrativo e de contabilidade principal 
começa no dia 1 de Janeiro de cada ano e termina no dia 31 
de Dezembro do mesmo ano.

ARTIGO 21?
(Modiíkaçio dm estatutos)

Toda alteração das disposições estatutárias tem de 
ser aprovado pela Assembleia Geral por maioria de três 
quartos dos associados activos presentes. A ordem do dia 
anunciada com antecedência na convocação, c~ 
aviso das modificações estatutárias e o enunciado dô 
modificado. Con,Portará õJlexto

ARTIGO 22?
(Dissolução da associação)

1 A Associação dissolve-se nos casos previstos nahic 
quando a Assembleia Geral assim o deliberar por maiaia 
três quartos dos números de todos associados.

7 Não sendo possível obter esse quórum a Assembleia 
Geial será convocada nos cincos dias posteriores àprimeii, 

^VNesta segunda reunião a decisão de dissolução da 

associação podã á sei' tomada por maioria simples dos asso- 
ciados presentes. (16-3296-L01)

Biscuiiangoia, Limitada 

Certifico que, com inicio a folhas 40 d« r 
para escrituras diversas n »i w i 9 do livi o de notas 
dos Registos do Kilamba k"' ’ d° Ca,t6n0 Notarial da Loja 

do teor segX ’"

e eSadLÍ Pf"CÍal do Pa*> -ia!

Limitada». &ÓC'°S sociedade «Biscuitangola,

ReoktosdÍ*2 Ma,Ç° de 2016> em Luanda, na Loja de 

Pectivon, ra ante mim’ Da‘llel Wassuco Calambo, seu res- 
Priniei l0’ CQmpareceranl como outorgantes.

sita em T j «Grnipo Pejofert, S. A.», com sede social, 
Kilamhs J311 a’ U0 ^IU1^C1PÍ° de Belas, Distrito Urbano do 
número d Ul^aniza<Lao Nova Vida, Bloco 8. titular do 
sentado porpT* rC°kClÍVa 54010I3213> neste acto repro 

natural d t ° °a° ^einandes Teixeira, solteiro, maior, 
tualmente n°°In^ota’ ^rovhicia de Luanda, residente habi- 
Proiectn ^Uanda’ distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, | 

N “ »■ ® TO 53. r/e. 1, <Mr •
Direccãolr entldade n-° 000184711LA016, emitido pela 
2010, que a”°nal de Identificação, aos 10 de Agosto de 
de Administ' 01^ <ll,abdade de Presidente do Conselho ; 

Pejofert s A nome e representação do «Gnipo

i> *sede em Luan t , vaya Investimentos, Limitada», coin . 
Ingombota a a>- lIrdc*P’0 deLuanda, Distrito Urbano da 
de WentifiL-611-3 Lenine> casa n.° 15, titular do númef® 
sentado por UJ/T’' ,5417226823- neste act0 
Karima Ali £>av ams«din Alybay Ussene, casado com 
adquiridos, natt ** SSene’ S0^ re8’,ne de comunhão de ben» 
^Suesa, residei t Mofai»bique, de nacionalidade p01' I 
Urbano da lno la'J*tua*meiite em Luanda, no Dishit0 j 
n° 27, TitularVn ?ta’ ®a*no Miramar, Rua Feo TorteS’ i 
aniddopel0sei° att8° de Residência n.° 0003480A02. 
a 1 de Abril de tqia dC M"®raÇão Estrangeiros de Ang0^’
Pa»sapoite n.° L77»V VálÍd° até 1 de Abri< de 2016’ coin ° 

pública Po,*, -47’ e,nitido Pelo Serviço de Migrai30
6 de Julho de 2016SUe8a’ a°S 6 de J,,lho de 2011 ’ vá,id° ate i 
^aya Inveg(jIne .’ *M ílUaHdade de geiente, da sociedade 

nt0«, Limitada».
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Verifiquei a identidade dos outoigantes pelos mencio­
nados documentos de identificação, bem como certifico 
a qualidade e a suficiência dos seus poderes para a prática 
deste acto, confonne os documentos que no fim menciono 
e arquivo.

Epor eles foi dito:
Que, pela presente escritura, as suas representadas são 

as únicas c universais sócias de uma sociedade comer­
cial por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
«Biscuitangola, Limitada», com sede em Luanda, no 

Município de Belas, Baiiro da Sapú, Rua da Via Expresso, 
Zona do Cabolombo; titular do Número de Pessoa Colectiva 
5417363839, constituída por escritura pública datada de 6 
de Julho de 2015, pelo Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, e registada na 2? Secção da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, junto do Guiché Único da 

Empresas, sob requisição de Apresentação n.° 47, datada de 

7 de Julho de 2015, sob o n.° 3.564-15;
Que a referida sociedade tem como capital social 

Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integral­
mente realizados em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas, sendo a primeira no valor nominal de 
Kz: 160.000,00 (cento e sessenta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio «Grupo Pejofert, S. A.», e a segunda 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 

kwanzas), pertencente à sócia «Evaya Investimentos, 

Limitada».
Que pela presente escritura e em obediência ao delibe­

rado em Assembleia Geral dos sócios da sobredita sociedade, 

expressa pela Acta Avulsa n.° 1/2016, realizada aos 24 de 
Fevereiro de 2016.

Pelo primeiro outorgante foi dito:

Que a sua representada, no uso dos poderes a ele confe­
ridos, cede a totalidade das quotas do «Grupo Pejofert, S. 
A.», da seguinte fonna: Uma quota no valor de 60% (ses­
senta por cento), equivalente em dinheiro a Kz: 120.000,00 

(cento e vinte mil kwanzas) a favor da Neusa Maria Viana da 

Fonseca Dupret, titular do Bilhete de Identificação 
n.° 002141510LA039, passado pelo Seiviço de Identificação 

de Luanda, aos 20 de Dezembro de 2013, válido até 19 de 
Dezembro de 2023; outra quota no valor de 15% (quinze 

por cento) equivalente em dinheiro a Kz: 30.000,00 (trinta 

mil kwanzas), cedida a favor de Pedro Miguel de Banos, 
titular do Bilhete de Identificação n.° 00002253 8NE027, 
passado pelo Seiviço de Identificação de Luanda, aos 27 

de Novembro de 2010, válido até 26 de Novembro de 2020 
e, uma outra quota no valor de 5% (cinco pá- cento) equi­
valente em dinheiro a Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 

cedida a favor de Karima Ali Daya Ussene, titulai- do Cartão 

de Residência n.° 0006492A03, passado pelo Seiviço de 
Migração Estrangeiros da República de Angola, aos 24 de 

Fevereiro de 2015, válido até 24 de Fevereiro de 2017; a 
referida cessão foi feita, livre de quaisquer ónus, encaigos 
ou responsabilidades, o que admite todos os beneficiários 

das quotas acima cedidas, como novos sócios da sociedade.

Pelo segundo outorgante foi dito:
Que a sua representada, no uso dos poderes a ele confe­

ridos cede a totalidade dos 20% (vinte por cento) das quotas 

que detém na sociedade, a favor de Karima Ali Daya Ussene, 
titulai* do Cartão de Residência n.° 0006492A03, passado 

pelo Seiviço de Migração e Estrangeiros da República 
de Angola, aos 24 de Fevereiro de 2015, válido até 24 de 
Fevereiro de 2017, a mesma cessão foi feita livre de quais­

quer ónus, encargos ou responsabilidades, o que admite a 
reférida senhora como nova sócia da sociedade, detendo 

25% (vinte e cinco por cento) das quotas da mesma.
Em fiinção do acto precedente, os outoigantes disseram: 
Que alteiam o artigo 4.° do pacto social da sociedade, 

que passa a tei* a seguinte redacção:
■ «m v«« ■■*■■•■■■■■ ■■■■■«••■«■ Mnaa ■**■■■ «MI anxj Man« iau

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por tiès quotas, sendo tuna 
peitencente à sócia Neusa Maria Viana da Fonseca 

Dupret, com uma quota no valor nominal 
de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas), 

outra peitencente ao sócio Pedro Miguel de Barros, 

com uma quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), e uma outra peitencente à 

sócia Karima Ali Daya Ussene, com uma quota 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas), respectivamente.
Finalmente disseram que se mantêm finnes todas as 

cláusulas estatutárias não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto os seguintes documentos:

d) Documento complementar a que atrás se fez alu­

são;
b) Certidão da Conseivatória do Registo Comercial

de Luanda, anitido aos 7 de Julho de 2015;

c) Acta Avulsa n.° 1/2016;
d) Aos outorgantes e na sua presaiça, fiz em voz alta

a leitura desta escritura e a explicação do seu 

conteúdo e a advatència da obrigatoriedade do 

registo do acto no prazo de 90 dias.
Imposto de selo: (dois mil kwanzas).
Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Caitório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, an Luanda, aos 4 de Março de 2016. —A Ajudante, 
Maria Victória Mianda (16-3297-L01)

GDS — Gestão, Desenvolvimento e Serviços, Limitada

Ceitifíco que, com inicio a folhas 40 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-H, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:
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ARTIGO 4.° 
(Capital social)

. de MM do K—

tivo Notário, compareceram como outorgantes.
Primeiro:-Manuel  Diamantino Borges Duque ca^ad , 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualmente, no Baino e Distrito Urbano da Ingombota, na 
Rua Rainha Ginga, n° 8, Apartamento 10, portada do 
Bilhete de Identidade n.° 000000234VP016, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 14 de 
Outubro dc 2010.

Segundo: — Olga Del Cannen Feippe Plata, casada, 
natural de Montevideo, Uruguai, residente habituaímente 
em Luanda, na Rua Américo J. de Carvalho, n° 126, Bain o 
Azul, Distrito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete dc 
Identidade n.0 0006064000E032, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 20 de Março 
de 2002.

Verifiquei a idaitidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

E pelos outorgantes foi dito:
Que são ao presente os actuais e únicos sócios da 

sociedade comercial denominada «GDS — Gestão, 
Desenvolvimento e Serviços, Limitada», com sede social 
em Luanda, na Rua Salvador Allende, n.° 71, l.° andar, 
constituída por escritura de 16 de Junho de 1999, lavrada 
com início de folhas 72, verso, do competente livro 928- 
A, do I o Cartório Notarial da Comaica de Luanda, com 
o capital social no montante de KzR: 10.000.000.000.00 
(dez biliões de kwanzas reajustados), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido em duas quotas, sendo uma no 
valor nominal de KzR 7.500.000.000.00 (sete biliões e qui­
nhentos milhões de kwanzas reajustados), pertencente ao 
sócio Manuel Diamantino Borges Duque, e outra no valor 
nominal de KzR: 2.500.000.000.00 (dois biliões e quinhen- 
tos milhões de kwanzas reajustados), pertencente à sócia 
Olga Del Cannen Feippe Plata, registada e matriculada na 
Conservatono do Registo Comercial de Luanda sob o 
n.° 142/1999, com o NIF 540210J909.

Que, «nobediênciaàActa deDeliberação daAssembleia 
Geral darefenda sociedade, datada de 21 de Maio de 2015 
havendo necessidade de dar mairw 

acordo, pela presente escritura elevam o <• ’n 
aludida sociedade de KZR. 10.000.000.000 Jo (deTtó ^ 
de kwanzas reajustados), pira Kz: 1.000 000 00 fin 
de kwanzas), sendo o valor da im " 
verificado de Kz: 990 000 00 í P01tanCla do
^as),subScntoXXrCent01 “ 
^^Muedestemodoocapiuis^T^

O capital social édeKz: 1.000.000,00(llni ■ 1 
de kwanzas), inlegralinenle realizado ein ""U'911 í 
dividido e rqiresentado por duas quotas,"?8’’ ! 

quota no valor nominal de Kz: 750.000,00 (? '
e cinquenta mil kwatzas), conespondente a 75»? 
tencente ao sócio Manuel Diamantino Boio«t^P9' 
e outra quota no valor nominal de Kz: 250.00001) 
(duzentos e cinquaita mil kwanzas), coirespondaite 
a 25%, pertencente à sócia Olga Del CarnienFeippe j 
Plata.

Finalmente disseram que continuam válidas todas as | 
cláusulas não alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certidão da escritura, que aqui se rectifica; i
b) Certidão comercial e o Diário da República da :

sociedade; j
c) Acta n.° 37 da sociedade, realizada aos 21 de Maio 

de 2015, para inteira validade deste acto.
Aos outorgantes, e na presença de ambos, fiz em voz alta 

__j escritura, a explicação do seu conteúdo ea advertência do registo deste acto no prazo de 90 dias.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original. 
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Ki^1» 

em Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. AAjudane, 
Maria Victória Bombarda. (16-3301 L

a feitura desta

c * Zen<,a Fím da Picada, Limitada 

d° livro de notas’ C°m *nic*° a folhas 17, verso, a 19, vaso, 
N°tarial da Com 3 eSCnhu as diversasn.° 9v, do Cartório
escritiu a do teor (l° Kwailza-Sul, se encontra lavrada a 

Cnra >• seSUinte:. c°nstituiçà0 da o -
Lnnitada», Cotn sed Ociedac,e «Fazenda Fim da Picada. 

No dia 1 g de D 6 ^>ovoa9ão Bainbala».
e no Cartório Kot^?'0'0 de 2012’nesta cidade do Sumbe 

“"•rt Orlando Am-,a da Coinarca do Kwanza-Sul, perante 
resP«tivo cartório ",0> Lice»ciad o em Direito, Notáiio do 

^átieiro:_____ °niPareceram como outorgantes:
Cor” Filornena ^far0Sét>Aíanlle, ASostinho Lopes, casado 
'eglme de comum/ Rodlisiles de Oliveira Lopes, sob o 

°0V|ncia daLunJ3^/16 adfluiridos, natural de Sairá”0’ 
• °°0137598Ls Ul’ tituIi>r do Bilhete de Identidade 
e 200<S, residente h ’,e'nitido «n Luanda, aos 21 de Jull» 

'CesárioVerde ’ b'tUai,ne“te no Baino Nelito SoaieS’ 
^o. Casa 2I>Raj)geJ Liia)]da.

Bilhe^ Port° ^rtboini p° ÍIe'U1<Illes Mendes, solteiro, naW' 
Luan * de IdentidadePr0V<nCÍa do Kwanza-Sul, titular d° 
no?’.808 * de?"■’ OO^^KStm, emitido em 

Iír° da 0 e 201 o, residente habitualmen^
’ Cata Sein número, Porto Amboim-

'nillião aument0 C nov^t3 ma ^;JSSUas<luo. ,e Passa
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.

Epor eles foi dito:

Que pela presente escritura e de comum acordo consti­

tuem entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada, sob denominação de «Fazenda Fim da Picada, 

Limitada», com sede na Povoação da Bambala, Município 

do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, cujo objecto 

social é o previsto no artigo 3.° do seu estatuto.

Que o capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cin­

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas distribuídas da 

seguinte fonna: uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio José Manuel 

Agostinho Lopes, e outra de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Adriano Henriques Mendes.

Agerência e administração da sociedade, em todos seus 

actos e contiatos, em juízo efora dele, activa e passivamente, 

será exercida pelos dois sócios que desdejá ficam nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, sendo necessário as duas 

assinaturas juntas para obrigai' validamente a sociedade.

A sociedade reger-se-á pelos artigos constantes do docu­

mento complementar elaborado nos tennos don° 2 do artigo 

55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos Actos 

Notariais que ficam a fazei' parte integrante desta escritura, 

que os outoigantes declaram ter lido e conhecer o seu con­

teúdo, pelo que dispensam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram:

Arquivo:

a) Certificado de admissibilidade passado pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 17 de Junho de 2012;

b) Documento complementai'mencionado no teor da

escritura;

c) Talão de depósito do Banco B.F.A. de 9 de Outu­

bro de 2012.

Aos outoigantes fiz em voz alta ena presença simultânea 

de ambos a leitura e a explicação do conteúdo desta escri­

tura, bem como a advertência da obrigatoriedade do registo 

deste acto no prazo de 90 dias.

Assinaturas: José Manuel Agostinho Lopes e Adriano 

Henriques Mendes. - O Notário, Orlando António.

Conta registada sob o n.° 19. - Orlando António.

É certidão que fiz e extrair e vai confonne o original que 

reporto.

Caitório Notarial da Comarca do Kwanza-Sul, no 

Suiubc, 21 dc Dezembro dc 2012. — O Notário, Orkuido 

António.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FAZENDA FIM DA PICADA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Fazenda Fim 

da Picada, Limitada», com sede na Povoação da Bambala, 
Município de Poito Amboim, Província do Kwanza-Sul, 
podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra fonna de 
representação em todo o território nacional ou no estran­

geiro e onde mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado e o seu início 
conta-se para todos efeitos legais a partir da data da assina­
tura da escritura pública.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o exercício de 
comércio geral a grosso e a retalho, exercício de actividades 
nos ramos de agro-pecuária, águas, prestação de serviços, 

hotelaria e turismo, obras públicas, construção civil e fis­
calização. imobiliário, indústria, estação mineira e energia, 
empreendimentos, podendo dedicar-se a outras actividades 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralinente realizado em dinheiro, acha-se 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma quota 

no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwan­
zas), correspondente a 60P/o do capital social, pertencente 

ao sócio José Manuel Agostinho Lopes, e outra quota no 
valor nominal deKz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), cor­

respondente a 40% do capital social, pertencente ao sócio 
Adriano Henr ique Mendes.

ARTIGO 5?
Agerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, seiá 
exercida pelos dois sócios, que desde já ficam nomeados 
gerentes com dispensa de caução, sendo necessário as duas 
assinaturas juntas para obrigar validamente a sociedade.

Os gei entes poder ão delegar* entre si ou em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato em nome da 
sociedade.

A sociedade não se obrigará em actos e contratos de inte­
resse alheio, tais como fianças, abonações, avales ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 6/

A cessão de quotas entre sócios é livre, porém, quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios sc a sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

As assembleias, quando a lei não prescreva outras 

fonnalidades, serão convocadas por meio de cartas ou bilhe­

tes-postais registados aos sócios e pela via mais rapida com 

pelo menos 15 dias de antecedência.
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artigo s.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centasan legal para o fundo de reserva e quaisquer- outr as 
percorlagens para fundos ar destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção soão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
o sobrevivo e com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota não se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais termos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
â liquidação c partilha procederão como para ela acorda­
rem. Na feita de acordo, e se algum deles o pretendei", será 
o activo social licitado em globo, com obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer cm igualdade de condições.

ARTIGO 11*No omisso regularão as deliberações da Lei n.° 14 de 11 
de Fevereiro, a Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro), as deliberações sociais e demais legis­
lações aplicáveis na República de Angola.

(16-3305-L01)
MBINGUTLA—Cooperativa de Criadores de Gado de 

Porto Amboim-MCCGPA, CRL

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 58 verso a 60 do livro de notas para 
escritoras diversas n.° 10-A, do Cartório Notarial da Comaica 
do Cuanza- Sul, a caigo de Orlando António, Licenciado em 
Direito, Notário do refaido Caitório entre António Saraiva 
da Silva, solteiro, natal de Porto Amboim, titular do Bilhete 
dc Identidade n.0 000632688KS031, emitido cm Luanda, aos 
23 de Abril de 2002, residente na Cidade de Porto Amboim, 
Zona C, Casa n° 20, Pedro Domingos, casado, natal de Porto 
Amboim, titular do Bilhete deIdentidaden.°001705829KS036, 
emitido em Luanda, aos 2 de Outubro de 2014, residente no 
Bairro Popular, Zona 3. Casa n° 199; Joaquim Jorge Zau dos 
Santos, casado, natal de Sumbe, Província do Cuanza-Sul, 
titular do Bilhete de Identidade n? 000879871KS038, emitido 
em Luanda, aos 8 de Junho de 2009, residente habitualmente 
na Zona C, Casa n.° 47; Porto-Amboim; Nelson Borges 
Rodrigues, casado, natal deP oito-Amboim, titular do Bilhete 
de Ideilidade n.° 001646528KS034, emitido em Luanda, aos 30 
de Agosto de 2013, residente na Rua dos Estudantes, Zona B, 
casa sem número, e José Tavares Quiwengo da Cruz, solteiro 
natural de Porto Amboim, titular do Bilhete de Identidade 
n.w O0133L983KS0 30, emitido em Luanda, aos 9 de Julho 
de 2014, residente na Zona C, casa sem número.

Constituíram entre si tuna Sociedade por 
responsabilidade Limitada, denominada «c^^M 
Criadores de Gado de Porto Aniboim-MCCGPA^ÍV1 

com sede na Rua Dr. António Agostinho Neto, Zona a^’ I 
-do-chão D, sem níunero; Porto Amboim, com o 
social de Kz: 4.000.000,00 (quatro milhões de kivaS | 
dividido e representado por 5.714 títulos de vala* nominal 1 

correspondente a Kz: 700,035 cada.
Que a cooperativa tem como objecto social, elaborado I 

nos termos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de 
Janeiro da Lei da Simplificação e Modernização dos Actos 
Notariais, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 

que eles outorgantes declaram ter lido tendo pleno corihe- »; 
cimento do seu conteúdo, pelo que, dispensam aqui a sua j 
leitura. I,

Por ser verdade e me ter sido solicitado, fiz extiair o pre- ; 
sente anúncio. I

Registado sob o n.° 41/2016. |
CaitórioNotarial da Comarca do Cuanza-Sul, em Sumbe, | 

aos 16 de Fevereiro 2016. — O notário, ileghel. 

DE CRUDom Sa COOPERA™
ò de gado de porto amboim- 

mccgpa, crl

n CAPÍTULO I 
denominação, Sede, Duração, Âmbito, 

Objecto e Natureza

artigo l.° 
(Denominação e sede)

— Dooperativ^d ad°Pta a denominação cie «MBINGUELA 

“MCCGPA cr Criadores de Gado de Porto Amboiin»- 
coinuna sede p COm Sede S0C*aJ eni P°lt0 Amboim 
rés“do-chão Dna Ua Allíó1^0 Agostinho Neto, Zona A, 

para qualquer* lnilnero> P°dendo transferi-la hvremente 
filiais e outrasf UÍJ° do inilnic,P,0> bem como abri 

Onnas de representação dentr o e fora doPaís-

ARTIGO 2.°

A «MB’ í^uraçao)
P°rto Amboim t Cooperativa dc Criadores dc Gado dc 

nado. <<J CCGPa» é criada por tempo indetenrá’

A ARTIGO 3.°

A«kfCCGpA> > ^nbiío*<*hcu)
° de$envolvinient ,de aiT)bito municipal, e tem por objecto 

° ^do ajncfa dedi 3 Ct^dade pecuária no ramo agrário, 
da?° dgIibio CJu QiieCar'Se 3 quaíquer oufra actividade do

S Por ki. qUc °* ^us membros acordem c penni^

ARTIGO 4.°
A<<I^C’CGpA>) . (Ní,tu»tta)

da e de entreajud °I^aillzafao socio-económica P1^

dotada de personalidade jurídica e
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autónoma, que se rege pelo presente estatuto, seus regula­
mentos e demais legislação aplicável, constituída à luz da 
Lei das Cooperativas vigente no País.

CAPÍTULO II

Capital social, Jóia e Títulos de investimento

ARTIGO 5.”
(Capital social)

O capital social inicial da «MCCGPA» é de 

Kz: 4.000.000,00 (quatro milhões de kwanzas), integral­

mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 

5.714 títulos de valor nominal coirespondente a Kz: 700,035 

cada.

ARTIGO ó.°
(Realização do capital)

No acto de admissão, os membros da «MCCGPA» estão 

sujeitos a fazer entrega de 50P/o da entrada subscrito que 

deverá ser integralmente realizado dentro de um ano.

ARTIGO 7.®
(Jóia)

Para a admissão de um membro é exigida a realização de 

uma jóia fixada em Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 

paga em única prestação.

ARTIGO 8.®
(Títulos de investimentos e Obrigações)

Por deliberação da Assembleia Geral poderá emitir-se 

títulos de investimentos e obrigações, fixando-se os objec­

tivos e condições em que a Direcção da «MCCGPA» pode 

utilizai* os recursos captados.

CAPÍTULO III
Dos Órgãos sociais da MCCGPA

ARTIGO 9.°
(Órgãos)

São óigãos sociais da «MCCGPA» os seguintes:

a) Assembleia Geral, órgão deliberativo;

b) Direcção. órgão executivo;

c) Conselho fiscal, óigão fiscalizador.

ARTIGO 10.°
(Mandato)

Os membros integrantes dos órgãos sociais são eleitos 

pela Assembleia Geral dos cooperadores por um período de 
quatro anos, renováveis por três períodos idênticos.

SECÇÃO!
Assembleia Geral

ARTIGO 11.°
(Definição e competências)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da «MCCGPA», 

constituída pela universalidade dos seus membros inscri­

tos, em pleno gozo dos seus direitos, cujas deliberações são 

obrigatórias para todos os membros da cooperativa, à qual 

compete:

a) Eleger os órgãos sociais da «MCCGPA»;

b) Aprovar as alterações dos Estatutos e regulamentos

internos da MCCGPA;
c) Deliberar sobre a vida e funcionamento dos órgãos

sociais da «MCCPGA»;

d) Aprovar o plano de actividades da Direcção e res­

pectivo orçamento, em cada exercício;

e) Analisar e aprovai* o relatório anual de exercício

e contas da Coopeiativa, mediante parecer do 

Conselho Fiscal;

j) Deliberar sobre admissão de novos membros e 

demissão de membros infractores;

g) Aprovai* as propostas de investimentos e de emis­

são de títulos e obrigações;

h) Apreciar e decidir sobre os recursos, reclamações e

outras situações que lhe forem submetidos, res­

peitante aos actos dos óigãos sociais e da con­

duta dos seus membros;

i) Decidir sobre ampliação do objecto da cooperativa

ou sua filiação em outras organizações;

j) Deliberar sobre a dissolução da MCCGPA;

k) Deliberar sobre outras matérias de cuja natureza e

complexidade sejam do seu âmbito a apreciação 

e decisão.

ARTIGO 12®
(Composição e Rincionamento)

1. A Assembleia Geral da «MCCGPA» dispõe de uma 
mesa que a preside e orienta as sessões de Uabalho.

2. A Assembleia Geral, durante as suas sessões, pode 

criar giupos de trabalho para, antes da decisão do plenário, 
discutir epreparai’ os projectos de deliberações sobre certos, 

e determinadas matérias.
3. As sessões de tr abalho da Assembleia Geral são ordi­

nárias e extraordinárias.
4. As sessões ordinárias da Assembleia Geral ocorrem 

uma vez por ano, no primeiro trimestre de cada ano, para 
efeitos de apreciação, discussão e aprovação do relatório 

de exercício e contas do exercício findo, apresentados pela 

Direcção, bem como para análise e aprovação das propostas 

de plano de actividades e de orçamento para o novo exercí­
cio.

5. As sessões extraordinárias têm lugar sempre que 
necessárias, por iniciativa da Mesa da Assembleia Geral, da 

Direcção ou de um grupo de seus membros, para se debru­
çar de assuntos de cuja natureza e complexidade sejam do 

âmbito de competências a sua apreciação e decisão.

6. As sessões das Assembleia Geral consideram-se em 

condições, quando estejam presentes, na primeira convoca­

tória, pelos menos 2/3 dos seus membros em pleno gozo dos 
seus direitos.

7. No caso de se tratar de segunda convocatória, não 

havendo justificação plausível dos membros ausentes, a ses­

são terá lugar com o número de presentes, desde que não se 
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trate dc alteração de estatutos ou dc aprovação dc regula­

mentos.
8. No final de cada sessão deverão ser elaboradas as res- 

pectivas actas, data, local e a ordem de trabalhos, devendo as 

mesmas serem assinadas pelos participantes.

9. As demais regras de funcionamento do órgão vêm 

desenvolvidas no regulamento próprio.

ARTIGO 13.® 

(Convocatórias)

1. As sessões ordinár ias da Assembleia Geral são convo­

cadas com um mínimo de 45 dias de antecedência, devendo 

as convocatórias serem expedidas com agenda de assuntos 

a debruçar e documentos de suporte, para além da indicação 

precisa da data, local c hora dc sua realização.

2. As convocatórias para as sessões extraordinárias 

podem ser expedidas até um mínimo de 15 dias, com a 

observância das mesmas exigências respeitante as sessões 

ordinárias.

3. As convocatórias são feitas pela Mesa da Assembleia 

Geral e assinadas pelo seu Presidente.

ARTIGO 14.®
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 

Presidente, por um l.° Vice-presidente, um 2.° Vice- 

-Presidente, um l.° Secretário e por um 2.° Secretário de 

Mesa

2. A Mesa da Assembleia Geral preside as sessões de tr a­

balho, no exercício do qual compete:

a) Declarai* abertura e o encerramento dos trabalhos;

b) Apresentar a agenda dos assuntos e a sua ordem e

fornia de discussão;

c) Conceda; interromper c retirar a palavr a aos mem­

bros, quando excedam o limite ou estejam fora 

do âmbito do tema em discussão;

d) Exercer outras competências sobre as matérias do

seu âmbito e natureza.

secção u
Direcção

ARTIGO 15.°
(Definição e competências)

e) Remeter o Relatório e contas ao Conselho Fiscal

antes da sua submissão à Assembleia Geral;

f) Elaborai* e submetei* à apreciação e decisão da

Assembleia Geral os planos de investimen­

tos, bem como os programas de crescimentoe • 

desenvolvimento da cooperativa; ;

g) Fazer a gestão e administração de todos os nego- j

cios da cooperativa;

h) Contratar seiviços e pessoal necessário ao funcio­

namento da cooperativa, em conformidade com 

o organigrama aprovado;

i) Propor a contratação de seiviços especializados

para a realização de tarefas específicas, sempre 

que necessário;

J) Realizar as demais tarefas e praticar actos necessá­

rios, no âmbito das suas atribuições.

ARTIGO 16.®
(Composição, estrutura e funcionamento)

1. ADirecção da MCCGPA é composta de um Presidente, I 

dois Vices- Presidentes, um Secretário Geral e um Vogal.

2. Paia o cabal cumprimento das suas tarefas, a Direcção 

pode estruturar-se em seiviços, segundo a dinâmica, o 

crescimento e complexidade de tarefas a exigir, cujo organi­

grama é aprovado pela Assembleia Geral.
3. Para avaliação do grau do cumprimento do plano de 

actividades e do funcionamento da sua estrutura, a Direcção 

reúne-se semestralmente, em sessões ordinárias, e em ses­

sões extraordinárias sempre que necessário.

4. Em cada uma das sessões elaboram-se actas que 

devem ser assinadas pelos participantes.
5. As demais regras de funcionamento do órgão vêm 

definidas no regulamento próprio.

ARTIGO 17.®
(Fornia de obrigar n Cooperativa)

A cooperativa só pode scr obrigada com terceiros 

mediante duas assinaturas dos seus membros, sendo que 

para os actos normais de expediente de que não resultem 

direitos e obrigações basta assinatura do membro compe­

tente.

A Direcção é o órgão executivo da «MCCPGA» res­

ponsável pela gestão corrente dc todos os assuntos da 
cooperativa, ao qual compete:

d) Representar a cooperativa em juízo e fora dele;

b) Implementar e garantir a execução das delibera­

ções da Assembleia Geral;

c) Cumprir e fazer cumprir os estatutos e regulamen­

tos da cooperativa;

d; Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia 

Geral o plano de actividades e orçamento de 

cada exercício, bem como o respectivo relatório 
e contas de sua execução;

ARTIGO 18.° 
(Convocatórias)

1. As sessões ordinárias da Direcção não carecem de 

convocação, devendo sei* calendarizadas no cronograma de 

acções, salvo quando se tratar da alteração da data em que 

devia realizar-se.

2 No caso de alteração da data da sessão ordinária, o 

comunicado que der a conhecer o facto deve mencionar a 

nova data.

3. As sessões extraordinárias são convocadas durante as 

reuniões operativas que fixam o objecto, data e hora da sua 
realização.
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SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 19.°
(Definição e competências)

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da MCCGPA, 

ao qual compete:
úd Examinar a escrituração e contas da Direcção, por 

sua iniciativa ou por recomendação da Assembleia 
Geral, devendo elaborar um relatório a respeito;

b) Emitir parecer sobre o relatório de balanço das
actividades e contas de cada exercício;

c) Emitir parecer sobre os recursos e reclamações dos
membros da cooperativa;

d) Verificai' e emitir parecei' sobre conteúdos de
admissão e exclusão de membros;

e) Realizai' outras tarefas que lhe forem incumbidas
pela Assembleia Geial, de cuja natureza e com­
plexidade estejam dentro do seu âmbito de com­

petências e atribuições.

ARTIGO 20.°
(Composição e funcionamento)

1. O Conselho Fiscal é composto de um Presidente, de 
um Vice-Presidente e de dois vogais, sendo um deste técnico 
contabilista e exerce a função de Secretário do órgão.

2. As sessões dc trabalho do Conselho fiscal, an tennos 
quantitativos, sem prejuízo da calendarização das suas acti­
vidades, coincidem com as do órgão executivo (Direcção).

3. As convocatórias das sessões ordinárias do Conselho 

Fiscal acham-sc feitas no seu cronograma dc acções, cpara 
as sessões extraordinárias são feitas durante as reuniões ope­
rativas.

4. As demais regias de funcionamento do Conselho 

Fiscal vêm definidas no regulamento próprio.

CAPÍTULO III

Dos Cooperadores

ARTIGO 21.°
(Categoria de membros)

Os membros da «MCCGPA» classificam-se em:

a) Honorário — que tenham prestado serviços rele­

vantes para o suigimento, crescimento e desen­

volvimento da cooperativa;

b) Fundador— que tenham participado no acto cons­

titutivo da cooperativa;

ç) Aderente — que sc identifica com os objectivos 

e fins da cooperativa e aderem, respeitando os 

seus estatutos.

ARTIGO 22.°
(Da admissão de Membros)

l.AMCCGPAestá  aberta a todo cidadão maior de 18 anos, 
criador de gado individual, ou empresarial, que exerça a sua 
actividade no município de Porto Amboim, desde que se 

identifique com os objectivos e fins da cooperativa e aceita 

respeitai’ e fazei’ respeitar os seus estatutos.

2. O processo de admissão dc membro começa com a 
manifestação do interesse deste à Direcção, mediante a 
observância do estipulado nos artigos 6.° e 7.° do presente 

estatutos.
3. Sem prejuízo do estabelecido na última parte do 

número anterior, pode aceitar-se a subscrição de entrada de 
membros por via de realização em bens ou direitos, trabalho 
ou saviços.

ARTIGO 23.°
(Dos direitos)

Constituem direitos dos membros da cooperativa, entre 

outros, os seguintes:
a) Participar das sessões da Assembleia Geral e

demais óigãos em que estiver integrado;
b) Elegei' e sei' eleito para os cargos em que entender

concorrer;
c) Infonnar e sa' informado sobre todos assuntos do

seu interesse e do da cooperativa;
d) Participar e beneficiar dos saviços prestados pela

cooperativa;
e) Reivindicar, reclamar e recorrer de tudo que tiver

direito como membro.

ARTIGO 24.’ 
Dos deveres

Constituan devaes dos membros da coopaativa, entre 

outros, os seguintes:

a) Respeitar os estatutos, os princípios coopaativos

e demais imposições legais e deliberações dos 

órgãos sociais da cooperativa;

b) Contribuir para o crescimento e desenvolvimento

da cooperativa, pagando pontualmente as contri­

buições financeiras a que tiver obrigado e reali­

zando as tarefas a que estiver engajado;

c) Pautar a sua conduta e atitude em prol do desen-

volvimaito produtivo, boa reputação e prestígio 

da cooperativa;

d) Danmciar actos e condutas que lesem ou ponham

an causa o bom nome e prestígio da coopera­

tiva, ban como os seus objectivos e fins.

ARTIGO 25.°
(Infraeções)

Constitui infraeção, a não-observância de um dos deve­

res descritos no artigo anterior, e na legislação aplicável, 

passíveis de aplicação de tuna das penas estabelecidas no 
artigo seguinte.

ARTIGO 26.°
(Sanções)

1 Para os que incorrem em actos qualificados como 

infraeção, podan sujcitar-sc a uma das seguintes sanções:

a) Admoestação simples;

b) Censura registada;

c) Multa;

d) Demissão;

e) Expulsão.
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2. Compete aos titulares dos órgãos aplicarem as penas 

previstas nas alineas a),b) e c).

3. As penas de demissão e de expulsão, previstas nas alí­

neas d) e e), são da competência da Assembleia Geral, sob 

instrução da Direcção.

4. A graduação das penas, bem como da valoração das 

infraeções vem descritas no regulamento próprio, sem pre­

juízo do que vem estabelecido na legislação aplicável.

ARTIGO 27°
(Perda de direito dc membro)

1. Os cooperadores peidem o direito de membro da coo­

perativa por uma das seguintes circunstâncias:

d) Morte;

b) Expulsão.

2. Para os casos da circunstância descrita nas alíneas a), 

o direito transmite-se para os herdeiros, nos termos da lei.

3. O membro demitido de um cargo num dos órgãos 

sociais fica definitivamente impedido de concorrer para os 

óigãos sociais, no caso dessa, demissão resultar de um pro­

cesso disciplinar c a causa não dar lugar a expulsão.

t------------------------ - --------------- DIÁRIO DAREPI^jp,

ARTIGO 32?
(Interpretação e aplicação dos estatutos e regulameatos)

Este estatuto e respectivos regulamentos, devem 

interpretados e aplicados à luz da lei das cooperativas t 

legislação complementar aplicável.

ARTIGO 33.” '
(Dissolução e liquidação) I

A dissolução da cooperativa e a liquidação dos seus : 

bens, atendem os factos e os tennos estabelecidos na lei da$ 

cooperativas. 1

ARTIGO 34.° |
(Dúvidas e. omissões)

As dúvidas e omissões que forem suscitadas na inter- 1 

pretação e aplicação do presente estatutos, confonne a sua • 

complexidade, são resolvidas respectivamente:

a) Pela Direcção;

b) Pela Assembleia Geral.

Visto e aprovado pela Assembleia Constitutiva, aos 30 

de Outubro de 2015.
(16-3309-L01)

CAPÍTULO IV
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 28?
(Fundo Cooperativo)

Constitui o fundo cooperativo da «MCCGPA» o seguinte:

a) O capital social;

b) O valor das jóias;

c) Os proveitos resultantes das operações com tercei­

ros;
d) As doações, legados ou subsídios que tenha direito;

e) Outros valores legalmente permitidos.

ARTIGO 29?
(Reservas)

1. Areserva legal é fixada em 20% do valor das jóias e do 

valor dos excedentes anuais.

2. O valor da reserva para o ensino, educação, capa- 

citação, formação c saúde cooperativa c fixado em cada 

exercício, cuja aplicação observa o estabelecido na lei das 

cooperativas.

ARTIGO 30?
(Património)

Constitui património da cooperativa «MCCGPA» todos 
os bens imóveis e móveis adquiridos no acto da sua cons­
tituição e durante a sua existência, tanto a título oneroso 
quanto gratuito.

ARTIGO 31?
Regulamentos

No prazo de 180 dias a Direcção deve apresentar a 
Assembleia Geral, para efeitos de aprovação, os projectos de 
regulamentos que complementem os estatutos, para o bom 
funcionamento da cooperativa.

Augusto Kufuna Comercial, Limitada

No dia 4 de Março de 2016, nesta Cidade de Luanda e no 

2 o Caitório Notarial desta Comarca, perante mim, Visitação 

de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em 

Registos e Notariado, Notária do referido Caitório compare­

ceu como outorgante:
Feliciano Augusto Kufuna, divorciado, natural de 

Cuchi, Província de Cuando-Cubango, residente habitual­

mente em Luanda na Rua 22, casa sem numero, Baino 

Cassenda, Maianga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000008339CC026, emitido em Luanda, aos 4 de Maio 

de 2011, que outorga neste acto por si individualmente e 
ainda como representante de seus filhos menores consigo 

conviventes:
Edvânio Augusto Kufuna, solteiro, natural de Luanda, 

onde reside, no Bairro Cassenda; Agnelo Armando Augusto 

Kufuna, solteiro, natural de Luanda, onde reside, no Baino 

Cassenda; Tuyoleni Augusto Garcia Kufuna, solteira, natu­
ral de Luanda, onde reside, no baino Cassenda e Ywanii 

Augusto Baião Kufuna, solteiro, natural de Luanda, onde 

reside, no Baino Cassenda;
Verifiquei a sua identidade, pelo documento de identi­

ficação jã referido, bem como ceitifíco a qualidade em que 
intervém, tendo poderes para o acto, pelos documentos que 
mais adiante menciono e arquivo.

E, por ele, foi dito:
Que, pelo presente instrumento, ele e seus representados 

constituem uma sociedade comercial por quotas denomi- 
nada «Augusto Kufuna Comercial, Limitada», com sede 
social, em Luanda, na Rua 22, casa sem número, Baiiro 
Cassenda, Maianga, podendo abrir filiais ou qualquei' outra 
espécie de representação em território nacional, ou estran- 
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gciroc onde mais convenha aos negócios sociais, tem como 
objecto social as actividades previstas no artigo 3.° dos esta­
tutos.

O capital social é deKz: 200.000,00 (duzentos mil kwan­

zas), integi alinenlc realizado em dinheiro e acha-se dividido, 

e rqiresentado por cinco quotas, sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Feliciano Augusto Kufuna, quatro 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), cada, pertencente aos sócios, Edvânio Augusto 

Kufuna, Ywami Augusto Baião Kufuna, Agnelo Aunando 

Augusto Kufuna eTuyoleni Augusta Garcia Kufuna, respec- 

tivamente.

Que, a sociedade reger-se-á pelos artigos constantes 

do respectivo estatuto, o qual foi elaborado em separado 

como documento complementai*, nos tennos do n.° 2 do 

artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 

Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que o outorgante 

declara ta* lido, assinado e conhecer o seu conteúdo, sendo 

que o mesmo exprime a vontade dos sócios, pelo que é dis­

pensada aqui a sua leitura.

Assim o disse e outorgou.

Para instrução do acto arquivo:

a) Certificado de Admissibilidade emitido pelo 

Ficheiro Central das Denominações Sociais em 

Luanda, aos 3 de Março de 2016.

b) Documento complementar supra referido, devida­

mente rubricado pelas partes e pela Notária.

c) Comprovativo da realização do capital efectuado

no Banco BIC.

Despacho definitivo do processo de divórcio 

n.° 09/2012, emitido aos 22 de Setembro de 

2013, pela 3.a Conservatória do Registo Civil de 

Luanda.

Ao outorgante c na sua presença, fiz cm voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 

de que deverá procedei ao registo obrigatório deste acto no 

prazo de 90 dias.

ANotária, Visiiação Belo Andrade.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
AUGUSTO KUFUNA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de «Augusto Kufuna 

Comeicial, Limitada», e terá a sua sede na Província de 
Luanda, no Baino do Cassenda, Rua 22, Maianga, podendo 
abrir filiais, ou qualquei* outra espécie de representação em 

território nacional ou estrangeiro e onde mais convenha aos 

negócios sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, e o seu início 
contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da data da 
assinatura da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social, consiste no exercício de produção 
agrícola, produção de bebidas, comércio geral a grosso e a 
retalho, transporte de pessoas e caiga, saúde, comércio de 
farmacêuticos c dc matáiashospitalares, prestação dc servi­
ços, estação de serviços, compra e venda de peças, oficina, 
seiviços de táxi e rent-a-car, compra e venda de combustí­
vel, investimento na indústria de madeiras, construção civil 

c obras públicas, agro-pecuária c pesca, hotelaria c turismo, 
turismo rural, importação e exportação, higiene e saneamento 
básico, plantação e conservação de jardim e flores, monta­
gem e venda de motociclos e bicicletas, recauchutagem, 

desalfandegainento de mercadorias diversas, exploração c 
conservação de recursos hídricos, comercialização e con­
servação de produtos do mar, exploração e comercialização 
de inertes, pesca artesanal e industrial, manutenção indus­

trial c mecanização agrícola, venda, instalação, manutenção 

e gestão de equipamentos e redes eléctiicas. participações 
e gestão de empreendimentos, mobiliaria e imobiliária, 

organização, realização e promoção de eventos culturais e 
desportivos, educação e venda de material escolares, cos­
méticos, drogaria, exploração de minérios, salão de beleza, 
venda de vestuários, gráfica, comerciaEzação de flores e 
peixe cultura, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comácio ou Indústria em que os sócios acordem 
entre si, e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 200.000,00 (duzentos mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro e acha-se dividido 

e representado por cinco quotas, sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta mil Kwanzas), 

pertencente ao sócio Feliciano Augusto Kufuna, quatro 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), cada, pertencente aos sócios, Edvânio Augusto 

Kufuna, Ywami Augusto Baião Kufuna. Agnelo Armando 

Augusto Kufuna eTuyoleniAugusta Garcia Kufuna, respec­

tivamente.

ARTIGO 5.°
1. Agerência eadministração da sociedade, será exercida 

por, Feliciano Augusto Kufuna, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigai* validamente a socie­

dade em todos os actos e conti atos.
2. O gei ente poderá delegar noutro sócio ou em pessoa 

estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 
nome da sociedade.

3. Em caso algum, porém a sociedade poderá ser obrigada 

em actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, 

em avales, fianças, abonações e outros actos semelhantes.
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ARTIGO 6.° 
===== 

dXido aos sócios se a sociedade dele mo quiser fazer uso.

artigo?.0
As assembleias quando a lei não prescreva cuhas for­

malidades, serão convocadas por meio de cartas oubrlhetes 
postais registados aos sócios e pela via mais rápida com, 
pelo menos quinze (15) dias de antecedência.

artigo 8°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para fondo e reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
dos sócios, continuando a sua existência com o sobrevivo 
e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10 0Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação c partilha procederão como para ela acorda­
rem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
cm igualdade dc condições.

ARTIGO 11.° No omisso regularão as deliberações da Lei n.° 1/04, de 11 
de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em fonna 
legal e demais legislação aplicável (Lei das Sociedades 
Comerciais), e demais legislação aplicável. 

É certidão que fiz extrair, vai confonne o original a que 
me reporto. 4

Anjos solteiro, maior, natural dc Bungo, Província dtU 
residentehabituaímente no Bengo, no Município doiw 
Baino Panauila, Casa n.° 8-B, Sector 4, e Cláudio^ 
Pann solteiro, maior, natural do Sambizanga, Bovin^. 
Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito 
Baino do Sambizanga, Casa n.° 1;

lima sociedade comercial por quotas que se regerá 

constantes no documento em anexo.

Notarial do Guiché Único da Empresa,® Cartono N™ _ 0 ajudante, i/egíwl 
Luanda, 9 deMarço de 2010.

«João

M 2° T?™ NOtar‘al C01narca de Luanda- «os 4 de 
s *** *

João Ludovic Mabiala, Lnnitada 
Certifico que, por escritura de 7 de Março de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 98 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.0 322-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Cláudio 
Ribeiro, solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito Urbano e 
Baino da Ingombota, Rua Luís Mota Fêo, Casa n.° 2, que 
outorga neste acto como mandatário de Mabiala Perfeito dos

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JOÃO LUDOVIC MABIALA, LIMITADA

ARTIGO 1.”A sociedade adopta a denominação social de «João 
Ludovic Mabiala, Limitada», com sede social na Província 
do Bengo, Município do Dande, Rua do Sector 4, : 
Casa n.° 8-B, Sector 4, podendo transferi-la livremente para •: 
qualquer outro local do teiritório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação ; 
dentro e fora do País.

i ARTIGO 25A sua duração épor tempo indetenninado, contando-seo j 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partii | 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 35A sociedade tem como objecto social a exploração flotes i 
tal, construção civil e obras públicas, prestação de serviÇ05’ | 
comércio geral, a grosso e a retalho, prestação de serviço* , 
de contabilidade, auditoria, fonnação profissional, seira J 
ria, caixilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuái^ 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, infonnática, te e 

municações, publicidade, exploração mineira e ^°ie -lc 
coineicialização de telefones e seus acessórios, 14 
marítimo, camionagem, agente despachante e (
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, fa 11 j 
Ção de blocos e vigotas, comercialização de combustive | 
ubnficantes, exploração de bombas de combustíveis e . 

Ç o de serviço, comercialização de medicamentos, 11 
cirúgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e g0 j 
áticos, centro médico, clínica, perfumaria, PIastlfi L ' 
e ocumentos, venda de material de escritório e es 
ec^ções, serigrafia impressãOj galã0 de cabelen . 

imohT16’agência de vagens, gestão, promoção e me *
1 lana’ P^maria, relações públicas, geladaria, P*" 

de °’ lepresentações comerciais e industriais, venda - 
zaçõeq111?3’ deSP°lto e recreação, meios “1CÍllstl^ÍS’frtlção 

de esn aCtÍVÍdades corais e desportivas, ‘
Çãoecmm Vades’ segt«ança de bens patrimoniais, e■ 
de Qelo a*ensino’ saneamento básico, fabricaçao e 8el°’ Cyber ^fé, electricidade, importação e
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exercício dc operações petrolíferas que inclui a pesquisa, 
desenvolvimento e produção, exercício de actividades de 
fonnação, organização de seminários e conferências, con­

sultoria e representação de companhias e na prestação de 
seiviços de apoio às actividades petrolíferas, marketing, 
HSE, consultoria e prestação de seiviços aeronáuticos e 
navais, treino e ensino aeronáutico; manutenção e reparação 

aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, comercia­
lização e distribuição de produtos petr olíferos refinados e 
lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e gestão de 
depósitos de combustíveis e lubrificantes, de produtos petro­

líferos refinados para os mercados nacionais e internacional 
e, em geral, importação, comercialização e montagem de 
equipamentos para sistemas públicos de abastecimento de 
água e ele ctric idade, transporte ferroviário e marítimo de 

produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de quaisquer 
outras cargas relacionadas ou não com a indústria petrolífera, 
projectos de engenharia de segurança, engenharia ambien­
tal e consultoria, recolha e tianspoite de resíduos sólidos e 

urbanos; recolha e transporte de resíduos tóxicos e perigo­
sos, recolha e tianspoite de resíduos industriais; recolha e 
transporte e resíduos hospitalares; centrais de transferên­
cias de resíduos sólidos urbanos e industriais, engenharia 

e arquitectura, empreitadas de obras públicas e privadas, 
reparações, montagem de elementos pré-fabricados, venda 
de equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 

sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 
serviço de suporte técnico de tecnologia de fonnação, forne­
cimento de mão-de-obra especializada, serviço de recepção 

e protocolo, exploração mineira, prestação de saviços de 

montagens e manutenção de equipamentos, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outi oramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
cente aos sócios Mabiala Perfeito dos Anjos e Cláudio José 

Paim, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Mabiala Perfeito dos Anjos 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

1. O gerente poderá delegar noutro sócio ou cm pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei- ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8o
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na> propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as padas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou represaitantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outio.

ARTIGO 13°
Os balanços serão dados em 31 de Dezanbro de cada 

ano, devaido estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-3331-L02)
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Alsaca Business, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 7 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 41 -B, do Caitório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cai go do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, l.° Ajudante, foi constituída entre:

Primeiro: — Albeito Samu Capitão, solteiro, maior, 

natural do Uige, Província do Uige, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Neves Bendinha, Casa n.° 56, Zona 12;

Segundo: — Lopes José da Costa, solteiro, maior, natu­

ral do Quitexe, Província do Uíge, residente habitualmente 

cm Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito 

Soares, Casa n.° 139, Zona 11;

Terceiro: — Nsumbo Lufúlio, solteiro, maior, natiu al 

da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, casa s/n.°, 

Zona 18;

Urna sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 deMarço de 2016. — O ajudante,ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALSACA BUSINESS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação de«Alsaca Business, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Popular, 

Rua Belmonte, Casa n.° 22, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outr as fonnas de repre­

sentação dentro c fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por temp o indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, representações 
comerciais e industriais, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e tr ansitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa-

raçao dc veículos automóveis, concessionária dcmatniai 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e viJ 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, explo^ 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, con». 

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável, 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços^, 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documat® 

venda de material de escritório e escolar, decorações, sá 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleiro 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda degásde 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clubet 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infância e ATL, educaçãoe 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda d? 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicai-se 

a qualquer outi o ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 °
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas). 

a sei* realizado até ao termo do primeiro exercício econó­

mico, dividido e representado por 3 (três) quotas, sendo uma 

quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas) pertencente ao sócio Albeito Samu Capitão cas 

outras duas quotas iguais no valor nominal deKz: 25.000,00 ; 

(vinte e cinco mil kwanzas) cada um pertencente aos sócios 

Lopes José da Costa e Nsumbo Lufulio, respectivamente.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fom dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um gerente. Fica desde já nomeada 
como geiente o sócio Albeito Samu Capitão, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Sc qualquer dos sócios 

estivei* ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ner- 

centagern para fundos ou destinos especiais criados em
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Assanbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça; em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou rqiresentantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comai ca deLuanda, com expressa renúncia a qualquei' outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezanbro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

Disposições Transitórias

ARTIGO 15.°
Declaração
Os sócios declaram sob sua responsabilidade, que se 

comprometem a entregar, até ao termo do primeiro exercí­
cio económico, o valor das entradas nos cofres da sociedade.

(16-3321-L03)

Panda Softwares, Limitada

Certifico que, com início a folhas 69 a 70, do livro 

de notas para escrituras diversas n.° lB-2.‘ Série, deste 
Caitório Notarial da Comaica do Uige, a cargo da Ajudante 

Principal, Emília Neves, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte.

Constituição da sociedade por quotas daiominada por 
«Panda Softwares, Limitada».

No dia 18 de Janeiro de 2016, no Uige e no Cartório 

Notarial desta Comarca, perante mim, Emília Neves, 

Ajudante Principal do mesmo Caitório, compareceram 

como outoigantes:

Primeiro: — Isabel Armando Rafael Panda, sol­
teira maior, natiual do Uige, Província do Uige, residente 

habituaímente an Luanda, no Bairro da Sapú n, rua 

s/n.°, casa s/n.°, Zona 20, Município de Viana, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 003581911UE035, anitido pelo 

Departamento de Identificação Civil e Criminal do Uige, 

aos 17 de Fevereiro de 2014, Contribuinte Fiscal 

n.° 103581911UE03 56, que outorga neste acto por si e 

representante dos menores, Adilson Gloriano Casimiro 

Vieira, dc onze (11) anos de idade, nascida aos 10 de Março 

de 2004, natiu al do Kilamba Kiaxi, Piovíncia de Luanda, 

Joaquim Alexandre Vieira, de quatro (4) anos de idade, nas­

cido aos 19 de Junho de 2011, natural de Quitexe, Província 

do Uige e Félvio Manuel Casimiro Vieira, quatro (4) anos 

de idade, natiu al do Uige, Província do Uige, consigo con­

viventes.

Verifiquei a idaitidade da outoigante pela exibição do 

respectivo bilhete de identidade e as cédulas pessoais dos 

maiores.

E por ela foi dito:
Que, pela presente escritura, constituan entre si e os 

maiores, uma sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada, denominada por «Panda Softwares, Limitada», 

tan a sede social no Baiiro Candonibe Velho, Zona 2, Rua 
da Capela, Município e Piovíncia do Uige, com o capital 

social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e represaitado por quatro 

(4) quotas, assim saído; uma quota no valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

Isabel Aimando Rafael Panda outras duas quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 23.500,00 (vinte três mil e quinhai- 

tos kwanzas), pertaicaites aos sócios Adilson Gloriano 

Casimiro Vieira e Joaquim Alexandre Vieira, e unia quota 

no valor nominal de Kz: 23 000,00 (vinte três mil kwanzas), 

peitaicaite ao sócio Félvio Manuel Casimiro Vieira, respec- 

tivamente;

Que a dita sociedade tem por objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­

tes do dociunaito complementar elaborado nos tennos do 

n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial, Comacial e Saviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que os outoigantes 

declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­

teúdo, pelo que é dispaisada a sua leitura.
Assim o disse e outorgou.

Arquivo os seguintes documentos:
a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;
b) Certificado de admissibilidade, anitido pelo

Ficheiro Central de Denomi-nações Sociais no 

SIAC — Uige, aos 14 de Janeiro de 2016;

c) Comprovativo do depósito do capital social.
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Fiz ao outorgante a leitura desta escritura, a explica­

ção do seu conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do 

registo deste acto, no prazo de 90 dias a contai* de hoje.

Assinatura de: Isabel Annando Rafael Panda.

É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.

Cartório Notarial da Comarca do Uíge SIAC, aos 18 de 

Janeiro de 2016. — A Ajudante, Emília Neves.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PANDA SOFTWARES, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Panda Softwares, 

Limitada» e rege-se pelo presente estatuto e pela legislação 

aplicável

1. Tem a sede social no Bain*o Candombe Velho, Zona 2, 

Rua da Capela, Município e Província do Uíge, podendo a 

sociedade, por simples deliberação da gerência, transferir ou 

deslocar a sede social dentro da mesma província ou provín­

cia limítrofe, bem como criar, delegações, filiais, sucursais, 

agências ou outras fonnas de representação no País ou no 

estrangeiro, nos termos em que tal lhe for permitido por lei.

ARTIGO 2o 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 

início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem corno objecto social, o comércio 

geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelar ia 

e turismo, assistência técnica, consultoria, contabilidade e 

auditoria e ouiras áreas afins, venda de bens móveis e imó­

veis, construção civil e obras públicas, instalações eléctricas 

e comunicações, instalações de sistemas de seguranças de 

incêndio, videovigilância e instrução, fiscalização de obras, 

camionagem, transportes públicos e urbanos, agente despa­

chante e transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião e seus acessórios, aluguei’ de viaturas com 

ou sem condutor, escola de condução, agência de viagens, 

pesca artesanal, agro-pecuária, agricultura, indústria trans- 

fonnadora, infonnática, telecomunicações, publicidade, 

cumercia-lização de combustíveis e lubrificantes, explora-

de actividades culturais e desportivas, saneamento 

segurança de bens patrimoniais, creche, educação, ensC 

cultura, exploração mineira e florestal, importação e 

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo(. 

comácio ou indústria em que os sócios acordem e que stj 

pcnnitido por lei. I

§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócíoí 

fica permitida a participação da sociedade em agnipamenh 

complementares de empresas bem como sociedades cou 

objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia deres- 

ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.° |

(Capital)

O capital social é de Kz. 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por quatro (4) quotas, distribuída da seguinte fonna, 

uma quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 

kwanzas), pertencente à sócia Isabel Annando Rafael 

Panda, outras duas quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 23.500,00 (vinte etrês mil e quinhentos kwanzas), 

pertencentes aos sócios Adilson Gloriano Casimiro Vieira e 

Joaquim Alexandre Vieira e uma outra quota no valor 

nominal de Kz: 23.000,00, (vinte e três mil kwanzas), pa- ■ 

tencente ao sócio Félvio Manuel Casimio Vieira, cada um» 

respectivamente. |
1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da | 

Assembleia Geral de sócios participar no capital de outias t 

sociedades e promover constituição de novas empresas.
2. O capital poderá ser aumentado por deliberação da •. 

Assembleia Geial e o aumento será dividido na proporção 

das quotas de cada sócio ou na fonna como acordarem

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos dc 

que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­

ções ser aprovadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão dc quotas entre os sócios c livre mas quando c 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 

qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

ção de bombas de combustíveis e estação de seiviços, venda 

de produtos farmacêuticos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos, centro médico, clínica geral, 

perfumaria, venda de material de escritório e escolar, deco­

rações, salao de beleza e cabeleireiro, boutique, pastelaria, 

geladaria, panificação, venda de gás butano, realizações

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia Isabel Annando Rafael 

Panda, que dispensada de caução fica desde já nomeada 

gerente, sendo necessária a sua assinatura para obrigar vali- 
damente a sociedade. &dI Va 1
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2. A gerente poderá delegai' noutra sócia ou mesmo cm 

pessoas estranhas à sociedade, mediante procuração para a 

prática dos determinados actos ou encaigos de actos, confe­

rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° 
(Fiscalização)

Asociedade pode deliberar a eleição de um Fiscal-Único 

ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9.° 
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 

dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antece­

dência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente do local 

da sede social, a convocação deverá ser feita com a dilação 

suficiente para poder comparecei' ou fazer-se representar.

Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 

Geral pelo cônjuge, ascendente, descendente, outra sócia 

ou advogado, bastando para tal uma simples carta manda- 

ta da.

ARTIGO io.°
(Alio social)

Os anos sociais coincidem com os anos civis, repor­

tando-se os balanços anual a 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo encenar-se à 31 de Março imediato.

artigo n.°
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 12.°
(Morte ou interdição de sócios)

No caso de moite ou interdição de qualquer dos sócios, 

a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi­

vos e capazes e os herdeiros ou representante legal da sócia 

falecida ou interdita, devendo os herdeiros do sócio falecido 

escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 

procederão como para ela acordarem; na falta de acordo, e 

se algum deles o pretendei; será o activo social licitado em 

globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14.°
(Diferendos)

Para todas as questões emeigentes deste contrato, quer 
entre sócios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
onde estiver situada a sede com expressa renuncia a qual­
quer OUtl’O.

ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3251-L12)

Gingo Soarez, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Março de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 96 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 322-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado ein Direito, foi constituída entre;
Primeiro: — Beatriz Simão Soares, solteira, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município e Baiiro do Cazenga, Casa n.° 17, 
Zona 18. que outorga neste acto por si indivíduaImente e 
em nome e representação de seus filhos menores Janete 
.António Soares Sebastião, de 17 anos de idade, natural da 
Ingombota, Província de Luanda e Oteniel Sebastião Soares 
Jacinto, de 14 anos de idade, natural da Samba, Província de 
Luanda, ambos consigo conviventes;

Segundo: — Ludmila Carlota Ventura Jacinto, solteira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habituaímente no Distrito Urbano e Baiiro da Samba, 
casa s/n.°, Zona 3;

Tkrceiro: — Edna Elizandra Soares Jacinto, solteira, 
maior, natural do Cazenga, Pi ovíncia de Luanda, onde reside 
habituaímente, no Distrito Urbano e Baino da Samba, Rua 
Heróis do Mar, Casa n.° 64. Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, HegheL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GINGO SOAREZ, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Gingo 

Soarez, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município deLuanda, Distrito Urbano da Samba,Baino da 
Samba, Rua da Hota Ginga, casa s/n.°, Zona III. podendo 
transferi-la livremente para qualquei* outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do País.
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artigo i° ,

A sua dm ação é por temp o indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tein como objecto social a prestação de ser­

viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 

agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 

de mobiliário, serviços de transportes públicos e privados 

não regulares, serviços de agenciamento e transitário, servi­

ços de representação, consultoria financeira, contabilidade e 

auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de investi­

mentos e participações, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, importação e comercialização de medi­

camentos. produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, comácio geral a grosso e 

a retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 

venda de equipamentos dos seiviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, seiviços infan­

tários, manutenção e assistência a equipamentos diversos, 

educação, ensino geial, desporto e cultura, infonnática, 

telecomunicações, serviços de hotelaria e turismo, restau­

ração, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 

pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra c venda de viaturas novas c usadas, transportes 

marítimo, fluvial aéreo e terrestre, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 

c instalação dc material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petr ó­

leo iluminante, peças sobressalentes, comercialização de 

perfumes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de 

toucador c higiene, agenciamento de viagens, exploração 

de parques de diversão, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, 

marcenaria, serviços de limpeza, saneamento básico, incine­

ração de objectos sólidos, assistência técnica, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei

ARTIGO 4.®
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­

cente ã sócia Beatriz Simão Soares e outras 4 (quatro) quotas 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada

uma.pertencentcs aos sócios Edna Elizandra Soares í 
Ludnula Carlota Ventura Jacinto, Janete António W 

Sebastião e Oteniel Sebastião Soares Jacinto, respecí 

mente. *

artigo 5/
A cessão de quotas a estranhos fica dependente docon. 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direis 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade delenào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-; 

mente, incumbe à sócia Beatr iz Simão Soares, queficadesde 

já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura da gerente para obrigar validamente a sociedade

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podeies de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lau 

como letras defavor, fianças, abonações ou actos semelhantes

ARTIGO 7.° I
AAssembleia Geial será convocada por simples cartas ; 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (tiinta) ; 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquei' dos sócios > 
• 1 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ JpVPlá Sff 'estivei' ausente da sede social, a comunicação deverá ser ' 

feita com tempo suficiente para que possa comparecei. ( 

artigo 8 o I
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- ; 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em . 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas j 

as pei das se as houver. I

ARTIGO 9° 1
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os ■ 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes noinear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ca 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço ofer ecer, cm igual- 
dade de condições.

artigo n.° 
A sociedade reserva-se o direito de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an estTn 
providência c autelar. t0’ PeillWt a OU
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ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n ° 1/04. de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3278-L02)

Borges da Silva Empreendimentos (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 114 do livro-diário de 2 de Março do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Filipe Adler Borges da Silva, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natiu al do Rangel, Pi ovíncia de 

Luanda, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Rangel, Rua Aníbal de Melo, Casa n.° 93-A, Z.°, 

Baiiro Nelito Soares, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada «Borges da Silva Empreendimentos 

(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Rua Aníbal de Melo, Casa n.° 93-A, Z.°, Bain o Nelito 

Soares, registada sob o n.° 1036/16, que se vai reger pelo dis­

posto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 2 

de Março de 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE
BORGES DA SILVA EMPREENDIMENTOS

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Boiges da Silva 

Empreendimentos (SU), Limitada», com sede na Província 

de Luanda, Município de Luanda no Distrito Urbano do 

Rangel, Rua Aníbal de Melo, Casa n.° 93 A, Z.°, Bairro 

Nelito Soares, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2o 
(Duraçao)

A sua duração c por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação dc 

serviços, hotelaria e turismo, comércio a retalho, indús­

tria, pescas, agro-pecuária, infonnática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, compra e venda de móveis e imó­

veis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e 

terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, centro médico, perfumaria, agenciamento de via­

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

pastelaria c panificação, exploração dc parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­

tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimo­

niais. telecomu-nicações, instalação e manutenção de redes 

eléctricas e de telecomunicações, seiviços de infonnática, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4 ° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 AOA (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­

tado por uma (1) quota no valor de Kz: 100.000,00 AOA 

(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Filipe Adia 

Borges da Silva.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma em sociedade pluri-pessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio-único Filipe Adler Borges da 

Silva, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
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i Fica vedado ao gerente nomeado pelo sócio-único, 

abonações ou actos semelhantes.
2.0 sócio-único poderá nomeai- pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de ga ência.

artigo 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantida em livro de actas.

ARTIGO &• 
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 
aplicação que o sócio decidir.

ARTIGO 9?
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e heideiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. No entanto a socie­
dade se dissolverá caso o sócio-único assim o decida.

ARTIGO 10.°
(Dissohição por acordo)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-á como 
acordarem. Na falta de acordo e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.”
(Amortizações)A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer socio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Questões emergentes) Para todas as questões emergentes do presente contrato 

Z T °£ SÓCÍ0S- hWdeÍr0S 0U quer 
mtre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquei- outro.

ARTIGO B.°
(Balanços)Os anos sociais saão os civis e os balanços so-ía a a 

«n 31 de Dezanbro de cada ano d«~T dados
de Março imediato. ’ n 0 encerrar a 31

ARTIGO 14.’
(Omisso) No omisso regularão as deliberações . • • 

Ções da Lei n.» 1/04, de 13 deFevere.ro 7^’ * dÍSp0SÍ' 
aplicável e eiro’e demais legislação

(16-3276-L02) ,

—

Caelvmi, (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, c0 
de Ia Classe, da Conservatória do Registo 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da EmpresT^ 

Satisfazendo ao que me foi requerido em peti ~ 
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 9 de Março do^ 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Ceitifíco que Cael Graciano Gonçalves, solteiro m 
natural da Ingombota, Distrito Urbano da IngòX’ 
Município de Luanda, Província de Luanda, residem- 
habituaímente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Baino do Rangel, Rua da Bridada 
Casa n.° 24, Zona 15, constituiu uma sociedade unipessoí 

por quotas denominada «Caelvan (SU), Limitada», com 
sede Município de Belas, Baino Onjo-Yetu-Sapú, Rua de 
Malanje, Casan.° 20, registada sob on.° 1.117/16, que seva 

reger pelo disposto no documento em anexo.
Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 9 de Março 
de 2016. — O ajudante, ilegível.

E^IÍFUTos da sociedade
CAELVAN (SU), LIMITADA

artigo l.° 
(Denominação e sede)

(SU), Limil rfade ac,opía a denominação de «Caelvan, j 
Município de^V?™ Sede S°CÍa1 na Província de Ll,aníb’ í 

Malanje, Casa n °->n ’ Ba“r° OnJO-Yetu-Sapú, Rl13 de i 
qualquei- outr i podeudo fransferi-la livremente para j 
filiais, sucur ° d° teiTltór^° nacional, bem como abrir 
dentro e foi^do p3^^00138 ouíl as^onnas de representação

ARTIGO 2.°
(Duração) ^0,se<>A sua duração é por tempo indetenninado, c 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos 
do respectivo registo.

artigo 3.°
(Objecto) - de

. i « prestaÇ3
A sociedade tem corno objecto sociai i 

serviços, consultoria, contabilidade, gestão b0Uticiue’ 
dimentos, comércio geral a grosso e a retalho, ^oejf0s e 
transportes, marítimo, aéreo e terrestre de |10tclr 
dc mercadorias, transitários, logística, serviço* pggc^’

na e turismo, restauração, indústria transforma °^gtrllçãO 
aêio-pecuária, informática, telecomunicações^ obras,
civil e obras públicas e urbanismo, fiscalização 
saneamento básico, modas e confecções, 0 liibii^* 
assistência técnica, comercialização de petróleo 
antes, exploração de bombas de conibnstive*

deFevere.ro
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dc saúde, comercialização dc produtos químicos e farma­

cêuticos, comercialização de perfumes, agenciamento de 

viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 

de diversões, realização de espectáculos culturais, recrea­

tivos c desportivos, exploração mineira c florestal, estação 

de serviços, representações comerciais, serralharia, carpin­

taria, venda de alumínio, cultura, educação e ensino geral, 

formação profissional, segurança de bens patrimoniais, tele­

comunicações, instalação e manutenção de redes eléctricas e 

de telecomunicações, serviços de infonnática, publicidade e 

marketing, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outio ramo de comá cio ou indústria em que 

o sócio-único acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integra Iniente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Cael Graciano 

Gonçalves.

ARTIGO 5.®
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.®
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras dc favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-3274-L02)

Agravica, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2016, 

com início de folhas 7 verso a 8 verso do livro de notas 
n.° 92-A, para escrituras diversas, do l.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo, caigo do Notário. David Manuel da 

Silva Velhas, Notário do respectivo Cartório, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: — Dcolindo Víctor Calopa, solteiro, maior, 
natural do Huambo;

Segundo: — Armindo Patrício dos Santos Caetano, 
casado com Sandra Verónica Gueve Chimanha Caetano, 

sob o regime dc comunhão dc bens adquiridos, natural dc 

Benguela;
Foi constituída entre si, uma sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada, sob a denominação «Agravica, 

Limitada», com sede no Huambo.
Está confonne.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no Huambo, 

aos 3 de Fevereiro de 2016. — O Notário-Adjunto, Gabriel 

Faiistino Tchilema

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGRAVICA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Tipo • firma e sede)

1. A presente sociedade comercial, reveste a forma de 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada e adopta 

a denominação de«Agravica, Limitada».

2. A sociedade poderá alterar a sua natureza jurídica, a 

sua denominação, a sua sede, o seu objecto social ou proce­
der a qualquer outra alteração aos seus estatutos precedendo 

legal deliberação dos sócios.

3. A sociedade tem a sede e principal estabelecimento 
nesta Cidade do Huambo, Bairro de Fátima.

4. A sociedade pode abrir filiais e estabelecer sucursais 
e agências em qualquei* parte do território nacional ou no 

estrangeiro desde que os sócios simplesmente assim deli­

berem.



ARTIGO!0 
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, 

contando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir 

desta data da presente escritura.

ARTIGOS? 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social o exercício da acti­

vidade de agro-pecuária, exploração de fazendas agrícolas, 

exploração florestal e de minerais e minérios, agro-indústria, 

compra e venda de material agrícola e produtos agrícolas, 

comércio geral, misto a grosso e a retalho, indústria, hote­

laria e turismo, venda de frescos e congelados, pesca, posto 

de venda de medicamentos, fannácia, clínica, posto de 

venda de combustíveis, gás e derivados do petróleo, estu­

dos e projectos e sua fiscalização, consultoria e auditoria 

económica, financeira, prestação de seiviços, informática, 

telecomunicações, comercialização de materiais hospitala­

res, representação comercial e marketing, fornecimento de 

mão-de-obra especializada e não especializada a empresas 

nacionais e estrangeiras, fonnação profissional, explora­

ção de inertes, formação profissional, reiil-a-car, escola dc 

condução, construção civil, obras públicas e particulares, 

compra e venda de materiais de construção, gestão imo­

biliária, fornecimento e venda de material de escritório e 

escolar, gráfica e papelaria, colégio, creche, agencia de via­

gens e transitários, fábrica de blocos e vigotas, estação de 

serviços, camionagem, transporte de passageiros e de mer­

cadorias diversas, venda de acessórios e peças de viaturas 

diversas, jardinagem, manutenção de espaços verdes, con­

sultoria contabilísúca e de gestão, gestão de participações 

sociais, fiscalização financeira e económica e de obras públi­

cas, importação e exportação e outros mais fins podendo 

dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade desde que os 

sócios deliberem, satisfeitos que sejam os requisitos da lei.

2. A sociedade poderá constituir* sociedades com outr as 

empresas colectivas bem como adquirir participações em 

outras sociedades com sede no território nacional ou no 

estrangeiro, ainda que estas tenham objecto social diferente 

do seu.

ARTIGO 4.”
(Capital)O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), distribuído e repre­sentado pelos sócios em 2 (duas) quotas assim distribuídas: uma quota do valor nominal de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio Deohndo Víctor Calopa e outra quota do valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), para o sócio Anuindo Patrício dos Santos Caetano, respectivamente.

ARTIGO 5° 
(CtMão de quotai)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.

3. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão fc 

de preterència a sociedade em primeiro lugar, diferindo 
a preferência aos sócios sucessivamente se aquela delt^ J 

quiser fazer uso. J

ARTIGO 6 o
(Suprimentos) I

Não serão exigíveis prestações suplementares decapit^ 

mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socir. 

dade vencendo juros de 5% (cinco por cento).

ARTIGO 7.° 
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

a) Com o consentimento do titular,
b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;

c) Em caso de anesto, ano lamento ou penhora dq

quota;
d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento à

sociedade.
2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo porém os sócios deliberar* nos tennos legais a cor , 

respondente redução do capital ou o aumento dova or > , 

restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo­
tas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou . 

a terceiros. :
ARTIGO 8 o I
(Gerência) l

1. A administração e representação da sociedade serão '

exer cidas por ambos os sócios, que desde já são nomea (h i 

gerentes. 1
2. A sociedade obriga-se em todos os actos e contiatos I

com a intervenção e assinatura de qualquer um d(» geiente» I 

e com dispensa de caução. i
3. AAssembleia Geral deliberará se a gerência éremune- I

rada e, ainda, a medida dessa remuneração. 1
4. Sem prejuízo de deliberação diversa da Assembleia 

Gei al e do referido em 2. supra deste artigo, o gerente poderá i 

delegar* em qualquei* um dos sócios ou em pessoa estranha

à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 

outorgando e conferindo para o efeito o respectivomandato.

5. Fica vedado aos sócios obrigarem a sociedade em 

actos ou contiatos estranhos aos negócios sociais, tais como, 
subscrição de letras de favor, abonações, fianças ou actos 
semelhantes ou equivalentes.

ARTIGO 9.°
(Lucros líquidos e fundo dc reserva)

1. Os sócios têm direito aos lucros líquidos que resultem 
do balanço anual, deduzida tuna percentagem de 5% (cinco 

por cento), destinada à fonnação de um fundo de reserva 
legal ou para fundo e destinos especiais criados

2. A distribuição dos lucros far-se-á em /
quotas, bem assim como a repartição das pa fes^5'0 
ver. v as P^das, se ashou-
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ARTIGO 10.° 
(Assembleias Gerais)

Os sócios podem livremente designar quem os represen­
tará nas Assembleias Gerais.

ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhum 
sócio, nem por moite ou interdição de qualquei- dos sócios, 

continuando com os sobrevivos, capazes ou herdeiros do 
sócio falecido, representante legal do interdito ou inabili­

tado.

ARTIGO 12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários c a liquidação 
e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta de 
acordo se algum deles o pretender, será o activo social lici­
tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei*, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 13.°
(Foro)

Para dirimir quaisquer questões emergentes da interpre­

tação ou da execução do presente contrato social, quer entre 
os sócios, quer entre este e seus heideiros ou representan­
tes, quer entre todos e a própria sociedade, fica estipulado 
o Foro da Comarca do Huambo, com expressa renúncia a 
qualquei- outro.

ARTIGO 14.®
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em fonna legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro e danais legislação aplicável.

(16-3362-L13)

CORTISSERRA — Investimentos (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Consavatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apre­
sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 10 de Março do 
coirente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Fernando Manuel Kalitangui, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Caála, resi­
dente habituaImaite an Luanda, no Município de Viana, 

Baiiro Esperança, casa sem núma'0, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «CORTISSERRA 
— Investimentos (SU), Limitada», com sede an Luanda, 
no Município de Luanda, Bain o Capalanca, Rua Direita do 

Capalanca, n.° 162, registada sob o n.° 1.141/16, que se vai 

rega*pelo disposto no documento em anexo.
Está confonne.
Conservatória do RegistoComacial deLuanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 10 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CORTISSERRA — INVESTIMENTOS (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1.®
(Denominação e âmbito)

A sociedade adopta a denominação dc «CORTISSERRA. 
— Investimentos (SU), Limitada», e a sua duração é por 

tempo indetenninado.

ARTIGO 2®
(Sede)

A sede social é em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Capalanca, Rua Direita do Capalanca, n.° 162, 

podendo mudá-la para qualquer outro local, bem como abrir 

sucursais, agências, delegações ou qualquer outra fornia de 

representação em todo teiritório nacional ou no estrangeiro, 

por conveniência e interesse societário.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. O seu objecto social consiste em, prestação de sa- 

viços, exploração transformação e exportação de madeira, 

comercio, investimentos e participações, representação 

coma cial, indústria, importação e exportação.

2. A sociedade pode ainda dedicar-se a qualqua outro 

ramo de actividade, do comércio ou indústria, desde que, 

seja permitido por lei.

3. Para prossecução do seu objecto social, a sociedade 

poderá associar-se ou participai’ no capital de outras socie­

dades.

ARTIGO 4.®
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado an dinheiro, representando 

(1) uma quota, no valor nominal de Kz; 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pataicaite ao sócio-único, Fanando Manuel 

Kalitangui.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.®
(Gerência e administração)

1. A gerência e administração da sociedade, an todos 

os actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

maite, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerência será remunerada confonne vier a ser deli­
berado.

3. O sócio-único poda-á nomear an pessoa estranha à 
sociedade para assumir, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, confa indo para o efeito o respectivo mandato.

4. Fica vedado ao ga ente, obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Balanço)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* até fins 

de Março imediato.

estatutos da sociedade
M. A. K. U. A, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de<^ 

K. U. A., Limitada» com sede social na Província deLuand? 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba^ 

Baino Palanca, Rua E, Casa n.° 5, podendo transferi-laljy^ 

mente para qualquer outi o local do território nacional. 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 9.°

(Dissolução de sociedade)

Asociedade não sc dissolverá por morte ou interdição do 

sócio único, continuando com os sobrevivos ou capazes e 

com os herdeiros ou legais representantes do sócio falecido, 

devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 

a quota estiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comercias.

artigo n.°
(Omissos)

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 19/12, 

de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro Lei das Sociedades Comerciais.

(16-3338-L02)

M. A. K. U. A, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 452, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria Kumbo Afonso, casada, com 

Tuzitasiana Afonso, sol) o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural de Maquela do Zombo, Província de Uíge, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 

Baino da Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n.° 22,1,° andar, Ap artamento D;
Segundo: — Tuzitasiana Afonso, casado, com Maria Kumbo Afonso, sob o regime de comunhão de adqui­ridos, natural da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Baino da Ingombota, Rua Matoso da Câmara, Prédio n.° 27,2.° andai, Apartamento E;Uma sociedade comeicial por quotas de que se regerá nos termos constantes do documento em anexo.Está confonne.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 10 deMarço se 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado,contando  ̂

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a pani 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação dr 

seiviços de contabilidade, auditoria, fonnação profissio­

nal, prestação de seiviços, comércio geral, a grosso e i 
retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e; 

agro-pecuária, indústr ia, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil c í 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, j 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabricação deblocoj ■ 

e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, > 

exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, ■ 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas­

tável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centio 

médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra­
fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, perfuma­

ria, relações públicas, geladar ia, panificação, representações 
comerciais e industr iais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patr imoniais, colé­

gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 

saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, 

electricidade, importação e exportação, exercício de opera- 

çoes petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvimento e 
produção, exercício de actividades de fonnação, oiganização 
de seminários e conferências, consultoria e representação de 

companhias e na prestação de seiviços de apoio às activi­
dades petrolíferas, marketing, HSE, consultoria e prestação 
de saviços aeronáuticos e navais, treino e ensino aeronáu­
tico; manutenção e reparação aeronáutica e naval, indústria, 

armazenagem, comercialização e distribuição de produtos 
petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi- 
cantes, de produtos - petrolíferos refinados para os mercados 
nacionais e internacional e, em geral, importação, comercia­
lização e montagem de equipamentos para sistemas públicos 
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dc abastecimento dc água c elcctricidadc, ti ansporte ferro­
viário e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, 
bem como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não 

com a indústria petrolífera, projectos de engenharia de 
segurança, engenharia ambiental e consultoria, recolha e 
transporte de resíduos sólidos e urbanos; recolha e trans­
porte de resíduos tóxicos e perigosos, recolha e transporte de 
resíduos industriais; recolha e transporte e resíduos hospita­
lares; centrais de transferências de resíduos sólidos urbanos 
e industriais, engenharia e arquitectura, empreitadas de obras 
públicas e privadas, reparações, promoção e inteimediação 
imobiliária, montagem de elementos pré-fabiiçados, venda 
de equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 
sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 
seiviço de suporte técnico de tecnologia de fonnação, forne­
cimento demãos-de-obra especializada, seiviço derecqrção 
e protocolo, exploração mineira, prestação de serviços de 
montagens e manutenção dos equipamentos, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-sc a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) de valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Maria Ktunbo Afonso e outra quota de valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (tr inta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Tuzitasiana Afonso, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência c administração da sociedade, cm todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à sócia, Maria Kumbo Afonso que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente para obrigai* validamente 
a sociedade.

1. A gerente poderá delegai* ao sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigai* a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei* ausente da sede social a comunicação devera sei*feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e hei deiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito dc amortizai* a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 11’
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquei* 

ou tio.

ARTIGO 13.’

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro de que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3334-L02)

SYNACK—Certificação em Tecnologia da Informação 
(SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conseivador de 3? Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 4 de Março do con ente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que DorivaldoMarlen Bento Marques da Costa, 

solteiro, maior, residente em Luanda, no Município de 

Luanda Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 

Valódia, Rua Gil Liberdade, Casa n.° 61, constituiu unia
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on
sociedade unipessoal por quotas denominada «S YNACK — 
Certificação em Tecnologia da Informação (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Baino Marçal, Rua do Suba, Casa n.° 10 
MA-11, registada sob o n.° 1.069/16, que se vai regei’ pelo 
disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda. 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 
de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
S YNACK— CERTIFICAÇÃO EM TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO (SU), LIMITADA

artigo 1?Asociedade adopta a denominação social de «SYNACK 
— Certificação em Tecnologia da Informação (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baiiro 
Marçal, Rua do Suba, Casa n.° 10-MA-ll, podendo trans­
ferida livremente para qualquei’ outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fornias de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o 
(Duração)A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se 0 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.” 
(Objecto) A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, serviços de consultoria, fonnação profissional e 
criação web, comácio a grosso e a retalho, infonnática e 
telecomunicações, publicidade, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comácio ou indústria em que 0 
sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

e será totalmente realizado em dinheiro, antes de findar, o 
primeiro exercício económico, representado por uma (1) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Dorivaldo Marli 
Marques da Costa.

artigo 5.”
(Cessão de quotas) Acessão da quota implica a saída do sócio czóa 

transformação da mesma em soc.edade pluripessM

ARTIGO 6.°
(Gtrênda) 

para obrigar validamente a rocredadÍ

omisso
f*
Lei das Soei, ■

Cedeilte0Ua

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade^ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da socied^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
ihantes. . \

2 O sócio-único poderá nomear pessoa estranha àSOtitl 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7 o
(Decisões)»„ decisões do sócio-único denatureza igual às d* 

ções da Assembleia Geral deverão - t
- wa ch aeverão scr registadi ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento I 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- '■ 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo: 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se! 

mantiver indivisa.

artigo 9.°
» (Liquidação)

artigo 10.°
(Balanços)

em 31 soc*a*s ^rão os civis e os balanços serão dados 
j e. ezein^ o de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março unediato.

artigo 11?
(Omisso)

, °m*sso 1 atarão as deliberações sociais, as disposi- 
Lei o6111 ^12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

-ociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3214-L02)

GEST — Event Solution, Limitada i

de 201^, ■
Certifico que, por escritura do dia 2 de MaiÇ tfa » 

em Luanda, e no Caitório Notarial do Guich ,
Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito eiH (

t icenGau , 

perante mim, Walter da Costa Cambongue. m Ca]tório, 
Direito,Notário de 3/ Classe, colocado no refen 0 

compareceram como outorgantes: GonÇa'veS’
Primeira: — Soraia Van-Dúnem de Barros ango- , 

solteira, inaior, natural de Lisboa, de nacional* 
lana,residente habitualmente ern Luanda, no Dis '

da Ingombota, Baino Coqueiros. Rua Rainh3 poi’s* 
4’° andar, Apartamento 42, que outorga neste ac 
individualmente e em nome e representação dos ^og Je 

tenores SaraTahany Gonçalves da SilvaNeto, de 
,dade e Diego Nickolas Gonçalves da Silva N^o, 
e idade ambos naturais de Luanda, e consigo c0
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Segunda: — Kátia Pombal Leitão Ribeiro Gonçalves, 

casada com Cláudio Van-Dúnem de Banos Gonçalves, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habituaímente, no Distr ito 
Urbano da Ingombota, Rua Ainílcar Cabral, Prédio n.° 29, 

6.° andar, Apartamento C.
Verifiquei a identidade das outorgantes pelos menciona­

dos documentos de identificação.
Epor cias foi dito:

Que, são as únicas e actuais sócias da sociedade comercial 
por quotas, denominada «GEST — Event Solution, Limitada», 
com sede an Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Coqueiros, Rua Rainha Ginga, n° 8, 4.° andar, Apartamento 42, 
constituída por escritura de 7 de Janeiro de 2013, lavrada com 
início a folha 25 va so a folha 26, do livro de notas para escri­
turas diversas n° 126-A, deste Caitório Notarial, registada na 

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, sob on° 54-13, 

titular do Número de Identificação Fiscal 5417206091, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Soraia Van-Dúnem 
de Bairos Gonçalves e Kátia Pombal Leitão Ribeiro Gonçalves, 

respectivamente;

Que, pela presente escritura, de acordo com a acta 
avulsa datada de 23 de Janeiro de 2016, a segunda outor­
gante divide a sua quota em duas novas, no valor nominal 
deKz: 25 000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, que 

cede aos representados da primeira outoigante, livres de 

quaisquer ónus ou encargos, pelos seus respectivos valores 
nominais, valores estes já recebidos pela cedente que aqui 

lhes dá a respectiva quitação, apartando-se definitivamente 

da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que, a primeira outorgante no uso dos poderes que lhe 

são reservados por lei, aceita em nome dos seus representa­
dos as referidas cessões nos precisos tennos exarados;

A sociedade prescinde do seu direito de preferência e 

admite os representados da primeira outorgante como novos 

sócios;

Deste modo, altera-se a redacção do artigo 4.°, do pacto 
social que passa a ser a seguinte:

••«■••••■■ ■■••• ■•■••■ ••■■•• ■■■•■ ■■■■•■■■■■■• ■■«■■ •■•■■ ■■■■•■ ■■■■■■ •■•■• ■■■■■■ Una •■•«■ asmas ■■■•■•■

ARTIGO 4°
A sociedade tem como capital social 

Kz; 100.000,00 (cem mil kwanzas), integraImente 

realizado em dinheiro, dividido e rqiresentado por 

três quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 

peitencente à sócia Soraia Van-Dúnem de Banos 

Gonçalves, e duas quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada 

uma,pertencentes aos sóciosSaraTahany Gonçalves 

da Silva Neto e Diego Nickolas Gonçalves da Silva 

Neto, respectivamente.

Declaram ainda que se mantém firmes e válidas as 
demais disposições do pacto social, não alteradas pela pre­
sente escritura.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-3217-L02)

Organizações Kaina Aurélio & Filhos, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 9 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 100 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 322-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Selma 
Kaina Bartolomeu Aurélio Jerónimo, casada com Envadro 

Kirby Femades Jerónimo, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natiual do Siunbe, Piovíncia do Kwanza-Sul, 
residente habituaímente em Luanda, no Distrito Urbano 

do Sambizanga, Avenida Brasil, Prédio n° 43, 2.° andar, 
Apartamento E, que outorga neste acto por si individual­

mente e em nome e representação dos seus filhos menores, 
Eliezer Rafael Aurélio Jerónimo, de 11 meses de idade 
Élcio Evandro Aurélio Jerónimo, de 5 anos de idade, ambos 

naturais da Ingombota, Piovíncia deLuanda e consigo con­
viventes;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KAINA AURÉLIO

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Kaina Aurélio & Filhos, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica (Kifica), Casa n.° 46, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do teiritório nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o
A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, exploração de serviços infantários, actividades 

pré-escolar, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 



d^°2are^

dc infonnática e telecomunicações, publicidade, constru­

ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

tas, comercialização de medicamentos, material cirúigico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, comercialização de perfumes, plasti­

ficação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, exploração de serviços de 

cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, relações 

públicas, pastelaria, geladaria, panificação, restauração, 

representações comerciais e industriais, venda de gás de 

cozinha, desporto erecreação, meios industr iais, realizações 

de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­

ços vades, segurança de bais patrimoniais, importação e 

exportação, saneamaito básico, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou industria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheir o, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertenc arte à sócia 

Selma Kaina Bartolomeu Aurélio Jerónimo e outras duas 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Élcio Evandro 

Aurélio Jerónimo e Eliezer Rafael Aurélio Jerónimo, resp ec- 

tivamente

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sanpre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência erepresentação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passiva­

mente, incumbe à sócia Selma Kaina Bartolomeu Aurélio 

Jerónimo, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigai- valida­
mente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

cm pessoa estranha à sociedade parle dos seus poderes dc 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigai- a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras dc favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO?.”
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres-

creva formalidades especiais dc comunicação. Sc<h ’ 
dos sócios estiva- ausente da sede social a coram», 
deverá ser feita com tempo suficiente para quepossj 

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criada^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios naprop«.;, 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportad­

as peidas se as houver.

ARTIGO 9 °
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como?, 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido l 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- j 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. |

ARTIGO 10.° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos; 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ca i 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta i 

de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social | 

licitado an globo com obrigação do pagamento do passivo i 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providencia cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer j 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca da Província de Luanda com expressa renúncia a 

qualquei* outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

an 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai* a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3332-L02)

Michelle Angelo, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2016, 
com início de folhas 9 a 10 do Livro de Notas n.° 92-A para 
escrituras diversas, do l.° Cartório Notarial da Comaica dó 

Huambo, a cargo doNotário, David Manuel da Silva Velhas 

Notário do respectivo Cartório, compareceram como outor- 
gantes:
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Primeiro: — Josc Dias Cardoso, solteiro, maior, natural 
do Cazenga, Luanda;

Segundo: — Irene Dofilia Lucas Satumbo, solteira, 

maior, natural de Huambo;
Terceiro: — Max Vicente, casado com Ermelinda 

Namussawa Soares Hungulo Vicente, sob o regime de 
comunhão de bens adquiridos, natural do Lubango, Huila;

Quarto: — Maria Teodora Muatchisika, solteira, maior, 

natiual do Huambo.
Foi constituída entre si, uma sociedade por quotas de 

responsabilidade Limitada sob a denominação de «Michelle 
Angelo, Limitada» com sede noHuambo.

Está confonne.

l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 
Huambo, aos 3 de Fevereiro de 2016. — O Notário-Adjunto, 
Gabriel Faustino Tbhilema.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE DENOMINADA 
MICHELLE ANGELO, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Tipo e tiiina e sede)

1. A presente sociedade comercial reveste a fonna dc 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada e adopta 
a denominação de «Michelle Angelo, Limitada».

2. A sociedade poderá alterar a sua natureza jurídica, a 

sua denominação, a sua sede, o seu objecto social ou proce­
der a qualquer outra alteração aos seus estatutos precedendo 

legal deliberação dos sócios.

3. A sociedade tem a sede e principal estabelecimento 

nesta Cidade do Huambo.

4. A sociedade pode abrir filiais e estabelecer sucursais 
e agências em qualquer parte do território nacional ou no 

estrangeiro desde que os sócios simplesmente assim deli­

berem.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, 

contando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir 

desta data da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social o exercício da 

actividade de comércio geral, misto a grosso e a retalho, 

indústria têxtil e transformadora, fábrica e comercialização 
de todo o tipo de papel, compra e venda de equipamentos 

industriais, comercialização, exploração e transformação 

da madeira, indústria panificadora, indústria extractiva, 
pastelaria e cafetaria, gestão imobiliária, fornecimento e 

venda de material de escritório e escolar, gráfica, papelaria 
e impressões, hotelaria e turismo, venda de frescos e con­

gelados, pesca, posto de venda de medicamentos, farmácia, 

clínica, posto de venda de combustíveis, gás e derivados do 

petróleo, exploração florestal e de fazendas agrícolas, estu­
dos e projectos e sua fiscalização, consultoria e auditoria 
económica, financeira, prestação de seiviços, informática, 
telecomunicações, comercialização de materiais hospitala­

res, representação comeicial c marketing, fornecimento dc 
mão-de-obra especializada e não especializada a empresas 
nacionais e estrangeiras, fonnação profissional, explora­
ção de inertes, fonnação profissional, rent-a-car, escola de 

condução, construção civil, obras públicas c particulares, 
compra e venda de materiais de construção, colégio, salão 
de beleza, decoração e boutique, creche, agência de via­
gens e transitários, fábrica de blocos e vigotas, estação de 

seiviços, camionagem, tianspoite de passageiros e de mer­
cadorias diversas, venda de acessórios e peças de viaturas 
diversas, jardinagem, manutenção de espaços verdes, con­
sultoria contabilística e de gestão, gestão de participações 

sociais, fiscalização financeira eeconómica e de obras públi­
cas, importação e exportação e mais outros fins podendo 

dedicar-se a qualquei’ outi o ramo de actividade desde que os 

sócios deliberem, satisfeitos que sejam os requisitos da lei.

2. A sociedade poderá constituir sociedades com outras 
empresas colectivas bem como adquirir participações em 

outras sociedades com sede no território nacional ou no 
estrangeiro, ainda que estas tenham objecto social diferente 

do seu.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é 

de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), distribuído 

e representado pelos sócios em 4 (quatro) quotas iguais e 

do valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
cada tuna, pertencentes aos sócios José Dias Cardoso, Irene 

Dofilia Lucas Satumbo, Max Vicente e Maria Teodora 

Muatchisika, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão a estranhos depende do prévio consentimento 

da sociedade.
3. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 

de preferência a sociedade em primeiro lugar, diferindo-se 
a preferência aos sócios sucessivamente se aquela dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas qualquer dos sócios poderá fazei' suprimentos à socie­
dade vencendo juros de 5% (cinco por cento).

ARTIGO 7°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquei' quota:

a) Com o consentimento do titular,

b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;
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ARTIGO 13.°
(Foro)

c) Em caso de arresto, arrolamento ou penhora da
quota;

d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento da
sociedade.

2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 
podendo, porém, os sócios deliberar nos tennos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 
restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo­
tas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou 
a terceiros.

Para dirimir’ quaisquer questões emergentes dai. 
tação ou da execução do presente com--

presente contrato social, qu^. os Sócios quer ertre este e seus herdeiros <m vepres^. 
. _ quer entre todos e a própria sociedade, fica^: 
o Foro da Comarca do Huambo, com expressai- ' 
qualquer outro.

artigos.0
(Gerência)

1 A administração c representação da sociedade scrao 
exercidas pelo sócio José Dias Cardoso, que desde ja e 
nomeado gerente.

2. A sociedade obriga-se em todos os actos e conti atos 
com a intervenção e assinatura do gerente e com dispensa 
de caução.

3. AAssembleia Geral deliberará se a gerência é remune­
rada e, ainda, a medida dessa remuneração.

4. Sem prejuízo de deliberação diversa da Assembleia 
Geral e do referido em 2. supra deste artigo, o gerente poderá 
delegar em qualquer um dos sócios ou em pessoa estranha 
â sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
outorgando e conferindo para o efeito o respectivomandato.

5. Fica vedado aos sócios obrigarem a sociedade em 
actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, 
subscrição de letras de favor, abonações, fianças ou actos 
semelhantes ou equivalentes.

ARTIGO 9.”(Lucros líquidos e fundo de reserva)
1. Os sócios têm direito aos lucres líquidos que resultem 

do balanço anual, deduzida uma percentagem de 5% (cinco 
por cento), destinada à formação de um fundo de 
legal ou para fundo e destinos especiais criados.

2. A distribuição dos lucros far-se-ã em p 
quotas, bem assim corno a repartição das perdas,

ARTIGO 10.°
(Assembleias Gerás) Os sócios podem livremente designar quem os represen- 

tará nas Assembleias Gerais.

ARTIGO 11?A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhum 
socro. nem por mate ou interdrção de qualquer dos sócios 
corumua.rdo com os sobrevivos, capazes ou herdeiros 
s°c>ofalecido,rq>resentantelegal do interdito ou inabilitada

ARTIGO 12 ’ ^^;^xrídossóciose- 

e partilha procederão como para Ta^T ' 
acordo se algum deles o prrtendl “ anNa de
tado em globo com a obrigação dò n ” ° aChV° S°C'a’ Uci’ 
adjudicado ao sócio que meL 8“ d° passivo ' 
d*de de condições °fere^ «n igual-

de

ARTIGO 14.°
(Omissões) •

No omisso regularão as deliberações sociais tomada * 
em fonna legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 
Fevereiro, e demais legislação aplicável. (16-3364-LB) |

ARMEC — Segurança Privada, Limitada \ 

Ceitifíco que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2016, cm í 
meio de folhas 13, verso, a 14 do Livro de Notas n.° 92-A, 
para escrituras diversas, do l.° Caitório Notarial da Cornarei 
do Huambo, cargo do Notário, David Manuel da Silva Wta, i 
Notário do respectivo Caitório, compareceu como outorgante 
Armindo Patrício dos Santos Caetano, casado, natural d: 
Benguela, residente habituaímente nesta Cidade do Huambo, 
que outorga este acto por si e em representação, na qualidade 
de mandatário de Domnigos Wilson Melgaço, casado natural 
do Kuito-Bié, residente habituaímente em Luanda, Município 
da Samba, Baiiro Benfica, ma sem niunero, Zona 3;

Foi constituída entre si e o seu representado já acima 
identificado, uma sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada, sob a denominação «ARMEC — Segurança 
Privada, Limitada», com sede no Huambo.

Está confonne.
L Caitório Notarial da Comarca do Huambo, 

Huambo, aos 8 de Fevereiro de 2016. — O Notário-Adji«^ 
reserva Gabriel Faustino Tchilema.

P^porção das _________> se as houver.
AR1\4ec — SErr SOCIEDADE DENOMINADA 

^URANÇA PRIVADA, LIMITADA

ARTIGO 1 *
1 A Presente , ‘ ‘ “d<)

,. SOciedade Doi. C,edade comacial, reveste a
°Pfa a denojjjj T,Ofas de responsabilidade limitada ° 

L1,n«ada». açao d® «ARMEC — Segurança Pnva* 

de • C'enQln*naFão à Of,ei ** a^terar a sl,a natureza jurídica,3 

ie q^quer outra |,a Sede’ ° seu objecto social ou pr°ce
a de1,beração do? teiaç3° aos se«s estatutos precede^0 

H Asociedad soci°s-
ainb°,Bain-o d ’ sede eprincipal estabelecimento'’0 

3,11 Wlnn ®ía,s e cstâelecer SM1"*'"1 

« sócto, s,w,traa,„ aIli,„ *»■
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, 

contando-se o seu início para todos os efeitos legais a partir 
desta data da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social o exercício da 

actividade de prestação de serviços de segurança privada, 

aeroportuária, ferroviária, física, electrónica, escoltas de 
pessoas e bens, protecção e vigilância de bens patrimoniais e 

de imóveis, comercialização de produtos de segurança, ins­

talação de sistemas de segurança, alarmes, seus acessórios e 
outros equipamentos de segurança, comércio geral a grosso, 

misto e a retalho, prestação de serviços, saneamento básico 
e de instituições, indústria, hotelaria e turismo, agro-pecuá­

ria, infonnática, telecomunicações, construção civil, obras 

públicas e particulares, fiscalização de obras e consultoria, 

compra e venda de materiais de construção, manutenção de 

espaços verdes, jardinagem, perfumaria, colégio, creche, 

educação e ensino, decoração, lavandaria, comercialização 

de materiais hospitalares, agência de viagens e transitários, 

imobiliária, relações públicas, representação comercial e 

marketing, pastelaria e geladaria, exploração mineira, com­

pra e venda de pedras preciosas, pesca, desporto, recreação 

e cultura, club noctumo, comercialização de materiais elec- 

trónicos, fornecimento dc mão-dc-obra especializada c não 

especializada a empresas nacionais e estrangeiras, tians­

poite, camionagem, reiú-circar, escola de condução, compra 

e venda de viaturas novas e usadas, oficina mecânica, con­

cessionária de material de peças separadas de transportes, 

fábrica de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis 

e lubrificantes, estação de serviços, centro médico e clínica 

geral, venda de material escolar e de escritório, exploração 

de inertes, consultoria, importação e exportação e outros 

mais fins, podendo dcdicar-sc a qualqua- outro ramo dc acti­

vidade desde que os sócios deliberem, satisfeitos que sejam 

os requisitos da lei.

2. A sociedade poderá constituir sociedades com outras 

empresas colectivas, bem como adquirir participações em 

outras sociedades com sede no território nacional ou no 
estrangeiro, ainda que estas tenham objecto social diferente 

do seu.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social integralmente realizado em dinheiro é de 
Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), distribuído e repre­

sentado pelos sócios em 2 (duas) quotas assim distr ibuídas: 
uma quota no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cin­

quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Domingos Wilson 
Melgaço e outra quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Anuindo 

Patrício dos Santos Caetano, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão a estranhos depende do prévio consentimento 

da sociedade.
3. Na cessão onerosa de quotas a estranhos terão direito 

de preferência a sociedade em primeiro lugar, diferindo-se 
a preferência aos sócios sucessivamente se aquela dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas qualquer dos sócios poderá fazer suprimentos à socie­
dade vencendo juros de 5% (cinco por cento).

ARTIGO 7.°
(Amortização de quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:

a) Com o consentimento do titular,

b) Em caso de morte ou insolvência do sócio;
c) Em caso de anesto, arrolamento ou penhora da

quota;

d) Se esta for cedida sem o prévio consentimento da

sociedade.
2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo porém os sócios deliberar nos tennos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 

restantes quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais quo­
tas de valor nominal compatível para alienação a sócios ou 

a terceiros.

ARTIGO 8.°
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade serão 

exercidas pelo sócio Anuindo Patrício dos Santos Caetano, 
que desde já é nomeado gerente.

2. A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos 
com a intervenção e assinatura do gerente e com dispensa 

de caução.
3. AAssembleia Geral deliberará se a gerência é remune­

rada e, ainda, a medida dessa remuneração.
4. Sem prejuízo de deliberação diversa da Assembleia 

Geral e do referido em 2. supra deste artigo, a gei ente poderá 

delegai* em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos 

seus poderes de gerência, outorgando e conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

5. Fica vedado aos sócios obrigarem a sociedade em 
actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 

subscrição de letras de favor, abonações, fianças ou actos 
semelhantes ou equivalentes.

ARTIGO 9 °
(Lucros líquidos e fundo de reserva)

1. Os sócios têm direito aos lucros líquidos que resultem 
do balanço anual, deduzida uma percentagem de 5% (cinco 

por cento), destinada à fonnação de um fundo de reserva 

legal ou para fundo e destinos especiais criados.



2. A distribuição dos lucros far-se-á em proporção das 

quotas, bem assim como a repartição das pei das, se as hou­

ver.

ARTIGO 10.°
(Assembleias Geras)

Os sócios podem livremente designar quem os represen­

tará nas Assembleias Gerais.

ARTIGO 11°

A sociedade não se dissolverá por vontade de nenhum 

sócio, nem por morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

continuando com o sobrevivo, capazes ouherdeiros do sócio 

falecido, representante legal do interdito ou inabilitado.

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e à liquidação 

e partilha procederão como para ela acordarem. Na falta de 

acordo se algum deles o pretendei; será o activo social lici­

tado em globo com a obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­

dade de condições.

ARTIGO 13.°
(Furo)

Para dirimir quaisquer questões emergentes da interpre­

tação ou da execução do presente contrato social, quer entre

------------------------------------------------------------------ - ---------------------

Ccnlrolidndc dc Cacuaco, Bloco 4,Prédica'14 >. 

Apartamento 101;

Uma sociedade comercial por quotas quesereg^ 

tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne. ;

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa,^ 

Luanda, 10 de Março de 2016. — O ajudante, z/eghe/. '■

1:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EDMILSON COELHO — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° |
Asociedade adopta a denominação social de«EDMIL$OT' 

COEI HO — Prestação de Seiviços, Limitada», com stT 
social na Província de Luanda, Município de Cacuaco, ud 

Centralidade do Sequele, Bloco 4,14.° andar, Apartamento 101, i 

podendo transferi-la livremente para qualquei- outio local do ; 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora doPak •

ARTIGO 2.° I
A sua duração é por tempo indetenninado contando-seo > 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir

os sócios, quer entre este e seus herdeiros ou representan­

tes, quer entre todos e a própria sociedade, fica estipulado 

o Foro da Comarca do Huambo, com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 14.°
(Omissões)No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em forma legal e as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

(16-3365-L13)

EDMILSON COELHO — Prestação 
de Serviços, LimitadaCertifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escri­turas diversas n.° 323-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cai go do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa,Licenciado emDireito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adilson Manuel Coelho, casado com Emília José João Campos Coelho, sob o regime de comu­nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Cacuaco, Baino Centralidade de Cacuaco, Bloco 4, Prédio n.° 14, l.° andar, Apartamento 101;
Segundo: — Emília José João Campos Coelho, casada com Adilson Manuel Coelho, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Cacuaco, Bairro

da data da celebração da escritura.

artigo 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 1 

seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e , 

turismo, restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, ; 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infonnática. < 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa- ‘ 

ção de telefones e seus acessórios, transporte maiítimo, | 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, j 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e i 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, j 

concessionária de material e peças separadas de tianspoite, | 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica- | 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos < 

químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 1 

de documentos, venda de material de escritório e escolar. I 

decorações, serigrafia, seiviços de cabeleireiro, boutique, j 

agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­

cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais c industriais, venda dc gás dc cozinha, desporto 

e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços vades, 

segurança debens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ra.no do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei. 01 Qem e
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ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (tuna) no valor nominal de 
Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), peitencente 
ao sócio Adilson Manuel Coelho, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), peitencente à 
sócia Emilia José João Campos Coelho.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivaniente, incumbe ao sócio Adilson Manuel Coelho, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegai- entre si ou mesmo em pes­

soa estranha à sociedade parte dos seus podei es de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 1°

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiva* ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algiun deles o pretendei* será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.’
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12’
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3335-L02)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo
— SIAC

CERTIDÃO

R.J.S.G —Prestação de Serviços

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n°0001.151231;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «R.J.S.G — Presta­

ção de Serviços»;

d) Que ocupa as folhas rubricada (s) por mim, leva

(ni) o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrição — Averbamentos —Anotações 

R.J.S.G — Prestação de Seiviços

Identificação Fiscal: 2121044566;

AP. 1/2015-12-31 Matricula

Raúl João Simão Gomes, solteiro, maior, de naciona­

lidade angolana, residente habituaímente nesta Cidade do 

Huambo, Baiiro de Fátima Sub-Urbano, exerce as activida­

des de comércio misto a retalho n.e, prestação de serviços 

canalização c elcctricidade, construção civil e obras públi­

cas, usa a sua finna com as iniciais do seu próprio nome 

acima identificado, «RJ.S.G — Prestação de Serviços», 

Tem o seu principal escritório e estabelecimento comercial 

localizado na Província e Município do Huambo, Baino 

Cambiote.
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PtÁRIO DARg^J

Por scr verdade sc passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo — 

SIAC, no Huambo aos 31 de Dezembro de 2015. — O 

c onservador ajudante, ileghel. (16-0185 -LI 3)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

D.H.L.B. — Comércio a Grosso e a Retalho e Prestação 

de Serviços

Babara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Canu-cial da 2a Secção do Guiché 
Único da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 23 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 979/16, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual, Dorcas Hersónia Lando 

Barros, solteira, maior, residente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 

do Kifangondo, Rua 2, Casa n.° 9, Zona 9, que usa a firma 

<(D.HL.B. — Comércio a Grosso e a Retalho e Prestação 

de Seiviços», exerce as actividades de comácio a retalho 

e a grosso, prestação de seiviços e fabricação de artigos 

para uso doméstico e sanitário, tem escritório e estabeleci­

mento denominado «TERRYHERS — Comércio a Grosso 

e a Retalho e Prestação de Serviços», situado em Luanda, 

Município de Belas, Bairro Camama, Rua n.c 10, casa sem 

número, Quarteirão-10, Sector 6, Zona 2.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 23 de Fevereiro de 

2016. —A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(16-3073-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

D.N.F.F. — Comércio a Retalho e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora dc 3? Classe da Consavatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apre­

sentada sob on? 10 do livro-diário de 24 de Feva eiro do 

corrente ano, ã qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que, sob o n» 980/16, se acha tmtricJ 

o comerciante em nome individual. Domingos 

Francisco Frederico, solteiro, maior, residente em L^í 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Ki^t 

Baino Golf II, Casa n.° 64, Zona 20, que usa afirma«D.KFj}<

— Comácio a Retalho c Prestação de Serviços», cxckcJ 
actividades de comácio a retalho e prestação de serviços' 
tem escritório e estabelecimento denominado «NGANo/j

— Comércio a Retalho e Prestação de Seiviços», situado^

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano doKilairún 

Kiaxi, Bain o Golf 2, Avenida Pedro de Castro «Loy», Can j 

n.° 64. |

Por ser verdade se passa a presente certidão, quedepoh i 

de revista e consertada assino. I

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, da 21 SecçâI 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, aos 2441 

Fevereiro de 2016. —A conservadora 3.a classe, ilegível.
(16-3O77-L1Í)1

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Noite

CERTIDÃO

Tomás João

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n° 0002151215

em 15 dc Dezembro dc 2015;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «Finna Tomás | 

Kimen», com a Identificação Fiscal 5801045597; | 

d) Que ocupa as folhas rubrica da(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula Inscrições —Averbamentos —Anotações

«Finna Tomás Kimen»;

Identificação Fiscal: 5801045597;

AP. 2/2015-12-15 Certidão

Tomás João, solteiro, residente na casa sem número, 

Bairro Camaquenzo 1-Dundo, Município de Chitato, 

Província da Lunda-Norte. Usa a finna o seu nome, exerce 

actividades de comácio a retalho de produtos alimentares 

não especificados, tabaco, bebida e diversos. Tem o seu escri­

tório e estabelecimento denominado «Finna Tomás Kimen», 

situado no Nzagi, Município dc Cambulo, Província da 

Lunda-Norte.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Consavatória dos Registo Comercial de Lunda-Norte, 
aos 15 de Dezembro de 2015. — A Conservador dé 

J.* Classe, (16-3112-L16)
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Conservatória dos Registos da Lunda-Sul

CERTIDÃO

Carlos Pacheco Paulo

Joaquim César, Licenciado em Direito, Conseivador dos 
Registos da Lunda-Sul.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada em 17 de Dezembro de 2012, sob o n.° 1 do diário.

Ceitifíco que, sob on.° 117 a folhas 59, do livro B-l, está 
matriculado como comerciante em nome individual Carlos 
Pacheco Paulo, que usa como finna o seu nome, exerce a 
actividade de comércio geral, construção civil e obras públi­
cas, tem o seu escritório e dois estabelecimentos comerciais, 
situados an Saurimo, no Bain o Dr. Agostinho Neto, na Rua 
da Liberdade.

Por ser verdade se passa a presente certidão que depois 
dc revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Lunda-Sul. em Saurimo, 
aos 17 de Dezembro de 2012. — O conseivador, ilegível.

(16-3U3-L16)

Conservatória dos Registos da Comai ca do Moxico

CERTIDÃO

Emanuel Marcos Calei Salomão

Albeito Chicomba, Conservador dos Registos da 
Comarca do Moxico-Luena.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada em catorze (14) dias do Mês de Fevereiro de 2007, 
sob on.° 1 do Diário.

Ceitifíco que, sob o n.° 634, a folhas 11 verso do Livro 
B-3, está matriculado como comerciante an nome indivi­
dual Emanuel Marcos Calei Salomão, que usa como finna o 
seu nome, exerce o comércio de indústria ligeira (recauchu­
tagem), situado no Luena, denominado «Ferro Velho».

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
da revista e consertada assino.

Consavatória dos Registos da Comarca do Moxico, no 
Luena, aos 22 de Fevereiro de 2007. — O Conservador, 
Alberto Chicomba. (16-3117-LI5)

Conservatória do Registo Comercial da 2* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Manuel Estevão Paulo

Báibara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 122 do livro-diário de 2 de Março do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Consavatória.

Certifico que sob o n.° 5.816/16, se acha matricu­
lado o comerciante em nome individual, Manuel Estevão 
Paulo, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
Cacuaco, Baiiro Boa Esperança, casa sem número, queusa a 
finna «Manuel Estevão Paulo», comércio a grosso a retalho 
e prestação de seiviços, exerce a actividade de comércio a 
grosso a retalho e prestação de serviços, tan escritório e esta­
belecimento denominado «Longui — M. E. P.» situado em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Baino Jacaré, Comuna do Ramiro, casa sem niunero.

Por sa' verdade se passa a presente certidão, que depois 
dc revista c consertada assino.

Consavatória do Registo Comercial deLuanda, da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, an Luanda, aos 2 de Março de 
2016. —A conservadora de 3? classe, ilegível (16-3146-L02)

Conservatória do Registo Comercial da2.1 Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

FÁTIMA CRISTÓVÃO JOSÉ — Prestação de Serviços 
e Comércio a Retalho

Bárbara CelesteFerreira Gamboa, Conservadora-Adjunta da 
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, da 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob on.° 60 do livro-diário de 3 de Março do con ente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 5.819/16, se acha matriculada a 
comaciante an nome individual, Fátima Cristóvão José, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 
Baino Km 14, Casa n.° 330, que usa a firma «FÁTIMA 
CRISTÓVÃO JOSÉ — Prestação de Seiviços e Comércio 
a Retalho», exerce a actividade de prestação de seiviços e 
comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento deno­
minado «As Delícias de Fátima Bonó» situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Palanca, Rua A, casa sem niunero.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Coma cial deLuanda, da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, an Luanda, aos 3 de Março de 
2016. —A conservadora de 3.a classe, ilegível (16-3147-L02)

Conservatória do Registo comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

ADRIANO MUTOWELAILUNGA —Comércio 
a Retalho

Báibara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, Ia Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 4 de Março do coiraite 

ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.
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Certifico que, sob o n.° 5.821/16, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual, Adriano Mutowela 

Uunga, solteiro, maior,residente emLuanda, no Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bain o Cassequel, 

Rua 56, Casa n.° 49, que usa a finna «Adriano Mutowela 

Uunga — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 

comércio a retalho de pr odutos novos, tem escritório e esta­

belecimento denominado «A.M.L — Comercial», situado 

cm Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 

Palanca, Rua Estrada Nova do Palanca, casa sem niunero.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo comercial de Luanda da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Março de 

2016. —A conservadora-adjunta, ilegível. (16-3148-L02) 

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

JOSÉ ARTUR — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 74 do Livro-diário de 4 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória 
Certifico que sob on.° 5.823/16, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual, José Artur; casado, com 

Rosa Magalhães, sob o regime de separação de bens, resi­

dente an Luanda, Município do Cazenga, Bairro Cazenga, 
Casa n.° 444, Zona 18, que usa a finna «JOSÉ ARTUR — 

Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércio a 
retalho de produtos alimentares, tem escritório e estabeleci­

mento denominados «Joar Comacial», situados an Luanda,

_________________ ____________ DIÁRIO Dar^Í;

Município de Viana, Baino Mulenvos dc Cimo 

Rua dos Mulenvos de Cima, casa sem número.

Por sei’ verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Coma cial dc Luanda, da2‘Sçrç. 
do Guiché Único da Empresa, 4 de Março de 2016.-^ 

conservadora-adjunta, ilegível. (16-3149-L^

Consei vatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO I

Moisés Tomás Cuxixima — Prestação de Serviços »

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, ConservadonJ 
de 3? Classe da Conseivatória do Registo Comercial 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre-í 

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 4 de Março do cort 

ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória. |

Certifico que, sob o n.° 5.820/16, se acha matriculado o l 
comerciante em nome individual Moisés Tomás Cuxixima, 

solteiro, maior, residente em Luanda, no Município dt 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Cassequel, 
Rua 42, Casa n.° 58, Zona 9, que usa a finna «MOISÉS 

TOMÁS CUXIXIMA— Prestação de Seiviços», exercei 

actividade de prestação de seiviços, tem escritório e esta­
belecimento denominado «Brisangola», situado emLuanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baino 
Corimba, Rua Direita da Corimba, casa s/n.°

Por sei- verdade se passa a presente certidão, que depois' 

dc revista c consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 
da 2? Secção do Guiché Único da Empresa, aos 4 de Março 
de 2016. —A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(16-3180-L02)


